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PAUTAS 
 

PLENÁRIO 
 

PAUTA DO PLENÁRIO 
Sessão Ordinária de 22/05/2024, às 14h30 

 
A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 

processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 
https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 

 
As transmissões das sessões colegiadas são disponibilizadas em diversas plataformas na 
internet, cujos links encontram-se no portal do Tribunal (https://portal.tcu.gov.br/sessoes/). 
Eventual indisponibilidade de um dos serviços de transmissão não invalidará ou suspenderá 
o curso das sessões. 
 
As sustentações orais deverão ser realizadas exclusivamente de forma presencial, nos termos 
da Resolução nº 335, de 25/3/2022, e do art. 168 do Regimento Interno. 

PROCESSOS RELACIONADOS 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

005.720/2024-9 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Fundação Oswaldo Cruz. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

  

006.616/2024-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Departamento de Polícia Federal. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: Estanislau Alexsander de Castro Resende (OAB-DF 73.353). 
  

  

007.722/2024-9 - Natureza: SOLICITAÇÃO 
Solicitante: Serviço Brasileiro de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas - 
Departamento Nacional. 
Representação legal: Thiago Brugger da Bouza (OAB-DF 20.883), Laura Delalibera 
Mangucci Rodrigues (OAB-DF 47.835) e outros, representando Serviço Brasileiro de 
Apoio Às Micro e Pequenas Empresas - Departamento Nacional. 
  

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

https://portal.tcu.gov.br/sessoes
https://portal.tcu.gov.br/sessoes/


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 2 

012.533/2018-1 - Natureza: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; 
Dersa - Desenvolvimento Rodoviario S/A - Em Liquidação Em Liquidação; 
Ministério dos Transportes; Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 
(extinta). 
Interessados: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; Dersa - 
Desenvolvimento Rodoviario S/A - Em Liquidação Em Liquidação. 
Representação legal: Mônica Garcia Perna Silva (OAB-SP 328.786), Jandira do 
Amaral (OAB-SP 44.010) e outros, representando Dersa - Desenvolvimento 
Rodoviario S/A - Em Liquidação Em Liquidação; Paulo Aristóteles Amador de 
Sousa, representando Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
  

  

021.169/2020-9 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Banco do Brasil S.A.; Caixa Econômica Federal; Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

021.639/2023-0 - Natureza: RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Casa Civil da Presidência da República; Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; Secretaria de Competitividade e 
Política Regulatória; Secretaria Especial de Análise Governamental; Secretaria 
Especial de Articulação e Monitoramento. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

  

021.760/2023-3 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira; Ministério da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

022.217/2023-1 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira. 
Representação legal: não há. 
  

  

031.629/2016-4 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrente: Maria de Fátima Peixoto Carvalho. 
Unidade jurisdicionada: Companhia Docas do Pará. 
Responsáveis: Ademir Galvão Andrade; Maria de Fátima Peixoto Carvalho; Nelson 
Francisco Marzullo Maia; Nelson Pontes Simas; Probase Projetos e Engenharia Ltda. 
Representação legal: Debora da Silva Vieira (OAB-PA 28.394), Jean Carlos Dias 
(OAB-PA 6.801) e outros, representando Nelson Pontes Simas; Camila Ribeiro 
Peixoto (OAB-PA 17.347), representando Maria de Fátima Peixoto Carvalho; Livian 
Lorenz de Miranda (OAB-PA 20.290), Antônio Duarte Brandão Neto (OAB-PA 
12.101) e outros, representando Ademir Galvão Andrade; Caio Farah Rodriguez 
(OAB-SP 148.254), Dário Chebel Labaki Neto (OAB-SP 403.667) e outros, 
representando Probase Projetos e Engenharia Ltda. 
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033.269/2019-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Universidade Federal do Espírito Santo. 
Responsável: Universidade Federal do Espírito Santo. 
Representação legal: Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto (OAB-DF 
13.802). 
  

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER 

008.856/2024-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Mario Sergio Cassoli Dias. 
Unidade jurisdicionada: 6º Batalhão de Engenharia de Construção. 
Representação legal: não há. 
  

  

009.051/2015-5 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 
Recorrente: Race Consult Consultoria Tecnica e Representacoes Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Paraná. 
Responsáveis: Alfama Processamento de Dados Ltda.; Barbalho Reis Comunicacao 
e Consultoria Ltda. - ME; Darby Valente; Francisca Regina Magalhaes Cavalcante; 
Instituto Brasileiro de Org.do Trabalho Intelectual e Tecnologico-IBT; Jads 
Assessoria e Consultoria em Gestao Empresarial Ltda.; Jupiter Produtora de Filmes 
S/S Ltda.; Konsultimpex Assessoria e Representações Ltda.; Luciano Paixão Costa; 
Luiz Antonio Tarasiuk; Maralfa Informatica Ltda. - ME; Mario Augusto Lopes 
Moyses; Race Consult Consultoria Tecnica e Representacoes Ltda.; Sociedade 
Evangélica Beneficente de Curitiba; Vocare Consultoria Treinamento e Marketing 
Ltda. 
Representação legal: Maçazumi Furtado Niwa, representando Sociedade Evangélica 
Beneficente de Curitiba; Clesio Moraes (OAB-SC 13.855) e Eliezer Brigido Josino 
Junior (OAB-SC 22.096), representando Vocare Consultoria Treinamento e 
Marketing Ltda.; Flavio Schegerin Ribeiro (OAB-DF 21.451), representando 
Francisca Regina Magalhaes Cavalcante; Jose Adirson de Vasconcelos Junior (OAB-
DF 20.766), representando Race Consult Consultoria Tecnica e Representacoes Ltda.; 
Carlos Bastide Horbach (OAB-DF 19.058), Carlos Pinna de Assis Júnior (OAB-SE 
3.914) e outros, representando Alfama Processamento de Dados Ltda.; Bruno Gofman 
(OAB-PR 61.136) e Orliete Lopez Valente, representando Darby Valente; Flavia 
Godinho Tarasiuk, Edgar Antonio Chiuratto Guimaraes (OAB-PR 12.413) e outros, 
representando Luiz Antonio Tarasiuk; Leonard Ziesemer Schmitz (OAB-SP 
380.618), Pedro Estevam Alves Pinto Serrano (OAB-SP 90.846) e outros, 
representando Mario Augusto Lopes Moyses; Mario Dobner (OAB-SC 3.839) e 
Ramiro Hensel (OAB-SC 1.411), representando Konsultimpex Assessoria e 
Representações Ltda.; Orliete Lopez Valente, representando Orliete Lopez Valente; 
Carlos Bastide Horbach (OAB-DF 19.058), Carlos Pinna de Assis Júnior (OAB-SE 
3.914) e outros, representando Maralfa Informatica Ltda. - ME; Ricardo Onófrio 
Carvalho (OAB-PR 37.228), representando Jupiter Produtora de Filmes S/S Ltda. 
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Ministro AUGUSTO NARDES 

003.042/2024-3 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

  

039.903/2023-0 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidades Jurisdicionadas: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate À Fome; Município de Macau/RN. 
Representação legal: não há. 
  

  

044.607/2021-0 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
Representação legal: Debora Oliveira Queiroz Albuquerque (OAB-DF 33.213), 
entre outros, representando a Voetur Cargas e Encomendas Ltda. 
  

 

Ministro AROLDO CEDRAZ 

000.057/2024-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Kantro Empreendimentos Apoio e Serviços Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Regional Sudeste II do INSS. 
Representação legal: Silmar Isaias Dias (OAB-RJ 189.655), representando Kantro 
Empreendimentos Apoio e Serviços Ltda. 
  

  

002.198/2024-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Zest Tecnologia Ltda.  
Unidade jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
Representação legal: Andre Yokomizo Aceiro (OAB-DF 17.753), Lenymara 
Carvalho (OAB-DF 33.087), Guilherme Lopes Mair (OAB-SP 241.701) e Marcela 
Portela Nunes Braga (OAB-DF 29.929), representando Caixa Econômica Federal; 
William Acácio Ayres Angola (OAB-DF 38.285) e Andre Viveiros Araujo, 
representando Zest Tecnologia Ltda. 
  

  

006.745/2024-5 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Regional do Dnit No Estado de 
Rondônia. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: Julio de Souza Comparini (OAB-SP 297.284). 
  

  

007.983/2024-7 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Secretaria de Administração da Secretaria Executiva da 
Casa Civil da Presidência da República. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
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008.222/2024-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Multilaser Industrial S.A. 
Unidade jurisdicionada: Hospital Universitário da Universidade Federal do Amapá 
- Ebserh. 
Representação legal: Bruna Oliveira (OAB-SC 42.633), representando Multilaser 
Industrial S.A. 
  

  

022.919/2023-6 - Natureza: SOLICITAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL 
Solicitante: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara do 
Deputados. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. 
Representação legal: Elísio de Azevedo Freitas (OAB-DF 18.596), representando 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. 
  

  

026.498/2020-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Recorrente: Município de Salgueiro/PE. 
Unidade jurisdicionada: Município de Salgueiro/PE. 
Responsável: Clebel de Souza Cordeiro. 
Interessado: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Salgueiro/PE. 
Representação legal: Rita de Kassia Bezerra Cordeiro de Oliveira (OAB-PE 45.752), 
representando Município de Salgueiro/PE. 
  

  

040.434/2023-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: S&t Inovacoes Tecnologicas Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Município de Francisco Sá/MG. 
Representação legal: João Pereira da Silva Filho (OAB-MA 5.813), representando 
S&t Inovacoes Tecnologicas Ltda. 
  

  

040.503/2023-2 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Norte Ambiental Tratamento de Residuos Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Distrito Sanitário Especial Indígena Leste - Dsei- L/RR. 
Representação legal: Gabriela Alves Eulalio (OAB-DF 58.099), representando 
Norte Ambiental Tratamento de Residuos Ltda. 
  

 

Ministro VITAL DO RÊGO 

002.959/2024-0 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São 
Paulo. 
Representação legal: não há. 
  

  

005.486/2024-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: HWN Engenharia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Regional do Dnit no Estado do Mato 
Grosso. 
Representação legal: não há. 
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007.113/2024-2 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Klimt Agência de Publicidade Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.254/1999-0 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrentes: Armínio José Martins Prestes; Milton Massao Kakuno. 
Unidade jurisdicionada: Governo do Estado do Amazonas. 
Responsáveis: Armínio José Martins Prestes, Construtora Queiroz Galvão S. A., Dea 
Selma Portilho da Silva, Eit Empresa Industrial Tecnica SA, Manoel Inácio da Silva, 
Milton Massao Kakuno. 
Interessado: Governo do Estado do Amazonas. 
Representação legal: Paula Ângela Valério de Oliveira (OAB-AM 1.024) e outros. 
  

  

032.448/2023-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Recorrente: Suprema Tecnologia Analítica Ltda.  
Unidade jurisdicionada: Indústria de Material Bélico do Brasil do Comando do 
Exército. 
Responsável: Suprema Tecnologia Analítica Ltda.  
Representação legal: Roberto Eduardo Lamari (OAB-SP 148.921) e outros. 
  

  

038.159/2020-1 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Ministério das Cidades. 
Representação legal: não há. 
  

 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

000.632/2024-4 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 
Representação legal: não há. 
  

  

021.148/2020-1 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos 
Fundiários de Mato Grosso. 
Representação legal: Ricardo Antonio de Lamonica Israel Pereira (OAB-MT 
14.679/O), representando Luiz Artur de Oliveira Ribeiro. 
  

  

028.872/2016-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
Responsável: Andre Baptista Leite. 
Representação legal: não há. 
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Ministro ANTONIO ANASTASIA 

000.401/2024-2 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Eliseu Kopp & Cia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
Representação legal: Anyuska Leal Schmidt Cusato (OAB-RS 82.251) e Eduardo 
Luchesi (OAB-SP 202.603), representando Eliseu Kopp & Cia Ltda. 
  

  

002.579/2024-3 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Mobit - Mobilidade, Iluminação e Tecnologia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
Interessado: GCT - Gerenciamento e Controle de Trânsito S/A. 
Representação legal: Adriano Jose Borges Silva (OAB-BA 17.025), Cristiana 
Nepomuceno de Sousa Soares (OAB-MG 71.885) e Andre Luiz Martins Leite (OAB-
MG 139.940), representando Mobit - Mobilidade, Iluminação e Tecnologia Ltda; 
Breno Vaz de Mello Ribeiro (OAB-MG 114.306), Gustavo Alexandre Magalhães 
(OAB-MG 88.124) e outros, representando GCT - Gerenciamento e Controle de 
Trânsito S/A. 
  

  

006.737/2024-2 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: La Greca Ferreira Construtora Eireli. 
Unidade jurisdicionada: Grupamento de Apoio dos Afonsos. 
Interessado: Centro de Controle Interno da Aeronáutica. 
Representação legal: Marcelo Cavalheiro, representando La Greca Ferreira 
Construtora Eireli. 
  

  

008.004/2024-2 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Município de Estância Velha/RS. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
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013.366/2015-7 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrente: Rodoplex Engenharia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Base de Fuzileiros Navais da Ilha do Governador. 
Responsáveis: Alderley Pedrosa de Menezes; Carlos Roberto de Almeida Bastos; 
Fernando Jota Spohr; Gleidson Fernandes Mesquita; Jose Ayres Brum Bencardino; 
José Jorge Blanco da Fonseca Junior; Rodoplex Engenharia Ltda.; Thais Claro 
Florêncio de Assis. 
Representação legal: Flavia Sliachticas Monteiro (OAB-RJ 229.478) e Gabriel 
Mascarenhas Monteiro (OAB-RJ 124.041), representando Jose Ayres Brum 
Bencardino; Flavia Sliachticas Monteiro (OAB-RJ 229.478) e Gabriel Mascarenhas 
Monteiro (OAB-RJ 124.041), representando Fernando Jota Spohr; Flavia Sliachticas 
Monteiro (OAB-RJ 229.478) e Gabriel Mascarenhas Monteiro (OAB-RJ 124.041), 
representando Thais Claro Florêncio de Assis; Flavia Sliachticas Monteiro (OAB-RJ 
229.478) e Gabriel Mascarenhas Monteiro (OAB-RJ 124.041), representando 
Alderley Pedrosa de Menezes; Guilherme de Araujo Pinho Costa, Pedro Rezende 
Marinho Nunes (OAB-RJ 60.604) e outros, representando Carlos Roberto de Almeida 
Bastos; Robison de Oliveira Mello e Henrique Ferreira Costa, representando Base de 
Fuzileiros Navais da Ilha do Governador; Flavia Sliachticas Monteiro (OAB-RJ 
229.478) e Gabriel Mascarenhas Monteiro (OAB-RJ 124.041), representando 
Gleidson Fernandes Mesquita; Gabriela Grasel Bittencourt (OAB-RJ 208.515), Paulo 
Emerson Moreira de Souza e outros, representando Rodoplex Engenharia Ltda. 
  

  

014.920/2023-9 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 
Interessado: Caixa Econômica Federal. 
Representação legal: Andre Yokomizo Aceiro (OAB-DF 17.753), Lenymara 
Carvalho (OAB-DF 33.087) e Marcela Portela Nunes Braga (OAB-DF 29.929), 
representando Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
  

 

Ministro JHONATAN DE JESUS 

007.540/2024-8 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Ministério Público da União. 
Representação legal: não há. 
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PROCESSOS UNITÁRIOS 

PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO 

Ministro BENJAMIN ZYMLER 

036.771/2019-8 - Recursos de reconsideração contra acórdão que julgou irregulares as contas dos 
recorrentes, com condenação em débito, aplicação de multa e sanção de inabilitação, 
proferido em tomada de contas especial sobre indícios de irregularidades em contrato 
para aquisição de software. 
Recorrentes: Francisco Paulo Soares Lopes; Ilton José Fernandes Filho; Ornon de 
Vasconcelos Mota Júnior. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Responsáveis: Francisco Paulo Soares Lopes; Ilton José Fernandes Filho; Lawrence 
Leite Gomes Barbosa; Ornon de Vasconcelos Mota Júnior; RSX Informática Ltda. 
Representação legal: Daniela da Conceição (OAB-DF 58.554), representando Ornon 
de Vasconcelos Mota Júnior; Romildo Olgo Peixoto Júnior (OAB-DF 28.361), 
Samara Silva Pinto (OAB-DF 49.439) e outros, representando José Ferreira de Sousa 
Junior; Daniela da Conceição (OAB-DF 58.554), representando Ilton José Fernandes 
Filho; Fernando José Gonçalves Acunha (OAB-DF 21.184) e outros, representando 
Francisco Paulo Soares Lopes. 
  

 

1º Revisor: Ministro Aroldo Cedraz (31/01/2024) 

Ministro AUGUSTO NARDES 

008.175/2023-3 - Solicitação do Congresso Nacional em que são requeridas informações sobre 
presentes recebidos entre 2011 e 2016. 
Solicitante: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados. 
Unidade Jurisdicionada: Presidência da República. 
Representação legal: não há. 
  

 

Revisor: Ministro Walton Alencar Rodrigues (06/03/2024) 

Ministro ANTONIO ANASTASIA 

036.695/2019-0 - Consulta acerca da repercussão do tempo militar no cálculo do benefício especial a 
que se refere a Lei nº 12.618/2012, que institui o regime de previdência complementar 
para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo. 
Consulente: Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 
Representação legal: não há. 
  

 

Revisor: Ministro Jorge Oliveira (13/03/2024) 
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REABERTURA DE DISCUSSÃO 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

009.744/2002-0 - Recurso de revisão contra acórdão que julgou regulares com ressalva contas referentes 
ao exercício de 2001. 
Recorrente: Ministério Público junto ao TCU, Banco do Brasil S.a.; Cláudio de 
Castro Vasconcelos; Henrique Pizzolato; Renato Luiz Belineti Naegele; Walter Costa 
Porto, Agência Grottera Comunicação; Alberto Luiz Gerardi; Aldo Luiz Mendes; 
Alkimar Ribeiro Moura; Amaury Guilherme Bier; Antonio Francisco de Lima Neto; 
Antonio Gustavo Matos do Vale; Antonio Luiz Rios da Silva; Arideu Galdino da Silva 
Raymundo; Biramar Nunes de Lima; Carlos Alberto de Araujo; Cicero Figueiredo 
Pontes; Cláudio de Castro Vasconcelos; Danilo Angst; David Zylbersztajn; Delmar 
Nicolau Schmidt; Dna Propaganda Ltda; Dna Propaganda Ltda; Douglas Macedo; 
Edson Atsumi Tanigaki; Edson de Araujo Lobo; Eduardo Augusto de Almeida 
Guimarães; Eliseu Martins; Eloir Cogliatti; Enio Pereira Botelho; Fernando Barbosa 
de Oliveira; Francisco Augusto da Costa e Silva; Francisco Marcos Castilho Santos; 
Gil Aurélio Garcia; Hayton Jurema da Rocha; Hugo Rocha Braga; Izaias Batista de 
Araujo; Joao Otavio de Noronha; Jose Branisso; Jose Gilberto Jaloretto; José Antonio 
Machado; Karlos Heinz Rischbieter; Lacy Dias da Silva; Leandro Jose Susin; Leandro 
Martins Alves; Luciano Correa Gomes; Luiz Fernando Gusmao Wellisch; Luiz 
Oswaldo Sant Iago Moreira de Souza; Manoel Gimenes Ruy; Marcelo Gomes 
Teixeira; Marcus Pereira Aucélio; Maria Paula Soares Aranha; Mullen Lowe Brasil 
Publicidade Ltda; Murilo Castellano; Nadya Vitoria Medeiros Evangelista; Osanan 
Lima Barros Filho; Otávio Ladeira de Medeiros; Paolo Enrico Maria Zaghen; Paulo 
Assuncao de Sousa; Paulo Edgar Trapp; Pedro Carlos de Mello; Pedro Paulo 
Bernardes Lobato; Renato Donatello Ribeiro; Renato Luiz Belineti Naegele; Ricardo 
Alves da Conceição; Ricardo Antonio de Souza Batista; Ricardo Jose da Costa Flores; 
Ricardo de Barros Vieira; Roberto Nunes de Miranda; Rogerio Fernando Lot; 
Rossano Maranhão Pinto; Rubens Rodrigues Filho; Rubens Sardenberg; Sebastiao 
Martins Ferreira Junior; Vicente de Paulo Barros Pegoraro; Vicente de Paulo Diniz; 
William Bezerra Cavalcanti Filho. 
Unidade jurisdicionada: Banco do Brasil S.A. 
Representação legal: Caroline Scopel Cecatto (OAB-RS 64.878), Lucineia Possar 
(OAB-DF 40.297) e outros, representando Renato Luiz Belineti Naegele; Mariana 
Matoso Ramos, representando Rossano Maranhão Pinto; Caroline Scopel Cecatto 
(OAB-RS 64.878), Mario Renato Balardim Borges (OAB-RS 50.627) e outros, 
representando Banco do Brasil S.a.; Andre Villac Polinesio (OAB-SP 203.607), 
representando Mullen Lowe Brasil Publicidade Ltda. 
  

 

1º Revisor: Ministro Augusto Nardes (06/03/2024) 
2º Revisor: Ministro Antonio Anastasia (06/03/2024) 

Ministro ANTONIO ANASTASIA 

032.365/2023-3 - Representação acerca de suposta apropriação de bem da União. 
Representante: Deputado Federal Ubiratan Antunes Sanderson. 
Representação legal: não há. 
  

 

Revisor: Ministro Walton Alencar Rodrigues (06/03/2024) 
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Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

033.516/2014-6 - Auditoria de conformidade sobre a gestão financeira do Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV). 
Unidade jurisdicionada: Caixa Econômica Federal; Ministério das Cidades 
(extinta); Secretaria do Tesouro Nacional. 
Responsáveis: Gilberto Kassab; Marcelo Barbosa Saintive; Miriam Belchior. 
Representação legal: Matheus Feitosa Gomes de Oliveira, Carlos Henrique 
Bernardes Castello Chiossi (OAB-DF 40.915) e outros, representando Caixa 
Econômica Federal; Marcellus Samir Salles, Allan Lúcio Sathler e outros, 
representando Secretaria do Tesouro Nacional. 
  

 

Revisor: Ministro Vital do Rêgo (06/03/2024) 
 

037.531/2021-2 - Representação, apartada de monitoramento de determinação expedida em acordão 
proferido no âmbito de prestação de contas relativas ao exercício de 2015, instaurada 
para apurar questões relativas à legalidade e à vantajosidade da sistemática de 
arrecadação direta das contribuições compulsórias devidas ao Serviço Social da 
Indústria (Sesi) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai). 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Regional do Senai no Distrito Federal; 
Departamento Regional do Senai no Estado da Bahia; Departamento Regional do 
Senai no Estado da Paraíba; Departamento Regional do Senai no Estado de Minas 
Gerais; Departamento Regional do Senai no Estado de Pernambuco; Departamento 
Regional do Senai no Estado de Rondônia; Departamento Regional do Senai no 
Estado de Roraima; Departamento Regional do Senai no Estado de Santa Catarina; 
Departamento Regional do Senai no Estado de São Paulo; Departamento Regional do 
Senai no Estado de Tocantins; Departamento Regional do Senai no Estado do Acre; 
Departamento Regional do Senai no Estado do Alagoas; Departamento Regional do 
Senai no Estado do Amapá; Departamento Regional do Senai no Estado do 
Amazonas; Departamento Regional do Senai no Estado do Ceará; Departamento 
Regional do Senai no Estado do Espírito Santo; Departamento Regional do Senai no 
Estado do Goiás; Departamento Regional do Senai no Estado do Maranhão; 
Departamento Regional do Senai no Estado do Mato Grosso; Departamento Regional 
do Senai no Estado do Mato Grosso do Sul; Departamento Regional do Senai no 
Estado do Pará; Departamento Regional do Senai no Estado do Paraná; Departamento 
Regional do Senai no Estado do Piauí; Departamento Regional do Senai no Estado do 
Rio de Janeiro; Departamento Regional do Senai no Estado do Rio Grande do Norte; 
Departamento Regional do Senai no Estado do Rio Grande do Sul; Departamento 
Regional do Sesi no Estado de Roraima; Departamento Regional do Sesi no Estado 
do Acre; Departamento Regional do Sesi no Distrito Federal; Departamento Regional 
do Sesi no Estado da Bahia; Departamento Regional do Sesi no Estado da Paraíba; 
Departamento Regional do Sesi no Estado de Alagoas; Departamento Regional do 
Sesi no Estado de Mato Grosso; Departamento Regional do Sesi no Estado de Minas 
Gerais; Departamento Regional do Sesi no Estado de Pernambuco; Departamento 
Regional do Sesi no Estado de Rondônia; Departamento Regional do Sesi no Estado 
de Santa Catarina; Departamento Regional do Sesi no Estado de São Paulo; 
Departamento Regional do Sesi no Estado de Sergipe; Departamento Regional do Sesi 
no Estado de Tocantins; Departamento Regional do Sesi no Estado do Amapá; 
Departamento Regional do Sesi no Estado do Amazonas; Departamento Regional do 
Sesi no Estado do Ceará; Departamento Regional do Sesi no Estado do Espírito Santo; 
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Departamento Regional do Sesi no Estado do Goiás; Departamento Regional do Sesi 
no Estado do Maranhão; Departamento Regional do Sesi no Estado do Mato Grosso 
do Sul; Departamento Regional do Sesi no Estado do Pará; Departamento Regional 
do Sesi no Estado do Paraná; Departamento Regional do Sesi no Estado do Piauí; 
Departamento Regional do Sesi no Estado do Rio de Janeiro; Departamento Regional 
do Sesi no Estado do Rio Grande do Norte; Departamento Regional do Sesi no Estado 
do Rio Grande do Sul. 
Responsável: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
Representação legal: Jayme Benjamin Sampaio Santiago (OAB-DF 15.398), Cássio 
Augusto Muniz Borges (OAB-RJ 91.152) e outros, representando Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial - Departamento Nacional; Alexandre Vitorino Silva 
(OAB-DF 15.774), Thiago Pedrosa Figueiredo (OAB-DF 18.230) e outros, 
representando Departamento Regional do Sesi no Distrito Federal; Jayme Benjamin 
Sampaio Santiago (OAB-DF 15.398), Cássio Augusto Muniz Borges (OAB-RJ 
91.152) e outros, representando Serviço Social da Indústria - Departamento Nacional; 
Alexandre Vitorino Silva (OAB-DF 15.774), Thiago Pedrosa Figueiredo (OAB-DF 
18.230) e outros, representando Departamento Regional do Senai no Distrito Federal. 
  

 

1º Revisor: Ministro Augusto Nardes (28/02/2024) 
2º Revisor: Ministro Jorge Oliveira (28/02/2024) 
3º Revisor: Ministro Antonio Anastasia (28/02/2024) 

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

020.165/2022-6 - Tomada de contas especial instaurada em razão de não comprovação da boa e regular 
aplicação de recursos públicos federais utilizados no pagamento de despesas de 
combustíveis e óleo de motor. 
Unidade jurisdicionada: Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças do 
Ministério da Justiça. 
Responsáveis: Sergio Eduardo Ramos Barbosa. 
Interessados: Subsecretaria de Administração do Ministério da Justiça. 
Representação: Legal: não há. 
  

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER 

006.580/2024-6 - Representação sobre possíveis irregularidades em licitação destinada à contratação de 
serviços de locação de aeronaves de asa fixa e de asa rotativa para subsidiar as 
atividades de apoio logístico às ações emergenciais de distribuição de cestas de 
alimentos em benefício da população Yanomami. 
Representante: Rima - Rio Madeira Aviação Eireli. 
Unidade jurisdicionada: Ministério dos Povos Indígenas. 
Interessado: Secretaria-Executiva do Ministério dos Povos Indígenas. 
Representação legal: não há. 
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040.475/2023-9 - Representação acerca de possíveis irregularidades na elaboração e aprovação de 
normativo. 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Nacional de Previdência Complementar. 
Representação legal: Daniel Gustavo Santos Roque (OAB-SP 311.195) e Leandro 
Santos da Guarda (OAB-DF 28.258), representando Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar. 
  

 

Ministro AUGUSTO NARDES 

002.273/2022-5 - Auditoria operacional com o objetivo de verificar se as alterações promovidas no 
normativo interno "Sistemática para Desinvestimentos de Ativos e Empresas do 
Sistema Petrobras" estão em harmonia com os princípios gerais que devem nortear a 
Administração Pública e as diretrizes constantes de acórdão proferido em 
representação sobre indícios de irregularidades associadas à referida sistemática. 
Unidade jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S/A. 
Representação legal: Juliana Carvalho Tostes Nunes (OAB-RJ 131.998), entre 
outros, representando a Petróleo Brasileiro S/A. 
  

  

008.037/2015-9 - Embargos de declaração em face de acórdão que rejeitou embargos de declaração 
opostos em face de acórdão que não conheceu recursos de revisão interpostos contra 
acórdão que julgou irregulares as contas dos responsáveis, com condenação em débito 
e aplicação de multa, em tomada de contas especial instaurada em razão da não 
aprovação das contas relativas à aplicação dos recursos captados mediante a Lei de 
Incentivo ao Esporte para execução do projeto desportivo denominado 
"Fortalecimento do Hipismo". 
Embargante: Federação Paulista de Hipismo. 
Unidade Jurisdicionada: Ministério do Esporte. 
Representação Legal: André Lucas Durigan Sardinha (OAB-SP 330.650), entre 
outros, representando a Federação Paulista de Hipismo. 
  

  

013.230/2009-1 - Embargos de declaração em face de acórdão que não conheceu recurso de revisão 
interposto contra acórdão que julgou irregulares as contas do ora embargante e 
condenou-o em débito em tomada de contas especial instaurada em razão de 
irregularidades no emprego de recursos financeiros repassados no âmbito do 
Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7, Projeto 
Reservas Extrativistas (Resex), com a finalidade de financiar ações de manejo 
sustentável a comunidades de reservas extrativistas nos Estados do Acre, Amapá e 
Rondônia. 
Embargante: Atanagildo de Deus Matos. 
Unidade Jurisdicionada: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis. 
Responsáveis: Atanagildo de Deus Matos. 
Representação legal: Marcones José Santos da Silva (OAB-PA 11.763) e Valmira 
Sá dos Santos (OAB-PA 19.447), representando Atanagildo de Deus Matos. 
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030.040/2016-7 - Embargos de declaração em face de acórdão que julgou regulares com ressalva as 
contas dos embargantes, dando-lhes quitação. 
Embargantes: Dilton da Conti Oliveira; Américo José Iguape de Almeida. 
Unidade jurisdicionada: Companhia Hidroelétrica do São Francisco. 
Representação Legal: Marçal Justen Filho (OAB-PR 7.468), entre outros, 
representando Dilton da Conti Oliveira; Tiago Carneiro Lima (OAB-PE 10.422), 
entre outros, representando Américo José Iguape de Almeida. 
  

 

Ministro AROLDO CEDRAZ 

007.643/2023-3 - Levantamento, no âmbito do Fiscobras 2023, com o objetivo de conhecer a gestão, a 
operação e a manutenção do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as 
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional (Pisf). 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional; 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico; Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.332/2024-0 - Processo administrativo com proposta de fiscalização. 
Interessado: Tribunal de Contas da União. 
Representação legal: não há. 
  

  

012.077/2012-7 - Recursos de reconsideração contra acórdão que julgou irregulares as contas dos 
responsáveis, com condenação em débito e multa, além da aplicação de sanções de 
inabilitação e de declaração de inidoneidade para licitar, em tomada de contas especial 
instaurada em razão de fraude na execução de contrato de repasse celebrado para a 
construção de dois postos de saúde. 
Recorrentes: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992. 
Unidade jurisdicionada: Município de Aracoiaba/CE. 
Responsáveis: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Interessados: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: Alessandra Palo Di San Marzano, Ingrid Collyer Rodrigues e 
outros, representando Claudio Henrique Saboya Camara; Francisco Dias de Paiva 
Filho (OAB-CE 15.324); Elizio Morais Baratta Monteiro (OAB-CE 20.969); 
Francisco Dias de Paiva Filho (OAB-CE 15.324); Alex Lucas Rocha e Elizio Morais 
Baratta Monteiro (OAB-CE 20.969); Elizio Morais Baratta Monteiro (OAB-CE 
20.969); Roberto Lincoln de Sousa Gomes Júnior (OAB-CE 33.249-A), Livia Chaves 
Leite (OAB-CE 40.790) e outros; José Danilo Tomás Filho (OAB-CE 19.403), 
Carmina Burana Gurgel Coelho (OAB-CE 38.440) e outros; Livia Chaves Leite 
(OAB-CE 40.790), Vicente Martins Prata Braga (OAB-CE 19.309) e outros; Roberto 
Lincoln de Sousa Gomes Júnior (OAB-CE 33.249-A), Livia Chaves Leite (OAB-CE 
40.790) e outros; Thiago Campelo Nogueira (OAB-CE 19.029); Jennyson Ercy 
Soares de Oliveira (OAB-CE 15.876); Jennyson Ercy Soares de Oliveira (OAB-CE 
15.876); Thiago Andrade Dias (OAB-CE 33.988), Otavio Monteiro Farias (OAB-CE 
23.950) e outros; Thiago Andrade Dias (OAB-CE 33.988), Otavio Monteiro Farias 
(OAB-CE 23.950) e outros; Jennyson Ercy Soares de Oliveira (OAB-CE 15.876); 
Joyce Lima Marconi Gurgel (OAB-CE 10.591), Luita Freimanis Pessoa de Andrade 
(OAB-CE 27.467) e outros; Francisco Dias de Paiva Filho (OAB-CE 15.324); Thiago 
Andrade Dias (OAB-CE 33.988) e Otavio Monteiro Farias (OAB-CE 23.950). 
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045.458/2021-9 - Representação com pedido de medida cautelar para evitar o comprometimento do 
Orçamento da União com as despesas vinculadas às obrigações assumidas do Fundo 
de Compensação de Variações Salariais (FCVS). 
Representante: Deputado Federal Hugo Leal. 
Unidade Jurisdicionada: Fundo de Compensação de Variações Salariais. 
Representação legal: Murilo Muraro Fracari (OAB-DF 22.934), Andre Yokomizo 
Aceiro (OAB-SP 175.337) e outros, representando Caixa Econômica Federal. 
  

 

Ministro VITAL DO RÊGO 

007.869/2017-7 - Recurso de revisão contra decisão que julgou irregulares as contas dos recorrentes, 
condenando-os ao pagamento de débito e multa, em tomada de contas especial 
instaurada em razão da não aprovação da prestação de contas final dos recursos 
públicos oriundos de termo de compromisso cujo objeto era a execução de sistema de 
esgotamento sanitário. 
Recorrentes: Richardson Xavier Cunha; Wanira de Holanda Brasil; RN Construções 
e Serviços Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Município de Sítio Novo/RN. 
Responsáveis: R N Construções e Serviços Ltda - ME, Richardson Xavier Cunha, 
Wanira de Holanda Brasil. 
Interessados: Fundação Nacional da Saúde. 
Representação legal: José Alexandre Sobrinho (OAB-RN 2.571), Sebastião Lopes 
Galvão Neto (OAB-RN 15.934) e outros. 
  

  

010.213/2019-8 - Auditoria, no âmbito do Fiscobras 2019, com o objetivo de avaliar a conformidade 
das obras do Plano de Investimentos em Infraestrutura para a Mobilidade da Região 
do ABC, eixos Alvarenga, Robert Kenedy, Couros e Ligação Leste-Oeste. 
Responsáveis: José Marcelo Ferreira Marques; Lauro Michels Sobrinho. 
Unidade jurisprudência: Caixa Econômica Federal; Ministério do Desenvolvimento 
Regional; Município de Diadema/SP. 
Representação legal: Edson Rodrigues Veloso (OAB-SP 144.778); Rogério 
Donizetti Campos de Oliveira (OAB-SP 156.984). 
  

  

014.911/2023-0 - Sexto ciclo de acompanhamento do Plano nacional de Educação (PNE). Análise do 
relatório de acompanhamento. 
Unidade jurisprudência: Conselho Nacional de Educação; Fundação Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior; Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira; Ministério da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

015.513/2020-3 - Recurso de revisão contra acórdão que julgou irregulares as contas do recorrente e o 
condenou ao pagamento de débito e multa em tomada de contas especial instaurada 
em razão da ausência de comprovação da correta aplicação de recursos captados com 
amparo na Lei Rouanet para realizar o evento "Ceará Music Instrumental 2010". 
Recorrente: Eberth Teles Santos. 
Unidade jurisprudência: Secretaria Especial de Cultura. 
Responsáveis: Eberth Teles Santos, Jde Promocoes Artisticas Ltda. 
Representação legal: Antônio Braga Neto (OAB-CE 17.713) e outros. 
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018.359/2009-8 - Recurso de revisão contra acórdão que julgou irregulares as contas do recorrente em 
prestação de contas relativas ao exercício de 2008. 
Recorrente: Paulo Sérgio Rebouças Ferraro. 
Unidade jurisdicionada: Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste. 
Responsáveis: Aila Maria Ribeiro de Almeida Medeiros, Luiz Carlos Everton de 
Farias, Luiz Henrique Mascarenhas Correa Silva, Paulo Sergio Rebouças Ferraro, 
Pedro Rafael Lapa, Roberto Smith. 
Interessados: Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste. 
Representação legal: Mário Marrathma Lopes de Oliveira (OAB-CE 29.699) e 
outros. 
  

  

019.695/2023-3 - Acompanhamento das ações e programas do governo federal relacionadas a pessoas 
refugiadas no Brasil. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Educação; Ministério dos Direitos Humanos 
e Cidadania; Ministério dos Portos e Aeroportos; Ministério de Relações Exteriores; 
Ministério de Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; 
Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
Representação legal: não há. 
  

  

039.373/2023-1 - Acompanhamento para avaliar os resultados fiscais e a execução orçamentária e 
financeira da União no 5º bimestre de 2023. Análise do relatório de acompanhamento. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria do Tesouro Nacional; Secretaria de Orçamento 
Federal; Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais. 
Representação legal: não há. 
  

 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

002.631/2024-5 - Representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na condução de 
pregão eletrônico promovido para a aquisição de equipamentos de sistema CFTV. 
Representante: Romma Projetos Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Administração Regional do Sesc no Estado de Minas 
Gerais 
Interessado: Stratum Segurança Ltda.  
Representação legal: Marcelo Andrade Fiuza (OAB-MG 90.637), representando 
Stratum Segurança Ltda.; Daniel Penna Orsini (OAB-MG 74.486), representando 
Administração Regional do Sesc no Estado de Minas Gerais; Darcy Maria Goncalves 
de Almeida (OAB-DF 8.832), representando Santa Monica Projetos Ltda. 
  

  

008.765/2022-7 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos repassados por meio de termo de compromisso que tinha por 
objeto a construção de sistema de abastecimento de água. 
Unidade jurisdicionada: Município de Costa Marques/RO. 
Responsável: Francisco Goncalves Neto. 
Representação legal: não há. 
  

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 17 

015.352/2019-6 - Monitoramento do atendimento das determinações e recomendações expedidas em 
acórdão proferido em Auditoria Operacional realizada com o objetivo de avaliar a 
atuação do MEC nos processos de regulação, supervisão e avaliação da educação 
superior. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira e Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 
Ministério da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

016.617/2016-9 - Recurso de revisão contra acórdão que julgou irregulares as contas do recorrente e 
condenou-o em débito em tomada de contas especial instaurada para apurar prejuízos 
decorrentes de aquisição de terrenos. 
Recorrentes: Ruluvi Participações Ltda.; Montebelluna Participações Ltda.; Antônio 
César Gonçalves Borges; Fundação Simon Bolivar; Geraldo Rodrigues da Fonseca; 
Mariana Holman Rodrigues da Fonseca; e Maurício Pinto da Silva. 
Unidade jurisdicionada: Universidade Federal de Pelotas. 
Responsáveis: Antônio César Gonçalves Borges, Fundação Simon Bolivar, Geraldo 
Rodrigues da Fonseca, Mariana Holman Rodrigues da Fonseca, Maurício Pinto da 
Silva, Montebelluna Participacoes Ltda, Ruluvi Participações Ltda. 
Interessados: Ministério da Educação, Universidade Federal de Pelotas. 
Representação legal: Guilherme Gonçalves Martin (OAB-DF 42.989), Isabella 
Ribeiro Gonçalves (OAB-DF 65.024), Elísio de Azevedo Freitas (OAB-DF 18.596), 
Hosana de Lima Sousa (OAB-DF 73.551) e outros, representando Ruluvi 
Participações Ltda.; Laura Beatriz Sarmento da Fonseca e Mariana Holman Rodrigues 
da Fonseca, representando Geraldo Rodrigues da Fonseca; Cristiano Lages Baioco 
(OAB-RS 45.663), representando Maurício Pinto da Silva; Alice Pereira Sinnott 
(OAB-RS 91.286), Eduardo Pinto de Almeida (OAB-RS 60.542) e outros, 
representando Antônio César Gonçalves Borges; Leonardo Gonçalves Muraro (OAB-
RS 46.022), representando Montebelluna Participações Ltda. 
  

  

017.299/2015-2 - Embargos de declaração em face de acórdão que não conheceu recurso de revisão 
interposto pelo ora embargante contra acórdão que julgou suas contas irregulares, 
condenou em débito e aplicou-lhe multa em tomada de contas especial instaurada em 
razão da naõ aprovação da prestação de contas relativas a convênio firmado para 
realizar o evento "Aiuaba Fest". 
Embargante: Ministério do Turismo Ramilson Araújo Moraes. 
Unidade jurisdicionada: Município de Aiuaba/CE. 
Interessado: Ministério do Turismo Ramilson Araújo Moraes. 
Representação legal: Cassio Felipe Goes Pacheco (OAB-CE 17.410) e Leonardo 
Roberto Oliveira de Vasconcelos (OAB-CE 18.185). 
  

  

025.487/2020-5 - Embargos de declaração em face de acórdão que julgou irregulares as contas do 
embargante e aplicou-lhe multa em tomada de contas especial autuada para apuração 
do dano decorrente do sobrepreço constatado nas obras de construção das tubovias do 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj. 
Embargante: Roberto Gonçalves MPE Montagens e Projetos Especiais S/A; GDK 
S.A., em Recuperação Judicial; Andrade Gutierrez Engenharia S/A; Maria das Graças 
Silva Foster; Luiz Alberto Gaspar Domingues; Roberto Gonçalves; Carolina 
Fernandes Loss; Denise Barros Souto; Eduardo Sampaio Alves; José Ferreira Xavier 
Borges; Leandro Schuler; Priscila Feitoza do Nascimento; Rodrigo Carlos Ferreira; 
Rodrigo Marcos da Silva Oliveira; Sérgio de Carvalho Alcaires Mendes 
Unidade jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S.A. 
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Responsáveis: Carolina Fernandes Loss, Denise Barros Souto, Eduardo Sampaio 
Alves, Engevix Engenharia e Projetos S/A, Galvao Engenharia S/A, Jose Ferreira 
Xavier Borges, Leandro Schuler, Luiz Alberto Gaspar Domingues, Maria das Graças 
Silva Foster, Paulo Roberto Costa, Priscila Feitoza do Nascimento, Roberto 
Gonçalves, Rodrigo Carlos Ferreira, Rodrigo Marcos da Silva Oliveira, Serveng 
Civilsan S a Empresas Associadas de Engenharia, Sérgio de Carvalho Alcaires 
Mendes. 
Representação legal: Ana Paula Carneiro Pontes Fernandes (OAB-RJ 105.384), 
Hélio Siqueira Júnior (OAB-RJ 62.929) e outros, representando Petróleo Brasileiro 
S.A.; Tarley Max da Silva (OAB-DF 19.960) e Fernando José Gonçalves Acunha 
(OAB-DF 21.184), representando MPE Montagens e Projetos Especiais S/A; Marcos 
Rogerio Rabelo Ferreira (OAB-DF 64.677) e Meiryelle Afonso Queiroz (OAB-DF 
37.172), representando GDK S.A.; Arthur Lima Guedes (OAB-DF 18.073), Daniel 
Santa Barbara Esteves (OAB-SP 276.376) e outros, representando Andrade Gutierrez 
Engenharia S/A; Thales Nogueira Baldan Cabral dos Santos (OAB-RJ 172.864) e 
Luiz Gustavo Branco (OAB-RJ 208.756), representando Maria das Graças Silva 
Foster, Luiz Alberto Gaspar Domingues e Sérgio de Carvalho Alcaires Mendes; 
Felipe Henrique Braz Guilherme (OAB-PR 69.406), Bruno Guimaraes Bianchi 
(OAB-PR 86.310) e outros, representando Roberto Gonçalves; Bernardo Braga Otto 
Kloss (OAB-RJ 150.120), Eduardo Rodrigues Lopes (OAB-DF 29.283) e outros, 
representando Carolina Fernandes Loss, Denise Barros Souto, Eduardo Sampaio 
Alves, Leandro Schuler, Priscila Feitoza do Nascimento, Rodrigo Carlos Ferreira e 
Rodrigo Marcos da Silva Oliveira; Thiago de Oliveira (OAB-RJ 122.683), Eduardo 
Rodrigues Lopes (OAB-DF 29.283) e outros, representando José Ferreira Xavier 
Borges; Jessica Bueno Moreira Calil (OAB-SP 343.128), representando Galvao 
Engenharia S/A; Melissa Sualdini Adrien Fer (OAB-SP 202.467), representando 
Serveng Civilsan S A Empresas Associadas de Engenharia. 
  

  

025.828/2021-5 - Pedidos de reexame contra acórdão que aplicou multa aos recorrentes em 
representação sobre possíveis irregularidades na formalização de termos aditivos a 
contrato para prestação de serviços contínuos de transporte e armazenagem dos 
Insumos Críticos de Saúde (ICS). 
Representante: Senadora da República Eliziane Gama. 
Recorrentes: Roberto Ferreira Dias; Alex Lial Marinho 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde 
Representação legal: Caio Chaves Morau (OAB-SP 357.111), representando 
Alessandro Vieira; André Jansen do Nascimento (OAB-DF 51.119), representando 
Alex Lial Marinho; Teresa Raquel Figueredo da Silva (OAB-DF 67.640), 
representando Roberto Ferreira Dias; Paula Echamende Lindoso Baumann (OAB-DF 
24.172), Andreia da Silva Lima (OAB-DF 25.408) e outros, representando 
VTC Operadora Logística Ltda. 
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031.275/2022-2 - Acompanhamento autuado para avaliar as etapas de implementação do plano de 
abrangência nacional objeto de determinação feita em acórdão proferido em auditoria 
operacional realizada para avaliar condições de acesso das pessoas com deficiência, 
ou com mobilidade reduzida, aos edifícios dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal e aos serviços oferecidos in loco a essas pessoas. 
Unidade jurisdicionada: Caixa Econômica Federal; Defensoria Pública da União; 
Instituto Nacional do Seguro Social; Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (extinta); Secretaria de Direitos Humanos; Secretaria de Gestão do Patrimônio 
da União; Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; Secretaria Especial de 
Direitos Humanos; Secretaria Executiva do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
Representação legal: não há. 
  

  

040.199/2023-1 - Solicitação do Congresso Nacional em que são requeridas informações a respeito da 
participação do Brasil na COP-28 - 28ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima realizada em Dubai, nos Emirados 
Árabes Unidos, entre 30/11 e 12/12/2023. 
Solicitante: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados. 
Unidade jurisdicionada: Governo Federal. 
Representação legal: não há. 
  

 

Ministro ANTONIO ANASTASIA 

008.766/2023-1 - Representação acerca de suposta irregularidade na autorização, de maneira especial e 
emergencial, concedida ao terminal ATU18, localizado no Porto de Aratu (BA), para 
movimentar fertilizantes. 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade Jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 
Representação legal: Otavio Ribeiro Lima Mazieiro (OAB-SP 375.519) e Igor Sant 
Anna Tamasauskas (OAB-SP 173.163), representando Intermaritima Portos e 
Logística S.A. 
  

  

014.924/2023-4 - Auditoria operacional com o objetivo geral de avaliar o grau de eficiência de 
conclusão nos cursos ofertados pelas instituições de ensino integrantes da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, no período de 2017 a 
2022, em relação ao Plano Nacional de Educação 2014-2024, e objetivo específico de 
avaliar as estratégias adotadas para o enfrentamento da evasão de estudantes. 
Unidade Jurisdicionada: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow 
da Fonseca; Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais; Colégio Pedro 
II; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense; Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Bahia; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília; Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Goiás; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Mato Grosso; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima; Instituto Federal de Educação, Ciência 
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e Tecnologia de Santa Catarina; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe; 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá; Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amazonas; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo; 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão; Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Pará; Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Paraná; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí; 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte; Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins; Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Triângulo Mineiro; Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Farroupilha; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Fluminense; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul -rio-grandense; Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira; Ministério da Educação; 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica; Secretaria -Executiva do 
Ministério da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

031.557/2010-4 - Embargos de declaração em face de acórdão que deu provimento parcial a recursos 
de reconsideração interpostos pelos ora embargantes contra acórdão que julgou 
irregulares as suas contas, com condenação em débito e aplicação de multa, em 
tomada de contas especial oriunda de representação sobre indícios de irregularidade 
detectados nas obras de construção da Penitenciária Federal de Porto Velho/RO. 
Embargantes: Érika Hatano Routledge, Marcele Simone Câmara de Andrade e Porto 
Belo Engenharia e Comércio Ltda. 
Unidade Jurisdicionada: Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública e Caixa Econômica Federal. 
Responsáveis: Ana Claudia Alves de Medeiros Silva, Carla Sueli Barbosa, Carlos 
Almeida Filho, Celso Lelis Carneiro Borges, Erika Hatano Routledge, Eurico de 
Salles Cidade, Kátia Alice Cárdia de França, Marcele Simone Camara de Andrade, 
Porto Belo Engenharia e Comercio Ltda. 
Representação legal: José Augusto da Silva (OAB-DF 5.049) e Geraldo Magela 
Salvador (OAB-DF 33.789), representando Marcele Simone Câmara de Andrade; 
Ana Cristina Aoiama Okubo (OAB-DF 18.655), Augusto Cesar Nogueira de Souza 
(OAB-DF 55.713) e outros, representando Caixa Econômica Federal; Vania Marquez 
Saraiva (OAB-DF 5.460) e Maria Cláudia Azevedo de Araujo (OAB-DF 5.627), 
representando Erika Hatano Routledge; Jader Teixeira de Sousa, Lincoln de Souza 
Chaves (OAB-RJ 34.990) e outros, representando Eurico de Salles Cidade; Ana Luiza 
Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-DF 51.623), representando Porto Belo 
Engenharia e Comercio Ltda. 
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Ministro JHONATAN DE JESUS 

008.914/2024-9 - Acompanhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGFs) que se refere a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) referentes ao 1º quadrimestre de 2024. 
Unidade jurisdicionada: Câmara dos Deputados; Conselho Nacional de Justiça; 
Conselho Nacional do Ministério Público; Defensoria Pública da União; Justiça do 
Distrito Federal e Territórios (vinculador); Justiça do Trabalho (vinculador); Justiça 
Eleitoral (vinculador); Justiça Federal (vinculador); Justiça Militar (vinculador); 
Ministério Público da União; Presidência da República; Senado Federal; Superior 
Tribunal de Justiça; Supremo Tribunal Federal; Tribunal de Contas da União. 
Representação legal: não há. 
  

  

010.769/2022-6 - Auditoria operacional realizada com o objetivo de avaliar a fiscalização da execução 
dos investimentos obrigatórios constantes do termo aditivo de prorrogação antecipada 
da Malha Paulista. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
Representação legal: não há. 
  

  

014.832/2023-2 - Primeiro ciclo de acompanhamento contínuo dos incentivos públicos federais à 
Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) com recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). Análise do relatório de 
acompanhamento. 
Unidade jurisdicionada: Financiadora de Estudos e Projetos; Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico; Secretaria Executiva do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Representação legal: não há. 
  

 

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

005.992/2021-4 - Tomada de contas especial instaurada em razão da contratação irregular de operações 
no âmbito do Programa de Microcrédito Produtivo Orientado Urbano do Banco do 
Nordeste do Brasil S/A (Crediamigo). 
Unidade jurisdicionada: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
Responsável: Mariedson Araujo da Silva. 
Representação legal: Barbara Patricia Rodrigues Novais Santos (OAB-BA 41.078), 
representando Mariedson Araujo da Silva. 
  

  

029.610/2014-1 - Tomada de contas especial oriunda da conversão de denúncia acerca de possível 
superfaturamento em contrato relacionado a serviços de digitalização e indexação de 
documentos. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 
do Rio Grande do Sul. 
Responsáveis: Digifile Tecnologia em Documentos Eireli; Fábio Salgado Pacheco; 
Luiz Alcides Capoani. 
Representação legal: Karine Castro Fortes (OAB-RS 84.304), representando Luiz 
Alcides Capoani; Cláudio Pacheco Prates Lamachia (OAB-RS 22.356), Leonardo 
Lamachia (OAB-RS 47.477) e outros, representando Digifile Tecnologia em 
Documentos Eireli. 
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036.798/2019-3 - Tomada de contas especial instaurada, em cumprimento a acórdão proferido em 
auditoria de conformidade realizada para avaliar a conformidade da contratação de 
empresa para fornecimento de licença de softwares e prestação de serviços acessórios, 
para tratar do débito identificado associado a contrato firmado para aquisição de 
quatro licenças do software Safeval. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Nacional de Saúde. 
Responsáveis: Edson Carlos Moreira Soares; Lawrence Leite Gomes Barbosa; 
Leonardo Cezar Cavalieri dos Santos; Leonardo Santana Nobre; Raquel Marra 
Molina de Aguiar; Rodrigo Sergio Dias; Rsx Informática Ltda.; Sergio Luiz de Castro. 
Representação legal: Bárbara de Fátima Marra Clauss (OAB-DF 44.004), Rodrigo 
Dalmeida Couto Pessoa (OAB-DF 17.272/E) e outros, representando Lawrence Leite 
Gomes Barbosa; Roberto Liporace Nunes da Silva (OAB-DF 43.665), representando 
Sergio Luiz de Castro; Yuri Marcel Soares Oota (OAB-SP 305.226), Rafael Cezar 
dos Santos (OAB-SP 342.475) e outros, representando Rodrigo Sergio Dias; Ana 
Luiza Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-DF 51.623), Augusto Cesar Nogueira 
de Souza (OAB-DF 55.713) e outros, representando Leonardo Cezar Cavalieri dos 
Santos. 
  

 

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

003.306/2017-8 - Monitoramento do cumprimento de determinações e implementação de 
recomendações expedidas em acórdãos proferidos em representação sobre possíveis 
irregularidades em pregão eletrônico promovido para registro de preços para eventual 
aquisição de capacetes de combate e em levantamento sobre a sistemática de aquisição 
de materiais, produtos ou equipamentos controlados, no Brasil e no exterior. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Defesa. 
Responsável: Raul Botelho. 
Interessados: Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa; Secretaria-
geral do Ministério da Defesa. 
Representação legal: Jose Augusto Correia Neto, Robison de Oliveira Mello e 
outros, representando Ministério da Defesa. 
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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
 

Processo: 008.012/2024-5 
Natureza: Solicitação 
Unidade Jurisdicionada: Não há. 
Solicitante: Daniel de Abreu Abou Haidar (104.808.697-66). 
Assunto: acesso ao TC 034.653/2018-0. 

DESPACHO 

 Trata-se de solicitação de acesso aos autos do TC 034.653/2018-0 formulada pelo Sr. Daniel 
de Abreu Abou Haidar, na condição de cidadão, por meio da Ouvidoria do TCU (Manifestação 371900, 
peça 1). O solicitante informa que caso não seja possível acesso à integra do processo, alternativamente, 
solicita acesso à peça 456 ou, ainda, aos recursos apresentados pela FioCruz e BioManguinhos. 

 Considerando que o solicitante não figura como responsável ou interessado regularmente 
habilitado no feito objeto do pedido, razão pela qual seu pleito deve ser recebido e tratado como solicitação 
de acesso a informações com fundamento na Lei de Acesso à Informação (LAI - Lei 12.527/2011), para 
esclarecimento de interesse particular, coletivo ou geral, consoante o art. 94 da Resolução-TCU 259/2014; 

 Considerando que o processo solicitado, TC 034.653/2018-0, tratou de relatório de 
acompanhamento (Racom) com o objetivo de acompanhar as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo 
(PDP) firmadas no âmbito do Ministério da Saúde, conferindo especial atenção ao cumprimento das 
determinações proferidas no Acórdão 1730/2017-TCU-Plenário (TC 011.547/2014-6) e ao efetivo 
saneamento das falhas então apontadas, bem como atender à Solicitação do Congresso Nacional (SCN), 
objeto do TC 042.669/2021-9; 

 Considerando o disposto na Lei 12.527/2011 (LAI), arts. 7º, inciso VII, alínea “b”, § 3º, e 23, 
inciso VIII, c/c Resolução-TCU 249/2012, art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º; 

 Considerando que, naqueles autos (TC 034.653/2018-0), as peças 30 a 32, 36, 37, 39, 48, 49, 
57 a 148, 175, 176, 206, 207, 245, 261, 263 a 273, 275, 278, 279, 284 a 287, 289 a 291, 293 a 299, 302 a 
306, 309, 310, 328, 330, 331, 332, 336, 340, 346, 347, 349 a 351, 362, 363, 367 a 371, 378, 381 a 384 e 
386 estão classificadas como sigilosas e tratam de documentos referentes a relatório preliminar (peça 378) 
ou se referem a assuntos atinentes a sigilo comercial, tendo o TCU a obrigação de resguardar o sigilo das 
informações, haja vista o disposto na Resolução - TCU 294/2018 - art. 17, que estabelece que cabe ao 
Tribunal controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas por ele produzidas ou custodiadas, de 
forma a resguardar a proteção das informações; 

 Considerando, igualmente, que não é possível a este Tribunal conceder acesso às peças 456 - 
peça requerida pelo solicitante -, 457 e 458, em razão de conterem manifestações de unidade técnica que 
envolvem análise de mérito ainda não apreciadas por este Tribunal (instrução, pronunciamento da 
subunidade e pronunciamento da unidade, respectivamente); 

 Considerando, noutro sentido, que as peças 415 e 424 versam sobre relatórios já apreciados 
pelo Acórdão 2.015/2023-TCU-Plenário, não havendo, portanto, óbice em conceder acesso ao solicitante a 
tais documentos; 

 Considerando o parecer da unidade técnica à peça 3 dos autos; 
 Decido, na mesma linha da unidade técnica: 

 a) conhecer da presente solicitação, com fundamento no art. 62, da Resolução-TCU 
259/2014;  
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 b) conceder ao solicitante acesso ao TC 034.653/2018-0, com exceção às peças 30 a 32, 36, 
37, 39, 48, 49, 57 a 148, 175, 176, 206, 207, 245, 261, 263 a 273, 275, 278, 279, 284 a 287, 
289 a 291, 293 a 299, 302 a 306, 309, 310, 328, 330, 331, 332, 336, 340, 346, 347, 349 a 
351, 362, 363, 367 a 371, 378, 381 a 384, 386, 456, 457 e 458; e 
 c) apensar os presentes autos ao TC 034.653/2018-0, nos termos do art. 61, parágrafo, único, 
da Resolução TCU 259/2014. 

 À AudSaúde, para as providências cabíveis. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 25 

Processo: 010.686/2018-5 
Natureza: Recurso de Revisão (Tomada de Contas Especial) 
Unidade Jurisdicionada: Município de São Bento-MA. 
Recorrente: Luís Gonzaga Barros. 

DESPACHO 

 Trata-se, nesta fase processual, de recurso de revisão interposto pelo Sr. Luís Gonzaga Barros, 
ex-prefeito de São Bento-MA, contra o Acórdão 14.123/2019-1ª Câmara (Relator Ministro-Substituto 
Augusto Sherman Cavalcanti), mantido após apreciação de recurso de reconsideração, nos termos do 
Acórdão 7.254/2021-1ª Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler). 

 Corrigida a tramitação processual pelo Despacho do eminente Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti (peça 146), quando já havia definição de minha relatoria (peça 144), acolho a 
manifestação do nobre Procurador Rodrigo Medeiros de Lima (peça 145) e determino a restituição dos 
autos à AudRecursos, para que promova o reexame das questões postas pelo membro do MPTCU. 

 À AudRecursos, para as devidas providências.  

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 020.593/2019-8 
Natureza: Aposentadoria 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários. 
Responsável(eis): Não há. 
Interessado: Bernardo Peixoto Mader Gonçalves (402.253.727-20). 

DESPACHO 

Trata-se de atos de concessão de aposentadoria, submetidos, para fins de registro, à apreciação 
do Tribunal de Contas da União, de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal.  

2. Por meio do Acórdão 9.575/2019-TCU-2ª Câmara, Relator Ministro Aroldo Cedraz (peça 9), 
na sessão de 1/10/2019, este Tribunal julgou legais os atos de concessão que constam desse processo, 
ordenando os seus respectivos registros, dentre eles o ato de concessão em favor de Bernardo Peixoto Mader 
Gonçalves (ato e-Pessoal nº 30.787/2018, à peça 22). 

3. Em 25/3/2024, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários encaminhou novos 
elementos acerca da revisão do cálculo da média das maiores remunerações de contribuição prevista no art. 
1º da Lei 10.887/2004, em razão das mensagens Siape 560681/2018 e 560913/2019, que passaram a exigir 
que fossem informados nos cálculos os salários de contribuição constantes em Certidão de Tempo de 
Contribuição em caso de averbação de tempo de contribuição de outros regimes previdenciários, bem como 
as remunerações de contribuições ao plano de seguridade social do servidor relativas à gratificação natalina 
(peças 12, 15 e 16). 

4. A Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), após analisar a 
documentação enviada pelo órgão de origem, verificou a existência de possível irregularidade no ato de 
concessão de aposentadoria em favor de Bernardo Peixoto Mader Gonçalves. Propôs, por conseguinte, a 
Secretaria das Sessões o sorteio de novo relator e a autorização, pelo relator sorteado, da realização de novo 
exame deste ato de concessão, com vistas à verificação da ocorrência de violação à ordem legal (peças 
25-26). 

5. Sorteado Relator da presente revisão (peça 27), determino o retorno dos autos à AudPessoal 
para novo exame do ato de concessão de aposentadoria de Bernardo Peixoto Mader Gonçalves, ato e-
Pessoal nº 30.787/2018. 

 À AudPessoal, para as providências cabíveis. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 020.077/2022-0 
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 
Unidade Jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. 
Embargante: Joames Kauffimann Freitas Leal. 

DESPACHO 

 Trata-se, nesta fase processual, de embargos de declaração opostos por Joames Kauffimann 
Freitas Leal contra o Acórdão 2.191/2024-2ª Câmara, no qual, em sede de tomada de contas especial 
instaurada, este Tribunal decidiu conceder novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, com base no 
art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992, para que o ora embargante efetuasse e comprovasse, perante este 
Tribunal, o recolhimento das quantias discriminadas na deliberação. 

2. Considerando os elementos de fato e de direito expendidos na peça recursal (peça 94), 
encareço da unidade deste Tribunal especializada na análise de recursos (AudRecursos) que instrua no 
mérito o aludido recurso, devendo os autos retornar a este Gabinete com trânsito pelo MPTCU. 

 À AudRecursos, para as devidas providências. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 008.878/2023-4 
Natureza: Pedido de reexame (Aposentadoria). 
Unidade Jurisdicionada: Fundação Universidade de Brasília. 
Recorrente: José da Costa Lima. 

DESPACHO 

Trata-se de pedido de reexame interposto por José da Costa Lima contra o Acórdão 2.498/2024-
TCU-2ª Câmara. 

Conheço do presente recurso, suspendendo-se os efeitos dos itens 9.1, 9.2 e 9.2.1 do Acórdão 
2.498/2024-TCU-2ª Câmara, nos termos do art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c arts. 285 e 286, parágrafo único, 
do Regimento Interno do TCU, conforme exame de admissibilidade realizado pela unidade técnica (peça 
15). 

Determino, preliminarmente, a remessa dos autos à Seproc para dar ciência aos 
órgãos/entidades cientificados do acórdão recorrido acerca do efeito suspensivo concedido em face do 
presente recurso.  

Após, seja o processo encaminhado à AudRecursos para as providências a seu cargo. 

Brasília-DF, 17 de maio de 2024. 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
Relator 
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Processo: 038.133/2023-7 
Natureza: Solicitação 
Unidade Jurisdicionada: não há. 
Solicitante: Marx Martins Marsicano Rodrigues. 
Assunto: acesso integral  

DESPACHO 

Trata-se de pedido de “cópia integral” dos autos do TC 006.229/2021-2 formulado por Marx 
Martins Marsicano Rodrigues, peça 3. 

2. O TC 006.229/2021-2 trata de processo apartado, do tipo acompanhamento, autuado em 
atendimento à determinação contida no item 9.6 do Acórdão 1.865/2016-TCU-Plenário, para apuração da 
responsabilidade dos gestores da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) em função 
do descumprimento dos subitens 9.5 e 9.6.1 do Acórdão 548/2014-TCU-Plenário.  

3. Após o pronunciamento da AudRodoviaAviação, peça 4, propondo o indeferimento do 
pedido de acesso, o aludido processo foi apreciado, consoante o Acórdão 206/2024-TCU-Plenário.  

4. Contudo, mesmo após a apreciação, verifico que o referido processo, objeto do presente 
pedido de cópia integral, mantem a confidencialidade de sigiloso. 

5. Assim, entendo oportuno a restituição dos autos à unidade técnica especializada para 
avaliação do encaminhamento inicialmente proposto, em especial a verificação da confidencialidade do 
processo TC 006.229/2021-2. 

À AudRodoviaAviação, para as providências cabíveis. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 036.968/2023-4 
Natureza: Consulta 
Unidade Jurisdicionada: Ministério da Defesa 
Interessado: Ministro da Defesa José Mucio Monteiro Filho. 

DESPACHO 

 Trata-se de consulta formulada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Defesa 
acerca da possibilidade de utilização de recursos oriundos das prestações pecuniárias decorrentes de 
acordos de não persecução penal (ANPP) firmados pelo Ministério Público para custeio de projetos 
desenvolvidos pelas entidades dos Sistemas de Ensino das Forças Armadas que oferecem ensino 
correspondente à educação básica. 

2. Encontrando-se os autos conclusos a meu gabinete desde 15 de abril próximo passado, recebi, 
por e-mail datado de 9/5/2024, informação da AudGovernança noticiando que a Resolução-CNJ 154/2012 
foi revogada [Revogação pela Resolução-CNJ 558, de 6/5/2024]. 

3. Considerando que a proposta da unidade técnica e o Parecer da Procuradora-Geral do 
MPTCU têm como um dos pilares de fundamentação a agora revogada resolução, determino a restituição 
dos autos à AudGovernança para que avalie os impactos desse fato sobre sua proposta de encaminhamento, 
devendo os autos regressarem a meu Gabinete com trâmite pelo Gabinete da Dra. Cristina Machado da 
Costa e Silva, ilustre Procuradora-Geral do Ministério Público que atua junto a este Tribunal.  

 À AudGovernança. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 023.148/2023-3 
Natureza: Representação 
Unidade Jurisdicionada: Base Administrativa do Complexo de Saúde 
do Rio de Janeiro, Hospital Central do Exército 
Responsáveis: Bruno Santos da Silva, Klauber Rogério Candian, 
Diogo Pimenta Ferreira, Ângelo Dutra, Luan Augusto Costa Martins, 
Mariana Soares Pereira Souza. 
Interessados: M3 Manutenção e Montagens Ltda, Centro de Controle 
Interno do Exército 

DESPACHO 

Determino a remessa dos autos ao Ministério Público que atua junto a este Tribunal de Contas 
(MPTCU), para a audiência prevista no art. 81, inciso II, da Lei 8.443/1992. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 003.197/2024-7 
Natureza: Aposentadoria. 
Unidade Jurisdicionada: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha. 
Interessado: Lúcio Luiz Pereira de Souza 

DESPACHO 

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Lúcio Luiz Pereira de Souza, submetido à 
apreciação deste Tribunal de Contas da União para fins de registro pelo Comando da Marinha, de acordo 
com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal.  

2. A Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) concluiu, com o aval do 
Ministério Público junto ao TCU (MPTCU), pela ilegalidade do ato, pelo seguinte motivo (peças 5-6 e 8): 

“não restou acostado aos autos o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho 
(LTCAT), documento suporte para respaldar o reconhecimento do exercício de atividade especial (‘tempo 
ficto'), conforme Jurisprudência desta Corte (Acórdãos 8208/2020-TCU-Primeira Câmara, relator Ministro-
Substituto Weder de Oliveira; 14537/2019-TCU-Primeira Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler; e 
811/2019-TCU-Segunda Câmara, relator Ministro Vital do Rêgo). Frise-se que o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP) anexado ao ato não foi emitido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança 
do trabalho.” 

3. Não obstante, não há fundamentação em relação ao motivo pelo qual o caso presente não se 
enquadra entre aqueles informados no anexo II da referida instrução, que exemplifica alguns casos de 
dispensa do laudo, sem ser exaustivo: 

“Todavia, este Tribunal, a título de racionalidade administrativa, tem aceitado a averbação do 
tempo de atividade insalubre realizada de ofício pelo órgão de origem em relação a cargos cujo exercício, 
presume-se, envolve atividades de risco para a higidez física, como no caso dos médicos, odontólogos, 
auxiliares de enfermagem e agentes de saúde pública.” 

4. Dessa forma, os autos devem retornar à unidade técnica, para que complemente sua instrução 
(mencionando inclusive jurisprudências para os casos semelhantes) e realizando, se necessário, diligências 
ao órgão de origem para os esclarecimentos necessários. 

À AudPessoal, para as providências a seu cargo e novo trânsito pelo MPTCU antes de retornar 
os autos a este Gabinete. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 031.533/2020-5 
Natureza: Representação. 
Unidade Jurisdicionada: Município de Santo André-SP. 
Assunto: pedidos de acesso aos autos. 

DESPACHO 

 Trata-se, nesta fase processual, dos pedidos de acesso a todas as peças destes autos, inclusive 
as sigilosas, do Sr. Márcio Chaves Pires (peça 267), da Sun Millenium Máquinas e Equipamentos Eireli 
(peças 274, 275, 288 e 293) e da R. F. Gory Comercial Ltda. (peça 291 e 294). 

2. Em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, autorizo o acesso aos aludidos 
requerentes a todas as peças destes autos, inclusive àquelas de caráter sigiloso produzidas ou classificadas 
por este Tribunal, ou seja, para aquelas que não foram identificadas como sigilosas em sua origem. 

3. Contudo, os documentos que foram classificados como sigilosos em sua origem não podem 
ser disponibilizadas por este Tribunal - peças 1, 119 a 127. Ressalto que consta expressamente da Portaria 
IPL nº 2020.0075453 (peça 1, p. 14), que instaurou o Inquérito Policial: “Decreto o sigilo destes autos, 
imprescindível para o sucesso da investigação”. 

4. Caso os requerentes necessitem de tais documentos para suas defesas, eles devem solicitar 
junto aos titulares das informações, neste caso, a Delegacia de Repressão a Corrupção e Crimes Financeiros, 
da Polícia Federal, em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte. 

 À Seproc, para as devidas providências. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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Processo: 019.283/2023-7 
Natureza: Representação 
Unidades Jurisdicionadas: Administração Regional do Senac no 
Estado do Espírito Santo, entre outras. 
Assunto: Alteração do cadastro de relator. 

DESPACHO 

 Trata-se de processo de representação autuado em cumprimento ao Acórdão 1.200/2023-TCU-
Plenário (TC 014.312/2021-2), da relatoria do Ministro Jhonatan de Jesus. 

2. Acolho a manifestação da AudAgroAmbiental, na instrução à peça 50, e determino a remessa 
destes autos, como ali indicado, à Secretaria das Sessões (Seses), para alteração da relatoria deste processo, 
passando-o ao Ministro Jhonatan de Jesus.  

3. Em seguida, devem os autos serem encaminhados ao Gabinete de Sua Excelência, para 
conhecimento e para deliberar sobre a proposta de restituição à unidade técnica.  

 À Seses, para as devidas providências. 

Brasília, 17 de maio de 2024 

AUGUSTO NARDES 
Relator 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0560/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024 

TC 025.845/2020-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA MASTER PROJETOS E EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA - ME, CNPJ: 
04.750.630/0001-34, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 8782/2023-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 29/8/2023, proferido no processo TC 025.845/2020-9, por meio 
do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica MASTER PROJETOS E EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA - 
ME notificada a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 22/4/2024: R$ 409.917,40; sendo 
parte, em solidariedade com Felipe Vaz Amorim, CPF-692.735.101-91, e, outra parte, com Tânia Regina 
Guertas, CPF-075.520.708-46. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de 
quinze dias a contar da data desta publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 32.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 125) 
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EDITAL 0595/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024 
Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 

TC 040.785/2020-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a PLANECON PLANEJAMENTO ORÇAMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 
40.917.478/0001-03, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 6003/2022-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro Bruno Dantas, Sessão de 27/9/2022 (ulteriormente mantido em grau de recurso pelos 
Acórdãos 2219/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Jhonatan de Jesus, Sessão de 28/3/2023, e 
9544/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 26/9/2023) - proferido no 
processo TC 040.785/2020-3, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, e a condenou a 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas 
datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 28/4/2024: R$ 304.897,28; em solidariedade com os responsáveis Siloé de 
Oliveira Moura - CPF: 027.851.534-72 e Artur Lopes da Silva Filho - CPF: 208.135.114-53. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 28.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 125) 
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EDITAL 0596/2024-TCU/SEPROC, DE 16 DE MAIO DE 2024 

TC 015.655/2018-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO IBRASC - INSTITUTO BRASILEIRO SANTA CATARINA, CNPJ: 06.253.542/0001-52, 
na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 9219/2023-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo 
Cedraz, Sessão de 12/9/2023, proferido no processo TC 015.655/2018-0, por meio do qual o Tribunal 
conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Fica também notificada do Acórdão 12281/2020-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho, sessão de 3/11/2020, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as 
contas, condenando-o ao pagamento de débito e multa. 

Dessa forma, fica IBRASC - INSTITUTO BRASILEIRO SANTA CATARINA, CNPJ: 
06.253.542/0001-52, na pessoa de seu representante legal, notificado a recolher aos cofres da Fundação 
Nacional de Saúde valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 29/4/2024: R$ 585.172,92; sendo parte, em solidariedade com o responsável 
João David Garcia - CPF-047.395.939-98, e, parte, om o responsável José Carlos Jobim - CPF-
661.325.849-00. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 
da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 70.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 122) 
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EDITAL 0597/2024-TCU/SEPROC, DE 16 DE MAIO DE 2024 

TC 033.909/2020-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA MARANATA DROGARIA E PERFUMARIA MENOR PREÇO LTDA, CNPJ: 
17.716.832/0001-01, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 2567/2023-TCU-Plenário, Rel. 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 13/12/2023, proferido no processo TC 033.909/2020-2, por 
meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Fica também notificada do Acórdão 4562/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Benjamin 
Zymler, sessão de 16/8/2022, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas, condenando-a ao 
pagamento de débito e multa. 

Dessa forma, fica MARANATA DROGARIA E PERFUMARIA MENOR PREÇO LTDA, 
CNPJ: 17.716.832/0001-01, na pessoa de seu representante legal notificada a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Saúde valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 29/4/2024: R$ 253.082,49; em solidariedade com o responsável Taygoro 
Ribeiro Alves Oliveira - CPF: 045.921.991-03. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal 
no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 40.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 125) 
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EDITAL 0606/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024 

TC 039.914/2018-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO o INSTITUTO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E AGRICULTURA ECOLÓGICA 
YUCUMÃ, CNPJ: 06.038.303/0001-80, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 13334/2023-
TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 28/11/2023, proferido no 
processo TC 039.914/2018-6, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, 
negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica INSTITUTO DE EDUCACÃO AMBIENTAL E AGRICULTURA 
ECOLÓGICA YUCUMÃ notificado a recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 
devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 29/4/2024: R$ 
168.301,28; em solidariedade com os responsáveis: Ivanor Rogério Johann - CPF: 418.215.640-49, Louise 
Ramoni Johann - CPF: 053.111.120-26 e Douglas Eliezer Johann - CPF: 028.764.730-70. O ressarcimento 
deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 10.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 124) 
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EDITAL 0619/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024 

TC 039.268/2020-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO ALDIR CUNHA RODRIGUES, CPF: 335.442.202-53, representado pela Sra. Amanda 
Christielle Marinho Marques, OAB: 9370/MA, do Acórdão 7515/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. 
Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 18/10/2022, proferido no processo TC 039.268/2020-9, por meio do 
qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, rejeitou-o. 

Dessa forma, fica Aldir Cunha Rodrigues, CPF: 335.442.202-53, representado pela Sra. 
Amanda Christielle Marinho Marques, OAB: 9370/MA notificado a recolher aos cofres do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FNDE valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 2/5/2024: R$ 159.281,12. O ressarcimento deverá ser 
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 13.500,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 124) 
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EDITAL 0620/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024 

TC 011.808/2018-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a CONSTRUTORA CONSERVE LTDA - ME, CNPJ: 04.201.038/0001-83, na pessoa de 
seu representante legal, dos Acórdãos 4653/2023-TCU-Primeira Câmara, prolatado na sessão de 13/6/2023 
e 10813/2023-TCU-Primeira Câmara, sessão de 19/9/2023, ambos de relatoria do Ministro Jorge Oliveira, 
proferidos no processo TC 011.808/2018-7, por meio dos quais o Tribunal de Contas da União conheceu 
de recursos interpostos e, no mérito, negou provimento ao primeiro e rejeitou o segundo. 

Dessa forma, fica a CONSTRUTORA CONSERVE LTDA - ME notificada a recolher aos 
cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 2/5/2024, em solidariedade com o 
Sr. Domingos Bacelar de Carvalho - CPF: 200.083.923-15. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 130.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 124) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
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http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 42 

EDITAL 0621/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 029.018/2022-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO WLLINGTON JORGE DOS SANTOS, CPF: 704.939.013-53, para, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 
e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde -MS valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 2/5/2024: R$ 398.330,54, em solidariedade com o Sr. João Carvalho dos 
Reis - CPF: 168.460.442-72. 

O débito decorre da inexecução total do objeto da proposta SISMOB 13911.6620001/13-009, 
ref. ampliação da UBS Raimundo Francisco de Sousa (CNES 2656175), em Sítio Novo/MA c/c não 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela União, em face da não apresentação 
de documentos comprobatórios das despesas realizadas com recursos financeiros repassados, na 
modalidade fundo a fundo, pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Sítio Novo/MA, 
evidenciado no Parecer 928/2021 e no Relatório do Tomador de Contas E-TCE 1875/2022. Tal 
irregularidade caracteriza infração aos seguintes dispositivos: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, 
da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; arts. 66, 139, §§ 4º e 
5º, e 145, do Decreto 93.872/1986; arts. 60 a 64, da Lei 4.320/1964; art. 34, da Portaria GM/MS 204/2007; 
arts. 11, 12, 14, I, da Portaria GM/MS 339, de 4/3/2013; e art. 1.117, da Portaria de Consolidação GM/MS 
6, de 28/9/2017. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 2/5/2024: R$ 
426.923,18; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 122) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0622/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 015.047/2023-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO OSNI CARDOSO DE ARAÚJO, CPF: 676.812.475-72, para, no prazo de quinze dias, a contar 
da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE valor(es) histórico(s) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 
12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em 
vigor. Valor total atualizado monetariamente até 2/5/2024: R$ 2.204.892,38. 

O débito decorre da inexecução parcial do objeto do termo de compromisso, sem 
aproveitamento útil da parcela executada. Tal irregularidade caracteriza infração aos seguintes dispositivos: 
art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93 do 
Decreto-lei 200/1967; art. 66, caput, do Decreto 93.872/1986; art. 5º, inciso III, alínea "a", da 
Resolução/CD/FNDE 13, de 21/3/2011, e item I do Termo de compromisso 2078/2011. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 2/5/2024: R$ 
2.290.701,08; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade 
das contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo 
de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 123) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0624/2024-TCU/SEPROC, DE 16 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 033.465/2015-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO, CNPJ: 32.884.108/0001-80, na 
pessoa de seu representante legal, do Acórdão 1436/2024-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto 
Weder de Oliveira, Sessão de 27/2/2024, proferido no processo TC 033.465/2015-0, por meio do qual o 
Tribunal de Contas da União tornou insubsistente a penalidade de multa, especificamente, aplicada à 
Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT), item 9.4. do Acórdão 7629/2021-TCU-1ª Câmara, sessão 
de 4/5/2021, ao apreciar os autos do processo acima indicado. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à 
Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 122) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0626/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 019.610/2022-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO AGAMENON LIMA MILHOMEM, CPF: 737.682.863-04, para, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 
e/ou recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde 
a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 2/5/2024: R$ 139.450,85, em solidariedade com o Sr. Jozias Lima Oliveira - CPF: 
202.018.263-72. 

O débito decorre da inexecução parcial do objeto com aproveitamento da parte executada e falta 
da adoção de medidas com a finalidade de dar andamento à execução do objeto. Tal irregularidade 
caracteriza infração aos seguintes dispositivos: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição 
da República Federativa do Brasil; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66 do Decreto 93.872/1986; art. 
Cláusula Terceira, 3.2, “a” do contrato de repasse; art. 7º, XII, “a”, e 22 da Instrução Normativa - STN 
01/1997. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 2/5/2024: R$ 
147.273,33; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou 
por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba 
"Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente 
pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
https://divida.apps.tcu.gov.br
http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 123) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0631/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 015.026/2023-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO RAIMUNDO IVALDO DO NASCIMENTO SILVA, CPF: 880.155.563-68, para, no prazo de 
quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) 
descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo 
recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 6/5/2024: R$ 345.211,11; em solidariedade 
com o(s) responsável(eis) D J C ALMEIDA LTDA, CNPJ: 07.892.119/0001-65. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): superfaturamento de despesas decorrentes 
do Pregão Presencial 013/2017, tendo como objeto a prestação de serviço de transporte escolar, o que 
caracteriza infração à(s) norma(s) a seguir: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66 do Decreto 93.872/1986; Resolução 
CD/FNDE/MEC 5, de 28 de maio de 2015. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 6/5/2024: R$ 
365.679,69; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 123) 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

http://www.tcu.gov.br/
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EDITAL 0632/2024-TCU/SEPROC, DE 6 DE MAIO DE 2024. 

1Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 

Processo TC 019.502/2023-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA FARMACIA DUPOVO MAROLINA LTDA, CNPJ: 06.140.205/0001-59, na pessoa de seu 
representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações 
de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o 
efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 6/5/2024: R$ 571.669,87; sendo 
parte em solidariedade com o(s) responsável(eis) Cairo Barbosa Guerra, CPF: 700.676.191-34, e outra parte 
com Cassio Pires De Paula, CPF: 816.615.171-53 e Cairo Barbosa Guerra, CPF: 700.676.191-34. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): irregularidades nas dispensações e/ou na 
documentação comprobatória de dispensações de medicamentos do Programa Farmácia Popular do Brasil, 
caracterizadas por: a) não apresentação das notas fiscais de aquisição, junto aos fornecedores, dos 
medicamentos dispensados; b) registro de dispensação de medicamentos em nome de pessoas falecidas e; 
c) não apresentação de cópia do cupom fiscal, cupom vinculado e/ou receitas médicas solicitados; o que 
caracteriza infração à(s) norma(s) a seguir: arts. 16, 20, 21, 22, 36 e 37 da Portaria GM/MS nº 111/2016, 
vigente desde 28/1/2016. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 6/5/2024: R$ 
614.661,57; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

http://www.tcu.gov.br/


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 51 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 121) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0634/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 020.735/2023-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO PEDRO CARRILHO DUTRA, CPF: 096.129.816-20, para, no prazo de quinze dias, a contar da 
data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres da Caixa Econômica Federal valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde 
a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-
se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 6/5/2024: R$ 1.162.542,62; sendo parte em solidariedade com o(s) responsável(eis) 
Carlos Silvio de Freitas Junior - CPF: 927.172.761-49, Myke Oliveira Gomes - CPF: 054.067.897-08 
Marcelo Ladeira Lemos - CPF: 026.329.907-42, outra parte com Olimpio Silva Damasceno - CPF: 
346.799.441-53. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): saques de valores depositados a título de 
precatórios judiciais mediante fraude, o que caracteriza infração à(s) norma(s) a seguir: MMN 
CO280V037-038, item 4.3.18; RH200V005 ANEXO I, item 1.2.11; RH033V027, itens 3.4.5 e 3.4.6; MN 
CO041V099-100 itens 6.1, 6.1.3. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 6/5/2024: R$ 
1.297.365,94; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade 
das contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo 
de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 122) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0635/2024-TCU/SEPROC, DE 17 DE MAIO DE 2024. 

Processo TC 020.735/2023-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO CARLOS SILVIO DE FREITAS JUNIOR, CPF: 927.172.761-49, para, no prazo de quinze dias, 
a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a 
seguir e/ou recolher aos cofres da Caixa Econômica Federal valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 6/5/2024: R$ 1.757.681,69; sendo parte em solidariedade com o(s) 
responsável(eis) Myke Oliveira Gomes, CPF: 054.067.897-08 e Marcelo Ladeira Lemos, CPF: 
026.329.907-42 e outra parte com Myke Oliveira Gomes, CPF: 054.067.897-08, Pedro Carrilho Dutra, 
CPF: 096.129.816-20 e Marcelo Ladeira Lemos - CPF: 026.329.907-42. 

O débito decorre da(s) seguinte(s) irregularidade(s): saques de valores depositados a título de 
precatórios judiciais mediante fraude, o que caracteriza infração à(s) norma(s) a seguir: MMN 
CO280V037-038, item 4.3.18; RH200V005 ANEXO I, item 1.2.11; RH033V027, itens 3.4.5 e 3.4.6; MN 
CO041V099-100 itens 6.1, 6.1.3. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 6/5/2024: R$ 
1.922.894,35; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade 
das contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo 
de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 122) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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EDITAL 0701/2024-TCU/SEPROC, DE 16 DE MAIO DE 2024 
Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 

TC 036.471/2019-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO O CENTRO BRASILEIRO DE PROTAGONISMO JUVENIL - CPJ, CNPJ: 
06.993.556/0001-02, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 12617/2023-TCU-Primeira Câmara, 
Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Sessão de 14/11/2023, proferido no processo 
TC 036.471/2019-4, por meio do qual o Tribunal o condenou a recolher aos cofres do Tesouro Nacional os 
valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
16/5/2024: R$ 2.229.382,55. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze 
dias a contar da data desta publica ção.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 200.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 
art. 267 do Regimento Interno do TCU), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a 
data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos 
legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 
2, ou (61) 3527-5234. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 3, p. 124) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 16, DE 14 DE MAIO DE 2024 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 
Presidente: Ministro Augusto Nardes 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
Às 10 horas e 30 minutos, o Ministro Augusto Nardes, na Presidência, declarou aberta a sessão 

ordinária da Segunda Câmara, com a presença dos Ministros Aroldo Cedraz (participação de forma 
telepresencial) e Antonio Anastasia; do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, convocado para 
substituir o Ministro Vital do Rêgo; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas 
Rocha Furtado. 

Ausente o Ministro Vital do Rêgo, em missão oficial. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 15, referente à sessão realizada em 7 de maio de 2024. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-002.025/2024-8 e TC-018.978/2012-6, cujo Relator é o Ministro Augusto Nardes; 
- TC-019.428/2023-5 e TC-026.253/2020-8, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz; 
- TC-001.294/2024-5, TC-002.882/2022-1, TC-003.664/2024-4, TC-003.729/2024-9, 

TC-003.736/2024-5, TC-003.875/2024-5, TC-003.977/2024-2, TC-003.979/2024-5, TC-004.024/2024-9, 
TC-004.049/2024-1, TC-004.202/2024-4, TC-004.235/2024-0, TC-004.247/2024-8, TC-004.262/2024-7, 
TC-004.296/2024-9, TC-004.327/2024-1, TC-004.337/2024-7, TC-004.345/2024-0, TC-004.355/2024-5, 
TC-004.408/2024-1, TC-004.428/2024-2, TC-004.445/2024-4, TC-004.461/2024-0, TC-004.480/2024-4, 
TC-004.508/2024-6, TC-004.534/2024-7, TC-004.548/2024-8, TC-004.555/2024-4, TC-005.102/2024-3, 
TC-005.162/2024-6, TC-005.230/2024-1, TC-005.270/2023-5, TC-005.997/2021-6, TC-006.655/2024-6, 
TC-008.960/2023-2, TC-015.592/2023-5, TC-019.431/2023-6, TC-020.049/2023-4, TC-020.529/2023-6, 
TC-021.115/2023-0, TC-021.230/2022-6, TC-021.729/2022-0, TC-021.976/2023-6, TC-022.027/2023-8, 
TC-022.745/2022-0, TC-022.856/2023-4, TC-022.857/2023-0, TC-022.861/2023-8, TC-022.864/2023-7, 
TC-024.903/2022-1, TC-029.614/2022-8, TC-031.595/2022-7, TC-031.759/2022-0, TC-033.016/2023-2, 
TC-033.020/2023-0, TC-035.210/2023-0, TC-036.746/2023-1 e TC-040.721/2021-3, cujo Relator é o 
Ministro Vital do Rêgo; e 

- TC-037.431/2021-8, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 2988 a 3061. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 2930 a 

2987, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 
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SUSTENTAÇÃO ORAL 
Na apreciação do processo TC-005.851/2023-8, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, o Dr. 

David da Silva Alves produziu sustentação oral em nome de Fernando César dos Santos Jacintho. Acórdão 
nº 2956. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 2930/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.766/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Nair Watanabe (990.325.038-04). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de alteração de aposentadoria de Nair Watanabe 

(990.325.038-04), vinculada ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, submetidos, para fins de registro, 
à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 
8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de alteração de aposentadoria de Nair Watanabe (990.325.038-04). 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2930-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2931/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.852/2024-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Mauricio Lodovico Cardoso (020.094.788-51). 
4. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria de 

Mauricio Lodovico Cardoso (020.094.788-51), vinculado ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal/1988; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; c/c os arts. 1º, inciso VIII, 259 e 260, do 
Regimento Interno/TCU, em: 
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9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão de aposentadoria de Mauricio Lodovico 
Cardoso (020.094.788-51); 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos pelo interessado, nos termos do 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com 
fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal/1988 e no art. 262 do Regimento Interno/TCU, que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, os pagamentos 
decorrentes dos atos considerado ilegais, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência 
desta deliberação, e submeta-o ao Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela 
ilegalidade; 

9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da apreciação deste acórdão, do inteiro teor 
da deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventual recurso perante o TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após as 
respectivas notificações, caso o recurso não seja provido; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da apreciação desta 
deliberação, documentos comprobatórios da ciência dos interessados do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2931-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2932/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.650/2024-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Maria Lucia Araujo da Silva (602.927.847-91). 
4. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1 considerar ilegal o ato de concessão da pensão de Maria Lucia Araujo da Silva (602.927.847-91), 
recusando o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 
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9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Maria Lucia Araujo da 
Silva (602.927.847-91), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, escoimado da 
irregularidade verificada; 

9.3.3. comunique à interessada sobre o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos não a eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 

9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 
cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2932-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2933/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 009.350/2019-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: Construtora Novo Milênio Ltda - ME (04.191.947/0001-88); Gesimar Neves 

Borges Costa (239.936.693-04). 
4. Órgão/Entidade: Município de Lagoa Alegre - PI. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Vitor Tabatinga do Rego Lopes (6.989/OAB-PI), representando Gesimar 

Neves Borges Costa; Vitor Tabatinga do Rego Lopes (6989/OAB-PI), representando Construtora Novo 
Milênio Ltda - ME. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor da Sra. Gesimar Neves Borges Costa, 
em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao município de Lagoa Alegre 
- PI, por meio do Convênio 703406/2010, cujo objeto era a “Construção de escola, no âmbito do programa 
nacional de reestruturação e aparelhagem da rede escolar pública de educação infantil - Proinfância”; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea “b” e “c”, e § 2º; 
19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; e 57 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 210 e 214, inciso III, alínea “a”; 209, 
§ 7º; e 217 do Regimento Interno, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Gesimar Neves Borges Costa e pela Construtora 
Novo Milênio Ltda - ME; 

9.2. julgar irregulares as contas da Sra. Gesimar Neves Borges Costa e da Construtora Novo Milênio 
Ltda - ME, condenando-as ao pagamento das importâncias abaixo especificadas, fixando-lhes o prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, a, do 
Regimento Interno), o recolhimento das referidas quantia aos cofres do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a contar da data indicada até o dia do efetivo recolhimento do débito, na forma prevista na 
legislação em vigor: 

Débitos relacionados somente à responsável Gesimar Neves Borges Costa: 
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Data Valor (R$) 

19/07/2011 R$ 148.700,00 

11/08/2011 R$ 80.000,00 

15/09/2011 R$ 9.539,69 

Débitos relacionados à responsável Construtora Novo Milênio Ltda. - ME, em solidariedade com 
Gesimar Neves Borges Costa: 

Data Valor (R$) 

15/09/2011 R$ 58.460,31 

12/04/2012 R$ 134.543,31 

23/05/2012 R$ 30.000,00 

12/06/2012 R$ 32.680,00 

11/07/2012  R$ 101.691,37 

9.3. aplicar à Sra. Gesimar Neves Borges Costa e Construtora Novo Milênio Ltda - ME, a multa 
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento 
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a contar da data deste Acórdão até o dia o efetivo 
recolhimento, caso não seja paga no prazo ora fixado, na forma da legislação em vigor; 

9.4. aplicar, à Construtora Novo Milênio Ltda - ME, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, 
no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente a contar da data deste Acórdão até o dia o efetivo recolhimento, caso não seja paga no 
prazo ora fixado, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 26 e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992: 
9.5.1. o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, se solicitado 

pelos responsáveis, fixando-se o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais parcelas a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma delas os 
encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo ao vencimento antecipado 
do saldo devedor em caso de não comprovação do recolhimento de qualquer parcela, conforme prevê o art. 
217, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.5.2. a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.6. dar ciência desta deliberação ao responsável e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República 

no Estado de Piauí, para as providências que entender cabíveis. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2933-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2934/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.966/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Francisco de Assis Monteiro (029.061.201-20). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 4.208/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar à recorrente e demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o Voto 

que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2934-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2935/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.638/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Maria Luiza Dellosso de Oliveira (279.529.911-91); Secretaria de Controle 

Interno/Câmara dos Deputados. 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados em face do Acórdão 8.991/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de se 

tornar sem efeito o Acórdão 8.991/2023-TCU-2ª Câmara e de se julgar legal o ato de peça 3, determinando-
se o seu registro; 

9.2. informar a recorrente e demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o Voto 
que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2935-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2936/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.990/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Patricia Fernandes Pires (296.466.181-20). 
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4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão civil de Patricia Fernandes Pires 

(296.466.181-20), instituída por Carlos Pires de Lima (237.284.506-34) vinculada ao Superior Tribunal de 
Justiça, submetidos, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de pensão civil referente a Patricia Fernandes Pires 
(296.466.181-20), negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Superior Tribunal de Justiça que: 
9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 
9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 
9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando-a 

de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 
ciência do interessado quanto ao julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2936-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2937/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.927/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Christine Pimentel de Moraes (979.105.387-15). 
4. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Christine Pimentel de 

Moraes (979.105.387-15), vinculada ao Ministério Público Federal, submetidos, para fins de registro, à 
apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 64 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria referente a Christine Pimentel de Moraes 
(979.105.387-15), negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar ao Ministério Público Federal que: 
faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado de Christine Pimentel de Moraes 

(979.105.387-15), no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena 
de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável. 

dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência do 
órgão/entidade Senado Federal, deste acórdão com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do 
TCU. 

9.2.3. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas com 
amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas incida a 
modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais parcelas por 
reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial transitada em 
julgado; 

9.2.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 sob a forma de “Parcela Compensatória”; 

9.2.5. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessado, 
alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 
não seja provido; 

9.2.6. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 
ciência do interessado do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2937-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2938/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.011/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Cosme Fonseca de Oliveira (002.615.485-49). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Cosme 

Fonseca de Oliveira (002.615.485-49), emitida pelo Senado Federal, submetida a este Tribunal para exame 
de legalidade e registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 e 262, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Cosme Fonseca de Oliveira (002.615.485-49), 
negando-lhe o registro; 
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9.2. dispensar a reposição de eventuais parcelas remuneratórias irregulares recebidas de boa-fé, nos 
termos da Súmula-TCU 106; 

9.3. determinar ao Senado Federal que: 
9.3.1. nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, e em conformidade com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.538/RS, ADI 3.840/RR, ADI 3.782/RJ, RE 
638.115/CE e outros), providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a 
VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 13.302/2016, no 
prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios 
posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11.833/2020-TCU-1ª Câmara, orientação firmada 
no Acórdão nº 661/2023 - Plenário, de relatoria no eminente Ministro Vital do Rêgo; 

9.3.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação, do inteiro teor desta 
deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais 
recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 
não seja provido. 

9.3.4. envie a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ciência, o comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor integral 
da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2938-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2939/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.971/2021-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Alvaro Veleda Bermudez (456.767.559-20). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Adriana da Costa Ricardo Schier (27589/OAB-PR), representando Alvaro 

Veleda Bermudez. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 3.621/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, tornando 

insubsistente o Acórdão 3.621/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.2. considerar legal e ordenar o registro do ato de aposentadoria analisado; 
9.3. informar à recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 

Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 66 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2939-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2940/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.684/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Maria Aparecida Caixeta de Bezerra (365.399.886-72); Maria Aparecida Caixeta 

de Bezerra (365.399.886-72). 
4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Lauro Rocha Reis (7429/OAB-DF), representando Maria Aparecida Caixeta 

de Bezerra. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 1.077/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. esclarecer à entidade de origem que o cumprimento do subitem 1.7.1 do acórdão recorrido está 

condicionado à superveniência de decisão desfavorável às interessadas no âmbito do Agravo de 
Instrumento 1041687-08.2019.4.01.0000 e do Processo nº 1035883-44.2019.4.01.3400, em trâmite no 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região; 

9.3. informar ao recorrente e demais interessados deste acórdão, destacando que o relatório e o voto 
que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2940-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2941/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 037.276/2018-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho/SP (CNPJ 46.385.100/0001-84). 
3.2. Responsáveis: Antonio Carlos Lima Duran (CPF 052.298.398-72); Carmelo Zitto Neto (CPF 

620.467.488-91); Francisco Prado de Oliveira Ribeiro (CPF 017.692.008-00); Instituto de Estudo e 
Pesquisa dos Trabalhadores no Setor Energético (CNPJ 00.093.759/0001-66). 

4. Órgão/Entidade: Gabinete do Ministro - MTE (Extinto). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Rodrigo Luiz de Oliveira Staut (183481/OAB-SP) e Nathalia Faim Vieira dos 
Santos (331.913/OAB-SP), representando Antonio Carlos Lima Duran. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela 

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SPPE/TEM) em razão 
da não comprovação das ações pactuadas no âmbito do Convênio Sert/Sine 164/04, celebrado entre a 
Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo (Sert/SP) e o Instituto de Estudo e 
Pesquisa dos Trabalhadores no Setor Energético (Iepe), com a utilização de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT) repassados ao Estado de São Paulo por intermédio do Convênio MTE/Sefor/Codefat 
48/2004-Sert/SP; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 212 do Regimento Interno do TCU, arquivar o presente processo, sem 
julgamento de mérito, em virtude da ausência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular 
relacionados com o exercício do contraditório e da ampla defesa; 

9.2. dar ciência da deliberação à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do 
Trabalho e Emprego, à Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo e aos 
responsáveis. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2941-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2942/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 045.219/2020-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsável: Pedro Leandro Pereira do Nascimento (000.056.613-66). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Francisco das Chagas Lima (1672/OAB-PI), representando Pedro Leandro 

Pereira do Nascimento. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à tomada de contas especial instaurada pela 

Caixa Econômica Federal (CEF) em desfavor de Pedro Leandro Pereira do Nascimento, decorrente da 
prática de atos que resultaram em dano ao erário, evidenciada pela falta de numerário na tesouraria da 
Agência Água Branca/PI; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Pedro Leandro Pereira do 
Nascimento; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “d”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do responsável Pedro Leandro Pereira do 
Nascimento, condenando-o ao pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente 
e acrescida dos juros de mora, calculada a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da 
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referida quantia aos cofres da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

31/10/2016 540.010,00 

 Valor atualizado do débito (com juros) em 27/05/2022: R$ 729.216,73. 
9.3. aplicar ao responsável Pedro Leandro Pereira do Nascimento, a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal 
(art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 (trinta e seis) 
parcelas, incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.6. enviar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Piauí, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas cabíveis; e 

9.7. enviar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal e ao responsável, para ciência; 
9.8. informar à Procuradoria da República no Estado do Piauí, à Caixa Econômica Federal e ao 

responsável que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está 
disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, 
o TCU poderá fornecer, sem custos, as correspondentes cópias impressas; e 

9.9. informar à Procuradoria da República no Estado do Piauí que, nos termos do parágrafo único do 
art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta 
Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 
eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2942-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2943/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.265/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Conser Alimentos Ltda. (05.876.269/0001-50); Jade Az Comercial de Alimentos - 

Eireli (10.670.182/0001-61); JJ Comercial e Distribuidora de Gêneros Alimentícios Ltda. 
(54.388.509/0001-82); Marcelo Cecchettini (056.083.158-71). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Francisco Morato-SP. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Liliana de Almeida Ferreira da Silva Marçal (94147/OAB-SP) e Thiago 

Ferreira da Silva Marçal (352367/OAB-SP), representando a Jj Comercial e Distribuidora de Gêneros 
Alimentícios Ltda.; Sidney Melquiades de Queiróz (184500/OAB-SP) e Elivelton Marcos Souza Queiroz 
(206.445-E/OAB-SP), representando a Conser Alimentos Ltda.; Caio Alexandre Zenun (166363/OAB-SP), 
representando a Jade Az Comercial de Alimentos - Eireli; Gisele Fuentes Garcia (197731/OAB-SP), 
representando Marcelo Cecchettini. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, em razão de não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados pela União por força do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no 
exercício de 2014. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir desta relação processual as empresas Conser Alimentos Ltda., Jade Az Comercial de 
Alimentos - Eireli e JJ Comercial e Distribuidora de Gêneros Alimentícios Ltda; 

9.2. julgar regulares com ressalva, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, II, da Lei 
8.443/1992, as contas de Marcelo Cecchettini, dando-lhe quitação; e 

9.3. comunicar esta deliberação aos responsáveis, ao FNDE e ao Município de Francisco Morato-SP. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2943-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2944/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.776/2023-6. 
1.1. Apenso: TC 015.185/2023-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Gutemberg Rodrigues de Oliveira (274.185.026-72). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Gutemberg Rodrigues 

de Oliveira. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 3.115/2023-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de modo a 

tornar insubsistentes o item 9.1 e os subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3 do Acórdão 3.115/2023-TCU-2ª Câmara a 
fim de manter a ilegalidade do ato de aposentadoria de Gutemberg Rodrigues de Oliveira, mas conceder, 
excepcionalmente, registro ao ato, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; e 

9.2. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao recorrente. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2944-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2945/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.912/2024-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Ilda Guariento (649.507.947-87); Sonia Maria Barbosa de Oliveira (456.693.687-20). 
4. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de concessão de pensão militar instituída pelo ex-servidor 

do Comando da Marinha, José Vieira Barbosa, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 
1988, 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento 
Interno, e na Súmula TCU 106, em: 

9.1. considerar legal o ato de pensão militar instituída por José Vieira Barbosa em benefício de Ilda 
Guariento e Sonia Maria Barbosa de Oliveira, concedendo-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, com base no Enunciado 
106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
9.3.1. no prazo de quinze dias, a contar da notificação deste acórdão, adote providências para a 

regularização da falha financeira apontada, com a suspensão do pagamento da vantagem impugnada, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 
às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 
junto ao TCU não as exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.3. informe às interessadas o teor deste acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de trinta dias, 
comprovante da data de ciência por elas, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução TCU 170/2004; e 

9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2945-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2946/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.920/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação. 
3. Representante: Auditoria Geral da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (AUD-EBSERH). 
4. Unidades Jurisdicionadas: Universidade Federal da Bahia (UFBA) e Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares (EBSERH). 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
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6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 

Humanos (AudEducação). 
8. Representação legal: Alice Oliveira de Souza Cavalcante (46.204/OAB-DF), entre outros, 

representando a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de representação a respeito de possíveis 

irregularidades constatadas em trabalhos de avaliação realizados no Hospital Universitário Prof. Edgard 
Santos (HUPES) e na Maternidade Climério de Oliveira (MCO), ambos vinculados à Universidade Federal 
da Bahia (UFBA); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade aplicáveis à 
espécie, para, no mérito, considerá-la procedente; 

9.2. dar ciência à Universidade Federal da Bahia, com fundamento nos art. 9º e 10 da Resolução TCU 
315/2020, quanto à necessidade de adotar mecanismos de liderança, estratégia e controles para avaliar, 
direcionar e monitorar a atuação da gestão, bem como garantir a transparência, a legalidade, a legitimidade, 
a economicidade, a eficiência e a eficácia na utilização de recursos em projetos com fundações de apoio, 
em observância ao arts. 6º e 8º da Lei 13.303/2016; 

9.3. encaminhar cópia deste acórdão à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), à 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) e à Superintendência da Controladoria Regional da União no 
Estado da Bahia (CGU/BA); e 

9.4. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do 
Tribunal. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2946-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2947/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.724/2023-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Eline Lobato Leão (277.791.816-34). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria 

concedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria (inicial, e-Pessoal 164.437/2021) de Eline 
Lobato Leão, concedendo-lhe o respectivo registro; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem; e 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2947-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2948/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 016.330/2017-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Leandro Rodrigues Duarte (418.627.164-04). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de Santa Maria da Boa Vista-PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade técnica: não atuou. 
8. Representação Legal: Fabrício de Aguiar Marcula (OAB/PE 23.283 e OAB/BA 67.716), 

representando Leandro Rodrigues Duarte. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que, nesta fase 

processual, são apreciados embargos de declaração contra o Acórdão 6.460/2023-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da 

Lei 8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar ao embargante que novos embargos de embargos de declaração que tratem de matéria 

já examinada e rejeitada por este Tribunal poderão ser recebidos como mera petição, sem efeito suspensivo, 
nos termos do art. 287, § 6º, do Regimento Interno do TCU; e 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação ao embargante. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2948-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2949/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.668/2022-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Civil). 
3. Recorrente: Cleomar de Oliveira Braga (186.524.681-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério de Minas e Energia. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de concessão de pensão civil em que se examina, nesta 

fase processual, pedido de reexame contra o Acórdão 6.067/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta decisão à recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2949-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2950/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 021.757/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Fundação Universidade de Brasília. 
4. Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 2.548/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta decisão à recorrente. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2950-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2951/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.336/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Revisão de Ofício (Aposentadoria). 
3. Interessada: Zely Silva dos Santos (258.182.011-04). 
4. Unidade jurisdicionada: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de aposentadoria em que, nesta fase processual, 

é apreciada revisão de ofício de ato de aposentadoria emitido pela Câmara dos Deputados, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, em Sessão da Segunda Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 71, III, da Constituição Federal de 1988; 1º, 
V, e 39, II, da Lei 8.443/1992; 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. rever de ofício o ato de concessão de aposentadoria de Zely Silva Dos Santos para considerar 
ilegal a concessão, com negativa de registro; 
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Câmara dos Deputados, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992 e no inciso I do art. 
4º da Resolução TCU 315/2020, que: 

9.3.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria e submeta-o a registro deste Tribunal no prazo 
de trinta dias, após corrigidas as falhas que ensejaram a ilegalidade do ato; 

9.3.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2951-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2952/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 032.662/2023-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Jorge Luiz Pinto de Almeida (671.955.807-25). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria de ex-

servidor do Comando da Marinha, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de concessão de aposentadoria de Jorge Luiz Pinto 
de Almeida; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos pelo interessado, nos termos do 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha, com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal/1988 e no art. 262 do Regimento Interno/TCU, que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, os pagamentos 
decorrentes do ato considerado ilegal, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 
solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da apreciação deste acórdão, do inteiro teor 
da deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventual recurso perante o TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após as 
respectivas notificações, caso o recurso não seja provido; 

9.3.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da apreciação desta deliberação, 
documentos comprobatórios da ciência do interessado do julgamento deste Tribunal; 
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9.4. orientar ao Comando da Marinha que o servidor que teve o ato considerado ilegal deverá retornar 
à atividade para implementar os requisitos necessários à aposentadoria, segundo as normas vigentes na data 
da nova concessão; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao Comando da Marinha. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2952-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2953/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 041.096/2021-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Senado Federal. 
4. Unidade jurisdicionada: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 3.063/2022-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. determinar ao Senado Federal que: 
9.2.1. suspenda o cumprimento das determinações contidas nos subitens 9.3.1, 9.3.3 e 9.3.4 do 

Acórdão 3.063/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.2.2. acompanhe os desdobramentos da Ação Ordinária 1036862-69.2020.4.01.3400 e da Ação 

Ordinária 1048357-13.2020.4.01.3400, em curso no Tribunal Regional Federal da 1ª Região; 
9.2.3. adote as medidas necessárias para dar imediato cumprimento às supracitadas determinações, 

em caso de desconstituição ou de suspensão da eficácia das sentenças proferidas nas ações judiciais 
retromencionadas; e 

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2953-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2954/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 046.585/2020-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Francisco Lucio Marinho (252.269.246-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 6ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), entre outros, representando Francisco 

Lucio Marinho. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que, nesta fase processual, são 

apreciados embargos de declaração contra o Acórdão 2.091/2024-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. informar ao embargante que novos embargos de embargos de declaração que tratem de matéria 

já examinada e rejeitada por este Tribunal poderão ser recebidos como mera petição, sem efeito suspensivo, 
nos termos do art. 287, § 6º, do Regimento Interno do TCU; e 

9.3. enviar cópia desta deliberação ao embargante. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2954-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2955/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.802/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Bernadete Souza Bittencourt (417.220.941-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (16619/OAB-DF), representando Bernadete Souza 

Bittencourt. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria em que se examina, nesta 

fase processual, pedido de reexame em face do 729/2024-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2955-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 

Cedraz. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2956/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.851/2023-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Reforma) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
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3.1. Interessados: Centro de Controle Interno da Marinha (00.394.502/0104-50); Fernando Cesar dos 
Santos Jacintho (349.861.117-87). 

3.2. Recorrente: Fernando Cesar dos Santos Jacintho (349.861.117-87). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: David da Silva Alves (222979/OAB-RJ), representando Fernando Cesar dos 

Santos Jacintho. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Sr. Fernando Cesar 

dos Santos Jacintho, em face do Acórdão 11.052/2023-TCU-2ª Câmara, por meio do qual o Tribunal 
decidiu, em síntese, considerar ilegal e negar registro ao Ato de Reforma e-Pessoal nº 72250/2019 - 
Alteração, de interesse do recorrente, além de determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia ao recorrente e ao Comando 

da Marinha, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2956-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2957/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.101/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Militar). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Centro de Controle Interno da Marinha (00.394.502/0104-50); Eva Pereira Souza 

(028.288.677-06). 
3.2. Recorrente: Eva Pereira Souza (028.288.677-06). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Sra. Eva Pereira 

Souza, em face do Acórdão 10.475/2023-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Vital do Rêgo, por meio do qual 
o Tribunal decidiu, em síntese, considerar ilegal e negar registro ao Ato de Pensão Militar e-Pessoal 
nº 106569/2022 - Inicial, instituída por Ernesto Souza, além de determinar outras providências acessórias. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia à recorrente e ao Comando da 

Marinha, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, 
está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2957-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2958/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.136/2024-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ana Hilda Freitas Fonseca (098.716.675-15). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, em que se aprecia, para fins de registro, 

a legalidade do ato concessório em favor de Ana Hilda Freitas Fonseca, emitido pela Universidade Federal 
da Bahia. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em, nos termos dos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/92, c/c os arts. 260 e 262 do Regimento Interno/TCU: 

9.1. considerar legal o ato de aposentadoria de Ana Hilda Freitas Fonseca (e-Pessoal n. 110827/2019), 
emitido pela Universidade Federal da Bahia, ordenando seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao ente responsável pela concessão que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

complementar “VBC” e expurgue seu valor do cálculo da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
(GATS), sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. no prazo de trinta dias contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão à Universidade Federal da Bahia, informando que o teor integral da 
deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2958-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 2959/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.138/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Joao Carlos Pereira Angeli (755.360.568-91). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de aposentadoria em favor de Joao 

Carlos Pereira Angeli, servidor da Universidade Federal de São Paulo, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 do Regimento Interno do TCU e do art. 7º, § 1º, da Resolução TCU 
353/2023, em: 

9.1. considerar legal o ato de aposentadoria em favor de Joao Carlos Pereira Angeli, sendo-lhe 
autorizado o registro, tendo em vista a cessação do pagamento da rubrica de decisão judicial relativa à URP; 

9.2. determinar à Universidade Federal de São Paulo que exclua a parcela denominada 
“VB.COMP.ART.15 L11091/05 AP” dos proventos do interessado, corrigindo também, em decorrência de 
tal ajuste, a base de cálculo para a incidência do percentual referente aos anuênios a que faz jus o 
interessado, comunicando ao TCU, no prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos do art. 
262, caput, do Regimento Interno do TCU; 

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária, 
conforme Súmula TCU 106; 

9.4. informar aos interessados que o presente acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2959-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2960/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.791/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Gevano Soriano de Mello Antonaccio (048.961.062-53). 
3.2. Recorrente: Gevano Soriano de Mello Antonaccio (048.961.062-53). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos o pedido de reexame interposto por Gevano Soriano de Mello 
Antonaccio contra o Acórdão 3.010/2023-TCU-Segunda Câmara, por meio do qual este Tribunal 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria, negando o respectivo registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento, tornando insubsistente 
o Acórdão 3.010/2023-TCU-Segunda Câmara; 

9.2. considerar legal e ordenar o registro do ato de aposentadoria do sr. Gevano Soriano de Mello 
Antonaccio; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2960-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2961/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.022/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Antonia de Andrade Freitas Goudinho (804.974.467-15). 
3.2. Recorrente: Antonia de Andrade Freitas Goudinho (804.974.467-15). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/PI. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Sra. Antônia de 

Andrade Freitas Goudinho, em face do Acórdão 2.941/2023-TCU-2ª Câmara, por meio do qual o Tribunal 
considerou ilegal e negou registro ao Ato de Concessão de Aposentadoria e-Pessoal nº 55572/2021, de 
interesse da recorrente, diante da indevida inclusão nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação 
de quintos em função do exercício de funções comissionadas entre o período de 8/4/1998 a 4/9/2001. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 285 e 286 do Regimento Interno, e diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. esclarecer ao órgão de origem que será possível a continuidade dos pagamentos, sem a absorção 

por reajustes futuros, caso se comprove, no caso concreto, a existência de decisão judicial transitada em 
julgado que assegure para a interessada a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 
conforme a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 
638.115; 

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia, à recorrente e ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 22ª Região/PI, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório 
e do Voto que a fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual 
https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2961-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2962/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.371/2019-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsáveis: Construtora Góes Incorporação Ltda (63.445.688/0001-33); Eliezer de Araujo 

Goes Santiago (094.145.765-68); Joao Batista Magalhaes (625.451.913-53). 
3.3. Recorrente: Eliezer de Araujo Goes Santiago (094.145.765-68). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Eduardo Pinho Alves de Souza (12.147/OAB-MA), Patricia de Jesus Petrus 

Pereira Martins (12349/OAB-MA) e outros, representando Eliezer de Araujo Goes Santiago; Francisca 
Telis de Sousa, representando Manoel Mariano de Sousa. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se apreciam 

embargos de declaração opostos por Eliezer de Araújo Góes Santiago em face do Acórdão 10.020/2023-2ª 
Câmara, que deu provimento parcial a recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 1.115/2022-2ª 
Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas dos responsáveis, com condenação em 
débito solidário e aplicação de multa. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos do art. 287 do Regimento Interno do TCU, conhecer dos Embargos de Declaração 
opostos em face do Acórdão 10.020/2023-2ª Câmara, e, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência deste Acórdão ao embargante e demais interessados. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2962-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2963/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.092/2023-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Neide Viana de Oliveira Araujo (664.786.856-91). 
3.2. Recorrente: Universidade Federal de Minas Gerais (17.217.985/0001-04). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedidos de reexame interpostos pela 

Universidade Federal de Minas Gerais em face do Acórdão 4.570/2023-TCU-2ª Câmara (relator Ministro 
Vital do Rêgo), por meio do qual esta Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria 
emitido em favor de Neide Viana de Oliveira Araujo; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, dar-lhes provimento parcial de forma a 
tornar insubsistente o Acórdão 4.570/2023-TCU-2ª Câmara, para considerar legal e autorizar o registro do 
ato de aposentadoria de Neide Viana de Oliveira Araujo, nos termos dos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei 8.443/92, c/c o art. 260 do Regimento Interno/TCU; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária, 
conforme Súmula TCU 106; 

9.3. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que exclua a parcela denominada 
“VB.COMP.ART.15 L11091/05 AP” dos proventos da interessada, corrigindo também, em decorrência de 
tal ajuste, a base de cálculo para a incidência do percentual referente aos anuênios a que faz jus a interessada, 
comunicando ao TCU, no prazo de quinze dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do 
Regimento Interno do TCU; 

9.4. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e à interessada. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2963-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2964/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.358/2023-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame(Pensão Civil) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Angela Maria Dantas Gurgel Fausto de Medeiros (538.650.734-68). 
3.2. Recorrente: Angela Maria Dantas Gurgel Fausto de Medeiros (538.650.734-68). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Vanildo Cunha Fausto de Medeiros (5451/OAB-RN), Herlailde Jafia 

Nascimento Vidal (19171/OAB-RN) e outros, representando Angela Maria Dantas Gurgel Fausto de 
Medeiros. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil, em que se aprecia pedido de reexame 

interposto por Ângela Maria Dantas Gurgel Fausto de Medeiros contra o Acórdão de Relação 4.116/2023-
TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato de pensão civil emitido em favor da recorrente e expediu 
determinações corretivas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1 nos termos do art. 48 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso, para, no mérito, negar-lhe 
provimento; 

9.2 dar ciência deste Acórdão à recorrente, por meio de seu(s) advogado(s), e ao Tribunal Regional 
do Trabalho da 21ª Região/RN, informando que o teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser 
obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2964-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2965/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.792/2016-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: Fundação Educacional, Cultural e Tecnológica Antonieta de Lourdes 

(03.710.835/0001-23); Raimundo Nonato Saraiva Rodrigues (764.886.678-15); Rossieli Soares da Silva 
(659.111.130-15). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Tamara Ferreira Saraiva Rodrigues (22.025/OAB-PA), representando 

Raimundo Nonato Saraiva Rodrigues. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE em desfavor da Fundação Educacional, Cultural e 
Tecnológica Antonieta de Lourdes - FUNTEC-PA e do Sr. Raimundo Nonato Saraiva Rodrigues, em razão 
da inexecução do objeto pactuado por força do Convênio 191/2000 tendo como objeto a implementação do 
Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), na FUNTEC-PA, com a implantação do Centro 
de Educação Profissional Antonieta de Lourdes (CEPAL). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. aplicar em desfavor de Rossieli Soares da Silva, Secretário de Educação do Estado do Pará, como 
responsável pela injustificada ausência de atendimento às diligências com vistas a aferir o cumprimento do 
item 9.1 do Acórdão 6089/2022-TCU-2ª Câmara, a multa prevista no art. 58, IV, da Lei n.º 8.443, de 1992, 
e do art. 268, IV, § 3º, do RITCU, sob o valor de R$ 5.000,00; 

9.2. fixar prazo improrrogável de 30 dias para que a Secretaria de Educação do Estado do Pará remeta 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE as informações requisitadas por meio dos 
Ofícios 21726/2021/CGEST/DIGAP/FNDE, de 13/8/2021 e 4481/2023/COAPI/CGEST/DIGAP-FNDE, 
de 16/3/2023, cujos teores são imprescindíveis para dar efetivo cumprimento à determinação alvitrada pelo 
Acordão 7730/2019-TCU2ª Câmara; 

9.3. informar ao Tribunal, no prazo improrrogável de 30 dias, a remessa ao FNDE das informações 
requisitadas por meio dos Ofícios 21726/2021/CGEST/DIGAP/FNDE, de 13/8/2021 e 
4481/2023/COAPI/CGEST/DIGAP-FNDE, de 16/3/2023; 

9.4. alertar que o não atendimento da solicitação do item 9.2 poderá configurar o reiterado 
descumprimento da decisão do TCU e, assim, resultar na consequente aplicação de nova multa prevista no 
art. 58, IV, VII e § 1º, da Lei n.º 8.443, de 1992, e no art. 268 do RITCU; 
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9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 
dívida; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, sobre 
cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação 
do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do 
§ 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.7. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e Voto, ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, ao responsável identificado no item 9.1 e à Fundação Educacional, Cultural 
e Tecnológica Antonieta de Lourdes para ciência e efetivo atendimento do item 9.2. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2965-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2966/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.923/2022-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Bernardo Helio Freitas dos Santos (116.609.611-49); Secretaria de Controle 

Interno/câmara dos Deputados. 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Câmara dos 

Deputados em face do Acórdão 4.667/2022-TCU-Segunda Câmara, Relator Ministro Marcos Bemquerer, 
por meio do qual o Tribunal considerou ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria de 
Bernardo Hélio Freitas dos Santos, e determinou, em síntese, que a Câmara dos Deputados cessasse os 
pagamentos decorrentes do ato diante do indevido reajuste da vantagem de “quintos ou décimos” além de 
outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 285 e 286 do RI/TCU, conhecer do 
pedido de reexame interposto para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando sem efeito os subitens 
1.7.1.1, 1.7.1.3 e 1.7.1.5 do acórdão recorrido, mantendo-se o julgamento pela ilegalidade da presente 
concessão; 

9.2. de ofício, informar à Câmara dos Deputados que, nos termos do item 9.3.4 do Acórdão 
2.719/2022-TCU-Plenário, o procedimento ordenado no subitem 9.3.1 da mesma deliberação aplica-se ao 
caso concreto, verbis: 
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9.3.1. nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, e em conformidade a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 3.538/RS, ADI 3.840/RR, ADI 3.782/RJ, RE 
638.115/CE e outros), providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a 
VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 13.323/2016, no 
prazo 15 (quinze) dias contados da ciência, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios 
posteriores a 23/10/2020, data de publicação do Acórdão 11833/2020-TCU-Primeira Câmara; 

9.3. esclarecer à Câmara dos Deputados que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 
interessada, motivada pela incorporação fundada em decisão administrativa de quintos/décimos de funções 
comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998, já transformados em parcela compensatória, os efeitos do 
título de inatividade poderão subsistir, nos termos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário 638.115, até a completa absorção da vantagem, momento em que novo ato deverá ser 
encaminhado a esta Corte de Contas para o competente registro; 

9.4. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia aos interessados, informando 
que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para 
consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2966-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2967/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.164/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Pensão Militar) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Patricia Lucinda de Oliveira 

(856.059.644-53); Severina Maria de Fatima de Santana (029.945.084-86). 
3.2. Recorrentes: Patricia Lucinda de Oliveira (856.059.644-53); Severina Maria de Fatima de 

Santana (029.945.084-86). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Almir Marcos Mendes de Souza (56293/OAB-PE), representando Patricia 

Lucinda de Oliveira; Almir Marcos Mendes de Souza (56293/OAB-PE), representando Severina Maria de 
Fatima de Santana. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelas Senhoras Patrícia 

Lucinda de Oliveira e Severina Maria de Fatima de Santana em face do Acórdão 10.465/2023-TCU-2ª 
Câmara, relator Ministro Vital do Rêgo, por meio do qual o Tribunal decidiu, em síntese, considerar ilegal 
e negar registro ao Ato de Pensão Militar e-Pessoal nº 95216/2019 - Reversão, instituída por Amaro 
Mariano Eugenio de Oliveira, além de determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
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9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia, às recorrentes e ao Comando 
do Exército, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2967-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2968/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.468/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Pensão Militar) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Karla Cristina de Oliveira Araujo Neves 

(021.890.494-07); Licia Cristina Araujo de Aguiar (027.561.314-31); Miriam de Oliveira Araujo 
(966.989.934-68). 

3.2. Recorrentes: Karla Cristina de Oliveira Araujo Neves (021.890.494-07); Licia Cristina Araujo 
de Aguiar (027.561.314-31); Miriam de Oliveira Araujo (966.989.934-68). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Anderson da Silva Ribeiro (26374/OAB-PB), representando Miriam de 

Oliveira Araujo; Anderson da Silva Ribeiro (26374/OAB-PB), representando Karla Cristina de Oliveira 
Araujo Neves; Anderson da Silva Ribeiro (26374/OAB-PB), representando Licia Cristina Araujo de 
Aguiar. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelas Sras. Karla Cristina 

de Oliveira Araújo Neves, Licia Cristina Araújo de Aguiar e Miriam de Oliveira Araújo, em face do 
Acórdão 9.783/2023-TCU-2ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, por meio do 
qual o Tribunal decidiu, em síntese, considerar ilegal e negar registro ao Ato de Pensão Militar e-Pessoal 
nº 135773/2020 - Reversão, instituída por Celestino Marques de Araújo, além de determinar outras 
providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia às recorrentes e ao Comando 

do Exército, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2968-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 2969/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.413/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Pensão Militar) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Centro de Controle Interno da Aeronáutica; Tania Maria Carvalho da Silva 

(871.457.231-15). 
3.2. Recorrente: Comando da Aeronáutica (00.394.429/0001-00). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Comando da 

Aeronáutica em face do Acórdão 11.251/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Vital do Rêgo, por meio 
do qual o Tribunal decidiu, em síntese, considerar ilegal e negar registro ao Ato de Pensão Militar 
nº 61368/2019 - Inicial, instituída por Eduardo Pinto da Silva, além de determinar outras providências 
acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. manter o julgamento pela ilegalidade do ato de pensão instituído por Eduardo Pinto da Silva e, 

excepcionalmente, determinar o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023; 
9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia ao Comando da Aeronáutica, 

informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está 
disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2969-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2970/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.171/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Joselma Barbosa Lacerda (386.425.572-49). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão civil emitido 

pelo Ministério da Saúde em benefício da Sra. Joselma Barbosa Lacerda. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no inciso III do art. 71 da Constituição Federal e nos arts. 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão civil em favor da Sra. Joselma Barbosa Lacerda (ato 
130132/2022) e negar registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Ministério da Saúde, no prazo de quinze dias a contar da ciência desta Deliberação, 
que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de trinta dias, comprovante da referida ciência, na forma prevista 
no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão civil em favor da Sra. Joselma Barbosa Lacerda, livre 
da irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2970-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2971/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-023.351/2021-7 
2. Grupo I, Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrentes: Márcia Helena de Barros Monteiro Lima (CPF 258.107.401-97) e Tribunal Regional 

do Trabalho da 10ª Região/DF e TO 
4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: AudRecursos 
8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (16619/OAB-DF), representando Márcia Helena 

de Barros Monteiro Lima. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que se examinam pedidos de reexame 

interpostos por Márcia Helena de Barros Monteiro Lima e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região/DF e TO (TRT 10) contra o Acórdão 872/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, 
por meio do qual este Tribunal considerou ilegal ato de concessão de aposentadoria em favor da ora 
recorrente, negando-lhe o registro, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame para, no mérito, dar-lhes provimento parcial, mantendo a 
conclusão pela ilegalidade e a negativa de registro do ato de aposentadoria de Márcia Helena de Barros 
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Monteiro Lima, em razão da presença da vantagem “opção” prevista no art. 2º da Lei 8.911/1994, além da 
cumulação desta com quintos ou décimos de função; 

9.2. tornar sem efeito o subitem 9.3.2 do Acórdão 872/2022-TCU-2ª Câmara; 
9.3. determinar à unidade jurisdicionada que adote as medidas necessárias ao cumprimento dos 

subitens 9.3.1 e 9.3.3 do Acórdão 872/2022-TCU-2ª Câmara, caso venha a ser desconstituída ou suspensa 
a eficácia das decisões judiciais proferidas no Agravo de Instrumento 1041687-08.2019.4.01.0000 e na 
Ação Ordinária 1035883-44.2019.4.01.3400; 

9.4. notificar os recorrentes a respeito deste acórdão. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2971-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2972/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-023.538/2021-0 
2. Grupo I, Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Ministério Público Federal 
3.1 Interessada: Juliana Maria Butters Sereno (CPF 190.224.926-72) 
4. Unidade: Ministério Público Federal 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: AudRecursos 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que se examina pedido de reexame 

interposto pelo Ministério Público Federal contra o Acórdão 921/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal ato de concessão de 
aposentadoria em favor de Juliana Maria Butters Sereno, negando-lhe o registro, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, mantendo a 
conclusão pela ilegalidade e a negativa de registro do ato de aposentadoria de Juliana Maria Butters Sereno; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que adote as medidas necessárias ao cumprimento dos 
subitens 9.3.1 e 9.3.3 do Acórdão 921/2022-TCU-2ª Câmara, caso venha a ser desconstituída ou suspensa 
a eficácia das decisões judiciais proferidas no Agravo de Instrumento 1041687-08.2019.4.01.0000 e na 
Ação Ordinária 1035883-44.2019.4.01.3400; 

9.3. notificar a recorrente a respeito deste acórdão. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2972-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2973/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.615/2022-4. 
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2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Vania Natal de Oliveira (518.108.836-87). 
3.2. Recorrente: Fundação Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto pela 

Fundação Universidade de Brasília, contra o Acórdão 8.191/2023-TCU-2ª Câmara, da relatoria do Ministro 
Aroldo Cedraz. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, conhecer do pedido de reexame interposto pela 
Fundação Universidade de Brasília, contra o Acórdão 8.191/2023-TCU-2ª Câmara, para, no mérito, negar-
lhe provimento; 

9.2. dar ciência sobre o presente Acórdão ao recorrente e à interessada, destacando que o relatório e 
o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2973-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2974/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-029.745/2022-5 
1.1. Apenso: TC-040.506/2023-1 
2. Grupo I, Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Ana Helena Guimarães de Moura (CPF 391.234.566-04) 
4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 6ª Região/MG 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: AudRecursos 
8. Representação legal: Jean Paulo Ruzzarin (21006/OAB-DF), Marcos Joel dos Santos 

(21203/OAB-DF) e outros, representando Ana Helena Guimaraes de Moura. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que se examina pedido de reexame 

interposto por Ana Helena Guimarães de Moura contra o Acórdão 2.019/2023-TCU-2ª Câmara, relator 
Ministro Aroldo Cedraz, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal ato de concessão de 
aposentadoria em favor da ora recorrente, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48 da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, e no art. 7º, II, da Resolução TCU 353/2023, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
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9.2. autorizar o registro do ato de aposentadoria de Ana Helena Guimarães de Moura, mantendo, 
contudo, a decisão por considerá-lo ilegal; 

9.3. notificar a recorrente e a unidade jurisdicionada a respeito deste acórdão. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2974-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2975/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 030.519/2022-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Amanda da Cunha Cardoso (047.842.910-08); Leoniza Mac Ginity Vilarino 

(187.984.200-97); Marisa Medianeira da Cunha Cardoso (001.948.720-76). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil, em que se apreciam, para fins de registro, 

a legalidade dos atos concessórios instituídos por José Dalmiro Cardoso, em benefício de Amanda da Cunha 
Cardoso e Marisa Medianeira da Cunha Cardoso, e por Jorge Fernando Vilarino, em benefício de Leoniza 
Mac Ginity Vilarino, emitidos pela Universidade Federal de Santa Maria. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em, nos termos dos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/92, c/c os arts. 260 e 262 do Regimento Interno/TCU: 

9.1. considerar ilegais os atos de pensões civis instituídas por José Dalmiro Cardoso, em benefício de 
Amanda da Cunha Cardoso e Marisa Medianeira da Cunha Cardoso (e-Pessoal n. 72345/2021), e por Jorge 
Fernando Vilarino, em benefício de Leoniza Mac Ginity Vilarino (e-Pessoal n. 6514/2021), emitidos pela 
Universidade Federal de Santa Maria; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao ente responsável pela concessão que: 
9.3.1. no prazo quinze dias contados da ciência, providencie a supressão/correção das parcelas de 

proventos impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. emita novos atos, livres das irregularidades apontadas, disponibilizando-os a este Tribunal, por 

meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018, observando que, no ato de 
pensão instituída por Jorge Fernando Vilarino, o fundamento legal da aposentadoria do instituidor à data 
do óbito (quadro “IV. Dados da Aposentadoria”), conforme ato de alteração e-Pessoal n. 83233/2019 (peça 
17, p. 2), é: “APOS-107 - Lei 8.112/1990, art. 190 - Vantagem do art. 190 da Lei 8.112/1990 (integralização 
dos proventos) para aqueles que se aposentaram com proventos proporcionais”; 

9.3.3. no prazo de trinta dias contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovantes das datas em que as interessadas tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme 
art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão à Universidade Federal de Santa Maria, informando que o teor integral 
da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2975-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2976/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 030.964/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Aguinaldo Moreira Figueiredo (536.340.206-87). 
3.2. Recorrente: Aguinaldo Moreira Figueiredo (536.340.206-87). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Tiago Cardoso Penna (83514/OAB-MG), representando Aguinaldo Moreira 

Figueiredo. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria, em que se aprecia, nesta 

fase processual, pedido de reexame interposto por Aguinaldo Moreira Figueiredo, servidor aposentado do 
Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região/MG (TRT/MG), contra o Acórdão 1.621/2023-TCU-2ª Câmara, 
que julgou ilegal o ato de sua aposentadoria, negando-lhe registro, em função da percepção da vantagem 
denominada “opção”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região/MG. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2976-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2977/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.238/2019-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Regina Celia Ferreira Maia (287.746.201-34). 
3.2. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO (02.011.574/0001-90). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos o pedido de reexame interposto pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 10ª Região/DF e TO contra o Acórdão 12.493/2019-TCU-2ª Câmara, por meio do qual este Tribunal 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria da Sra. Regina Celia Ferreira Maia, negando o 
respectivo registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de pedido de reexame 
interposto para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, mantendo a negativa de registro do ato concessório 
de aposentadoria da Sra. Regina Celia Ferreira Maia, com suspensão de eficácia das determinações contidas 
nos subitens 9.3.1 e 9.3.2 do Acórdão 12.493/2019-TCU-2ª Câmara, enquanto vigentes as sentenças 
proferidas no processo 1035883-44.2019.4.01.3400, que está pendente de trânsito em julgado; 

9.2. nos termos do art. 262 do Regimento Interno do TCU, determinar ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região/DF e TO que acompanhe o desenrolar do processo judicial referido no item 9.1 e, 
caso sobrevenha a desconstituição ou suspensão da eficácia das sentenças proferidas na citada ação, dê 
imediato cumprimento às determinações contidas nos subitens 9.3.1 e 9.3.2 do Acórdão 12.493/2019-TCU-
2ª Câmara; 

9.3. dar conhecimento deste acórdão ao recorrente, informando que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no endereço 
virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2977-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2978/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 037.194/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Zauby Jose Ferreira da Silva (359.737.904-44). 
3.2. Recorrente: Zauby Jose Ferreira da Silva (359.737.904-44). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Zauby Jose Ferreira da 

Silva. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria, em que se aprecia, nesta 

fase processual, pedido de reexame interposto por Zauby Jose Ferreira da Silva, servidor aposentado do 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE/PE), contra o Acórdão 1.416/2022-2ª Câmara, que julgou 
ilegal o ato de sua aposentadoria, negando-lhe registro, em função da percepção da vantagem denominada 
“opção”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente e ao Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2978-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2979/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.980/2021-9. 
1.1. Apenso: 013.353/2022-5 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Alzira dos Santos Leandro (058.990.364-00). 
3.2. Recorrente: Alzira dos Santos Leandro (058.990.364-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Alzira dos Santos 

Leandro. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este pedido de reexame interposto por Alzira dos Santos Leandro 

contra o Acórdão 2.680/2022-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal seu ato de aposentadoria, em face do 
pagamento de quintos decorrentes de exercício de função de executante de mandados ou equivalente e da 
sua acumulação com a Gratificação de Atividade Externa (GAE), em desacordo com a jurisprudência deste 
Tribunal, baseada na vedação prevista no §2º do art. 16 da Lei 11.416/2006. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, com base no §3º do art. 16 
da Lei 11.416/2006, incluído pela Lei 14.687/2023; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 2.680/2022-TCU-2ª Câmara, e, nos termos dos arts. 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c art. 260 do Regimento Interno deste Tribunal, considerar legal o ato 
de aposentadoria de Alzira dos Santos Leandro (e-Pessoal 8788/2021), autorizando seu registro; 

9.3. dar ciência desta deliberação à recorrente, por intermédio de seus advogados e ao órgão 
responsável pela concessão, informando que o teor integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser 
obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2979-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 2980/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 000.128/2020-1. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 
3. Embargante: Augusto Carlos Nascimento Gibson (413.846.524-34). 
4. Entidade: Hospital de Guarnição de Natal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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5.1. Relator da deliberação embargada: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Henrique Batista de Araújo Neto (OAB/RN 11026) e João Eduardo de 

Carvalho Costa (OAB/RN 8761). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Augusto Carlos 

Nascimento Gibson ao Acórdão 1565/2024 - 2ª Câmara, por meio do qual suas contas foram julgadas 
irregulares, com a sua condenação ao pagamento do débito solidário e da multa individual e proporcional 
ao dano causado ao erário. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes Embargos 
de Declaração, para, no mérito, acolhê-los parcialmente, por conta da desconsideração de dois eventos do 
rol das causas interruptivas da prescrição e, assim, integrar a decisão recorrida com a fundamentação 
apresentada no Voto que acompanha o presente acórdão, sem prejuízo de manter inalterado o teor do 
Acórdão 1565/2024 - 2ª Câmara; e 

9.2. enviar cópia desta deliberação ao embargante. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2980-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2981/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC-003.674/2017-7. 
2. Grupo II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Pedro Antônio Vilela Barbosa (168.657.314-68), José Genaldi Ferreira Zumba 

(795.479.314-15) e W.A.S. Projetos e Construção Ltda. (06.966.541/0001-55). 
4. Entidade: Município de São João/PE. 
5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc. 
8. Representação legal: Carlos Eduardo Otaviano Cabral dos Anjos (OAB/PE 23.511), Dyego 

Alexandre Girão de Souza Anjos (OAB/PE 12.123-E), Eduardo Vaz Barbosa (OAB/PE 12.502-E), 
Frederico Hartmann (OAB/PE 17.107), José Nelson Vilela Barbosa Filho (OAB/PE 16.302), Paulo Jesus 
de Mélo Barros (OAB/PE 8.412-E), e Pedro Melchior de Mélo Barros (OAB/PE 21.802-D). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde - Funasa, em decorrência da impugnação total das despesas realizadas relativamente ao 
Convênio 847/2004. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. indeferir o pedido de revisão de ofício postulado pela Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 
- Seproc e manter inalterados os termos do Acórdão 10.042/2018 - Segunda Câmara; e 

9.2. restituir os autos à Seproc, para que sejam continuados os trâmites concernentes à cobrança 
executiva. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2981-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2982/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-005.425/2021-2. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Francisco Gonçalves de Souza Lima (780.776.134-20); e Município de 

Maracaçumé/MA (01.612.336/0001-78). 
4. Entidade: Município de Maracaçumé/MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Isabela de Azevedo Franca Pereira (21.727/OAB-MA), Juliana Souza Reis 

(21111/OAB-MA) e outros, representando Município de Maracaçumé/MA. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, tendo como responsáveis o Sr. Francisco Gonçalves de Souza Lima, ex-prefeito de 
Maracaçumé/MA nas gestões 2013/2016 e 2017/2020, e o Município de Maracaçumé/MA, em decorrência 
da não-comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio do Contrato de Repasse 
309085-56/2009, firmado entre o Ministério do Esporte e a municipalidade, visando à “construção de um 
ginásio poliesportivo com administração, setor de vestiários, depósito, banheiros masculinos, femininos e 
de deficiente, arquibancadas e quadra poliesportiva”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir o Município de Maracaçumé/MA da presente relação processual; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 

da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Francisco Gonçalves de Souza Lima, condenando-o 
ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
mora, calculados a partir das datas adiante indicadas até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, 
alínea “a” do Regimento Interno/TCU), o recolhimento do débito ao Tesouro Nacional, na forma prevista 
na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

20/9/2011 24.636,20 

16/3/2012 71.410,63 

25/4/2012 32.418,82 

9/11/2012 73.940,76 

9.3. aplicar ao Sr. Francisco Gonçalves de Souza Lima a multa prevista nos arts. 19, caput, e 57 da 
Lei 8.443/1992, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde 
a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendida a notificação; e 
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9.6. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do 
§7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis, bem assim ao 
Ministério do Esporte e à Caixa Econômica Federal, para ciência. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2982-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2983/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-005.547/2023-7. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Marcia Bittencourt da Costa (317.301.161-91). 
4. Órgão: Tribunal de Contas da União. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 

aposentadoria deferido pelo Tribunal de Contas da União em benefício da Sra. Marcia Bittencourt da Costa. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em considerar legal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Marcia Bittencourt da Costa, 
concedendo registro ao correspondente ato. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2983-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2984/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 007.630/2022-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Mariolino Siqueira de Oliveira (005.558.512-49). 
4. Entidade: Município de Santa Isabel do Rio Negro/AM. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta), tendo como responsável o Sr. Mariolino Siqueira 
de Oliveira, prefeito de Santa Isabel do Rio Negro/AM, no período de 1º/1/2013 a 31/12/2016, devido à 
não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Fundo Nacional 
de Assistência Social, na modalidade fundo a fundo, ao aludido ente municipal, no exercício de 2014, em 
decorrência da falta de apresentação da documentação comprobatória. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Mariolino Siqueira de Oliveira e condená-lo ao pagamento 
das quantias relacionadas adiante, acrescidas da atualização monetária e dos juros de mora, calculados a 
partir das datas especificadas até a da efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Assistência Social, nos termos 
da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

20/1/2014 23.928,00 

20/1/2014 44.500,00 

26/5/2014 24.000,00 

27/6/2014 12.000,00 

1/7/2014 100.000,00 

24/7/2014 16.000,00 

24/7/2014 23.000,00 

25/8/2014 12.000,00 

25/8/2014 9.000,00 

21/10/2014 10.000,00 

22/10/2014 50.000,00 

23/10/2014 11.000,00 

24/11/2014 20.000,00 

9.2. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar ao aludido responsável multa no valor de 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), 
esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU), sem prejuízo das demais 
medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se referem os subitens 9.1 e 9.2 deste 
Acórdão, caso não atendida a notificação, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. dar ciência deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Amazonas, nos termos do 
§ 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para adoção das medidas cabíveis, bem como ao Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, para ciência. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2984-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2985/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 007.737/2022-0. 
2. Grupo I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
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3. Responsável: Vanderlúcio Simão Ribeiro (508.863.981-34). 
4. Entidade: Município de São Pedro da Água Branca/MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial de 

responsabilidade do Sr. Vanderlúcio Simão Ribeiro, prefeito de São Pedro da Água Branca/MA, no período 
de 1°/1/2013 a 31/12/2016, instaurada em razão da omissão no dever de prestar contas dos valores 
transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, no âmbito dos programas Proteção Social 
Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE), à aludida municipalidade no exercício de 2013. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “a”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Vanderlúcio Simão Ribeiro, condenando-o ao pagamento 
das quantias abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados a 
partir das correspondentes datas até a da efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida a favor do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS), na forma da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

8/1/2013 5.000,00 

15/2/2013 4.500,00 

2/4/2013 4.700,00 

10/5/2013 4.500,00 

12/6/2013 4.500,00 

12/7/2013 4.500,00 

19/7/2013 4.500,00 

10/9/2013 4.500,00 

23/9/2013 4.500,00 

1º/11/2013 3.000,00 

8/11/2013 1.500,00 

4/12/2013 6.000,00 

8/1/2013 4.542,47 

21/1/2013 5.000,00 

31/1/2013 4.000,00 

18/2/2013 4.500,00 

2/4/2013 4.500,00 

10/5/2013 4.500,00 

12/6/2013 4.520,00 

12/7/2013 4.500,00 

19/7/2013 4.500,00 

30/8/2013 4.500,00 

23/9/2013 4.500,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

21/10/2013 4.500,00 

4/12/2013 4.500,00 

8/1/2013 6.530,00 

31/1/2013 7.200,00 

6/3/2013 5.000,00 

20/3/2013 1.250,00 

16/4/2013 6.180,00 

12/6/2013 12.700,00 

12/7/2013 6.300,00 

10/8/2013 6.300,00 

27/8/2013 6.230,00 

16/12/2013 12.600,00 

8/1/2013 7.850,00 

31/1/2013 5.400,00 

16/4/2013 15.790,00 

19/4/2013 10.200,00 

26/4/2013 7.900,00 

10/5/2013 5.100,00 

24/5/2013 8.000,00 

24/5/2013 2.000,00 

12/6/2013 3.020,00 

20/6/2013 10.550,00 

21/6/2013 2.400,00 

20/8/2013 13.050,00 

10/9/2013 13.000,00 

16/12/2013 26.020,00 

9.2. aplicar ao Sr. Vanderlúcio Simão Ribeiro a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 
de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a 
do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), 
esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, nos termos 
do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, com 
fundamento no art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, bem como à Secretaria Nacional de Assistência 
Social/Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, para ciência. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2985-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2986/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.410/2023-6. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Teresa Cristina Abrahão de Velloso Vianna (000.378.737-09). 
4. Órgão: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal. 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão militar instituída pelo Comando 

do Exército. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão militar em favor da Sra. Teresa Cristina Abrahão de 
Velloso Vianna, negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta 
deliberação: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à beneficiária do ato, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; 

9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão militar, livre da irregularidade indicada neste processo 
(“proventos calculados com base em três postos acima ao exercido pelo militar na ativa”), e promova o seu 
cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018; 

9.3.4. verifique a observância do teto remuneratório previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal, sobre o somatório de valores percebidos pela Sra. Teresa Cristina Abrahão de Velloso Vianna a 
título de pensão militar (instituída após o advento da Emenda Constitucional 19/1998), remuneração e/ou 
proventos decorrentes do exercício de cargos públicos; e 

9.3.5. em caso de extrapolação do aludido teto remuneratório, informe à interessada sobre o direito 
de optar pelo rendimento sobre o qual deseja fazer incidir a glosa, que pode ser realizada no benefício 
previdenciário. 

10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2986-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2987/2024 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 044.973/2020-9. 
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1.1. Apenso: TC 045.027/2020-0. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Rui Soares Palmeira (007.483.964-03). 
4. Entidade: Município de Maceió/AL. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representantes do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado e Procurador 

Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 
8. Representação legal: Diogo da Silva Coutinho (OAB/AL 7489); Fábio Augusto Carvalho Peixoto 

(OAB/AL 12.668). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes às Tomadas de Contas Especiais instauradas 

pelo então Ministério do Desenvolvimento Regional, atinentes aos Termos de Compromisso 65/2017 e 
130/2017, que tinham por objeto, respectivamente, a execução de ações de defesa civil relacionadas a 
alagamentos ocorridos em Maceió/AL e a implementação de ações de restabelecimento da via de auto fluxo 
Conjunto Murilópolis - Maceió/AL. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 18 da Lei 8.443/1992, julgar regulares com 
ressalva as contas do Sr. Rui Soares Palmeira, dando-lhe quitação; 

9.2. enviar cópia do presente acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 
para ciência; e 

9.3. arquivar este processo. 
10. Ata nº 16/2024 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 14/5/2024 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2987-16/24-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2988/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Cassilda Lima de Andrade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-005.876/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Cassilda Lima de Andrade (051.494.522-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2989/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de alteração de aposentadoria de Maria Rosa Cheong emitido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectaram, no ato em questão, vantagem que decorre da incorporação de quintos, pelo 
exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001, e a percepção da rubrica 
Adicional de Qualificação (AQ) em valor maior do que o devido; 
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo 
Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 
8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. 
Subst. Marcos Bemquerer Costa); 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo Carreiro), todos da 2ª Câmara, 
especialmente a partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro 
Gilmar Mendes, com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa, como no caso presente, devem ser convertidos em parcela compensatória, a 
ser absorvida por reajustes e reestruturações futuras; 

Considerando, ainda, que a interessada recebe em seus proventos o adicional de qualificação em um 
valor maior do que o devido, cabendo ao órgão de origem a correção dessa irregularidade, observando que 
o cálculo de 5% deve ser feito sobre o provento básico devidamente proporcionalizado; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, em 8/8/2022; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de alteração de aposentadoria 
emitido em favor de Maria Rosa Cheong, recusando o respectivo registro, e expedir as determinações 
contidas no item 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-005.989/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Rosa Cheong (516.901.799-53). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná que: 
1.7.1. promova o destaque da(s) parcela(s) de quintos incorporada(s) com amparo em funções 

comissionadas exercidas entre 8/4/1998 a 4/9/2001 e transforme-a(s) em “Parcela Compensatória” referente 
aos “quintos” a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário 638.115, uma vez que a referida incorporação não tem fundamento em 
decisão judicial transitada em julgado; 

1.7.2. corrija o valor da rubrica adicional de qualificação constante da estrutura remuneratória da 
interessada, considerando o cálculo do adicional sobre o provento básico devidamente proporcionalizado; 
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1.7.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná que: 
1.8.1. não se faz necessário cadastrar novo ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela 

compensatória constante dos proventos da interessada não tiver sido integralmente absorvida pelos reajustes 
futuros, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023; 

1.8.2. após a absorção completa da parcela compensatória (subitem 1.7.1) e a correção da 
irregularidade referente ao adicional de qualificação, nos termos do art.7º, § 8º, da Resolução 353/2023, 
emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, 
consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 
78/2018; 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 2990/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar por mais 30 dias a contar do dia seguinte ao término do prazo inicialmente concedido, o prazo 
solicitado pelo Comando da Aeronáutica (Centro de Controle Interno) para atendimento da determinação 
exarada no subitem 1.7.3 do acórdão 667/2024-TCU-2ª Câmara, conforme proposto pela Unidade Técnica. 

1. Processo TC-032.705/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Centro de Controle Interno da Aeronáutica; Denise Martins Cardoso 

(661.632.267-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2991/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno do TCU, c/c o 
Enunciado nº 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no Tribunal, em retificar, por inexatidão 
material, o Acórdão 3.651/2020-TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão de 16/4/2020-Virtual, inserido na 
Ata nº 10/2020-2ª Câmara, relativamente ao seu item 1, onde se lê: “1. Processo TC-008.389/2017-9 
(PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016)”, leia-se: “1. Processo TC-008.389/2017-9 
(PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2015)”, mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão 
ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-008.389/2017-9 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2015) 
1.1. Apensos: 021.230/2020-0 (MONITORAMENTO) 
1.2. Responsáveis: Charles Siqueira (634.439.376-91); Edilberto José Silva (600.578.156-15); 

Gamaliel Herval (008.163.296-72); Gustavo Alberto Franca Fonseca (038.178.516-50); Gustavo Costa de 
Almeida (044.863.946-74); Juliano Maquiaveli Cardoso (774.611.776-72); Wilson Guide da Veiga Junior 
(883.899.876-00). 

1.3. Unidade jurisdicionada: Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S. A. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental) 

1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2992/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo em desfavor de José 

Manuel de Aguiar Martins, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União realizadas por meio do Convênio de registro Siafi 490117 (peça 5) firmado entre o Ministério 
do Turismo e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Nacional, e que tinha por 
objeto o instrumento descrito como “Implementar o Programa Alimentos Seguros - PAS, para o Segmento 
Turístico”. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE), 
após examinar a matéria destes autos à peça 142, concluiu pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
propondo, em consequência, o arquivamento dos autos, com fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução 
TCU 344/2022 c/c arts. 1º, da Lei 9.873/1999, e 169, inciso III, do RITCU (peças 142 a 144); 

Considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU), concordou com a unidade 
técnica no sentido da ocorrência da prescrição intercorrente, nos termos no art. 11 da Resolução TCU 
nº 344/2022 e no art. 1º da Lei 9.873/1999 (peça 145); 

Considerando que a Resolução TCU 344/2022 estabelece que as pretensões punitiva e de 
ressarcimento nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos 
(art. 2º, prescrição principal) ou em três anos, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou 
despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que 
regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela administração pública federal; 

Considerando que, por intermédio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin 
Zymler), firmou-se entendimento de que o marco inicial da fluição da prescrição intercorrente se inicia 
somente a partir da ocorrência do primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, consoante elencado 
no art. 5º da nominada Resolução; 

Considerando que, no presente caso concreto, o prazo de prescrição ordinária deve ser contado de 
27/2/2007, data em que a prestação de contas foi apresentada (peça 42), nos termos do art. 4º, inciso II, da 
Resolução TCU 344/2022; 

Considerando que, entre a data Nota Técnica nº 194/2010 - DCPAT/SPDT/MTUR (peça 107), de 
30/9/2010, e a emissão do Parecer Técnico Conclusivo de Análise de Prestação de Contas nº 02/2018- 
CGQT/DEQUA/SNPTur (peça 108), de 20/3/2018, ocorreu lapso temporal superior a três anos; 

Considerando que não foram identificados atos ou documentos que pudessem evidenciar o andamento 
regular do processo nesse intervalo; 

Considerando que se mostram adequados os pareceres uniformes da unidade técnica e do MPTCU; 
Considerando, enfim, que, no presente caso concreto, restou evidenciada a ocorrência da prescrição 

intercorrente, nos termos do art. 8º da Resolução TCU 344/2022, conduzindo ao arquivamento do processo, 
nos termos do art. 11 da mesma resolução, sem o julgamento de mérito; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212, do Regimento Interno do TCU, 
no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 e no art. 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a incidência da 
prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU e arquivar estes autos, sem 
prejuízo da adoção da providência fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

1. Processo TC-036.704/2023-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: José Manuel de Aguiar Martins (027.606.657-04). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Nacional. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: enviar cópia desta deliberação ao responsável e ao Ministério do Turismo, para 

ciência. 

ACÓRDÃO Nº 2993/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo em desfavor de Sílvio 

Roberto Costa Leite, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União 
realizadas por meio do Convênio de registro Siafi 644262 (peça 6) firmado entre o Ministério do Turismo 
e Secretaria do Turismo do Estado do Piauí (Setur/PI), e que tinha por objeto o instrumento descrito como 
“Objeto: Estruturação e Adequação do Artesanato Mestre Dezinho para Atender a Demanda Turística com 
a Finalidade de Integrar e Promover a Atividade Associada a Produção Artesanal de Tradição ”. 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344/2022, na qual este Tribunal regulamentou a prescrição 
da pretensão punitiva e ressarcitória nos processos de controle externo em tramitação nesta Corte; 

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 78/80) e do Ministério Público junto ao TCU (peça 81), que demonstram a ocorrência da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento ao erário do Tribunal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344, de 11/10/2022; art. 1º da Lei 
9.873/1999 e no art. 169, III, do RITCU, em determinar o arquivamento deste processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos 
autos, sem prejuízo da adoção da providência constante do subitem 1.7.1 deste Acórdão. 

1. Processo TC-036.741/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Sílvio Roberto Costa Leite (019.669.952-53). 
1.2. Unidades jurisdicionadas: Secretaria do Turismo do Estado do Piauí (Setur/PI); Ministério do 

Turismo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providência: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação ao responsável, à Secretaria do Turismo do Estado do Piauí 

(Setur/PI) e ao Ministério do Turismo. 

ACÓRDÃO Nº 2994/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno do TCU, c/c o 
Enunciado nº 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no Tribunal, em retificar, por inexatidão 
material, o Acórdão 3.490/2023-TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão de 16/5/2023-Ordinária, inserido na 
Ata nº 14/2023-2ª Câmara, relativamente à tabela do subitem 9.2; 

Onde se lê: 
(...) 

7/8/2009 703,08 

7/8/2009 1.071,87 

7/8/2000 1.600,00 

7/8/2009 1.011,65 

7/8/2009 1.332,60 

(...) 
Leia-se: 
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(...) 

7/8/2009 703,08 

7/8/2009 1.071,87 

7/8/2009 1.600,00 

7/8/2009 1.011,65 

7/8/2009 1.332,60 

(...) 
Onde se lê: 
(...) 

12/8/2009 420,00 

12/8/2009 378,00 

12/8/2000 420,00 

12/8/2009 420,00 

12/8/2009 420,00 

(...) 
Leia-se: 
(...) 

12/8/2009 420,00 

12/8/2009 378,00 

12/8/2009 420,00 

12/8/2009 420,00 

12/8/2009 420,00 

(...) 
Onde se lê: 
(...) 

12/8/2009 420,00 

13/8/2009 546,00 

13/8/2000 546,00 

13/8/2009 630,00 

13/8/2009 966,00 

(...) 
Leia-se: 
(...) 

12/8/2009 420,00 

13/8/2009 546,00 

13/8/2009 546,00 

13/8/2009 630,00 

13/8/2009 966,00 

(...) 
Mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-047.073/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Produtivo - Idesp 

(05.469.732/0001-49); Marcus Vinícius Belo dos Anjos (692.562.504-97). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Diretoria de Administração e Logística - MGI. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2995/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso VII e 
parágrafo único e 250, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 
art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, e de conformidade com as propostas da unidade técnica (peças 
35-37), em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, sem prejuízo 
das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-021.898/2022-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representantes: Patrícia Conceição de Souza e Raimundo da Conceição de Jesus Fraga. 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Providências: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação aos representantes e ao Instituto Federal de Educação Ciência e 

Tecnologia da Bahia; 
1.7.2. arquivar estes autos, com fundamento no art. 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU. 

ACÓRDÃO Nº 2996/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no Credenciamento 

1/2023, sob a responsabilidade de Casa da Moeda do Brasil - CMB, para contratação de empresas 
especializadas na administração, gerenciamento e fornecimento de vale alimentação e vale refeição, 
preferencialmente em cartão único, na forma de cartão eletrônico-magnético com chip de segurança e senha 
pessoal. 

Considerando que a representante alegou, em suma, a ocorrência das seguintes irregularidades (peça 
1): 

a) proibição de operações de cashback, que consiste na devolução de parte do valor pago pelo usuário 
do cartão em dinheiro ou crédito na fatura, como forma de incentivo ao uso do benefício; 

b) prazo exíguo de 15 dias para a personalização e entrega dos cartões aos empregados da CMB, após 
a assinatura do contrato, o que seria inviável para as empresas participantes do certame; 

c) número excessivo de estabelecimentos a serem credenciados pelas empresas licitantes, que 
deveriam abranger todos os municípios onde a CMB possui unidades, o que seria desproporcional e 
oneroso; 

Considerando que a representação cumpre os requisitos de admissibilidade; 
Considerando que o pedido de concessão de medida cautelar formulado pela representante foi 

indeferido pelo relator, tendo em vista a inexistência do pressuposto do perigo da demora (peça 9); 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 

concluiu que as alegações da representante em relação às duas primeiras supostas irregularidades não 
mereciam prosperar; 
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Considerando que foram realizadas oitivas/diligências à CMB, para que encaminhasse a justificativa 
requerida acompanhada de documentos, com relação à terceira suposta irregularidade; 

Considerando que após a realização de oitivas/diligência à CMB, a unidade técnica entendeu que à 
despeito da não inclusão da fundamentação quanto à metodologia e critérios técnicos para a fixação do 
quantitativos mínimos no atual edital de continuidade do Contrato 279/2019, por meio do Credenciamento 
1/2023, tal ocorrência não macula a continuidade do processo de credenciamento ora em andamento, sem 
prejuízo de ser dada ciência da irregularidade; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno 
deste Tribunal, no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014 e no art. 9º, inciso I, da Resolução - TCU 
315/2020, em: 

a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade para, no mérito, considerá-
la parcialmente procedente; 

b) dar ciência à Casa da Moeda do Brasil - CMB que a ausência de critérios técnicos para fixação de 
quantitativos mínimos de estabelecimentos por localidade, previstos em consonância com a demanda 
efetiva e as características do serviço contratado, como contingente de funcionários, localização e atividades 
das unidades da entidade, claramente definidos e fundamentados no processo licitatório mediante o devido 
Estudo Técnico Preliminar ou equivalente, contraria o art. 31 da Lei 13.303/2016 e a jurisprudência deste 
Tribunal (Acórdãos 2.367/2011, 1.071/2009 e 2.802/2013, todos do Plenário do TCU); 

c) dar ciência da presente deliberação à Casa da Moeda do Brasil - CMB e à representante; e 
d) arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, V, do Regimento Interno/TCU. 
1. Processo TC-033.658/2023-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Unidade Jurisdicionada: Casa da Moeda do Brasil. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Rafael Parodi Ferraresso (434463/OAB-SP) e Pedro Henrique Ferreira 

Ramos Marques (261130/OAB-SP), representando Planinvesti - Administracao e Servicos Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2997/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
presente representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, sem prejuízo das providências 
descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-037.086/2023-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Mundi Equipamentos Médicos, Odontológicos e Veterinários Ltda. 

(20.371.330/0001-09). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Hospital Naval de Belém. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Aline Gomes de Almeida, representando Mundi Equipamentos Médicos, 

Odontológicos e Veterinários Ltda. 
1.7. Providências: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação ao representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235, parágrafo 

único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014. 
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ACÓRDÃO Nº 2998/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
presente representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, sem prejuízo das providências 
descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-039.303/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: HS Comércio, Locação e Manutenção de Equipamentos de Informática Ltda 

(24.802.687/0001-47). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares (Emserh). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Haiston Queiroz Alves, representando Hs Comércio, Locação e 

Manutenção de Equipamentos de Informática Ltda. 
1.7. Providências: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação ao representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235, parágrafo 

único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014. 

ACÓRDÃO Nº 2999/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno, em autorizar a 
prorrogação de prazo solicitada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (peça 18), e conceder, e 
relação ao Acórdão 1222/2024 - TCU - Segunda Câmara, 15 (quinze) dias adicionais para cumprimento 
das determinações constantes dos subitens 9.3.1. e 9.3.3.; e 30 (trinta) dias adicionais para atendimento aos 
subitens 9.3.2. e 9.3.4., a contar do dia útil seguinte à juntada do requerimento (2/4/2024). 

1. Processo TC-009.120/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luciene Vieira de Araujo Menezes (071.590.644-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3000/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de pedido de prorrogação de prazo formulado pelo Comando da Aeronáutica (peça 24) para 

atendimento ao subitem 9.3.3 do Acórdão 737/2024 - TCU - 2ª Câmara, que apreciou atos de concessão de 
pensão militar submetidos à esta Corte, de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

Considerando que o referido decisum, após considerar ilegal atos de concessão de pensão militar, 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, e determinar 
ao Comanda da Aeronáutica que fizesse cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, estabeleceu 
em seu subitem 9.3.3 que, verbis: 

“9.3.3. comunique aos interessados sobre o teor desta decisão, alertando-os de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos não os eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos;” 

Considerando que não se verifica, no subitem para o qual se requer a prorrogação de atendimento, 
nenhum prazo estabelecido por esta Corte de Contas a ser cumprido pelo ente jurisdicionado. 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno, em considerar 
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prejudicada a apreciação do pedido de prorrogação de prazo solicitada pelo Comando da Aeronáutica (peça 
24) para atendimento ao subitem 9.3.3 do Acórdão 737/2024 - TCU - 2ª Câmara. 

1. Processo TC-009.458/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Rachel Dinamarco Lima Dias (169.447.738-05); Rosana Dinamarco Lima 

(136.124.698-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3001/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, considerando os 

pareceres emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, 
inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, 
do Regimento Interno/TCU, art. 7º, § 3º, da IN TCU 84/2020, e art. 47, §§ 1º e 2º da Resolução TCU 
259/2014, em: 

a) inserir no rol de responsáveis do Ministério da Economia, referente ao exercício de 2021, o 
Coordenador-Geral de Contabilidade, Enoque da Rocha Costa (CPF 403.219.755-53) e o Diretor de 
Finanças e Contabilidade, Gilvan da Silva Dantas (CPF 516.672.741-04); 

b) julgar regulares com ressalvas as contas dos Srs. Enoque da Rocha Costa (CPF 403.219.755-53), 
Gilvan da Silva Dantas (CPF 516.672.741-04), Diogo Mac Cord de Faria (CPF: 052.507.137-77) e Ricardo 
Soriano de Alencar (CPF: 606.468.451-87), dando-lhes quitação; 

c) julgar regulares as contas dos Srs. Paulo Roberto Nunes Guedes (CPF 156.305.876-68), Bruno 
Bianco Leal (CPF: 220.123.808-16), Caio Mario Paes De Andrade (CPF: 326.865.105-44), Carlos 
Alexandre Jorge da Costa (CPF: 980.332.127-72), Esteves Pedro Colnago Júnior (CPF: 611.417.121-72), 
Marcelo Pacheco dos Guaranys (CPF: 837.440.611-91), Martha Seillier (CPF: 005.397.141-86), Roberto 
Fendt Junior (CPF: 022.026.707-34) e Waldery Rodrigues Junior (CPF: 357.025.913-72), dando-lhes 
quitação plena; 

d) sobrestar as contas do Sr. José Barroso Tostes Neto (CPF: 042.030.702-87), até o deslinde total do 
TC 003.445/2022-4. 

e) informar ao Ministério da Fazenda, ao Ministério do Planejamento e Orçamento e ao Ministério 
da Gestão e Inovação o teor da presente deliberação; e 

e) apensar o TC-025.757/2021-0 a estes autos. 
1. Processo TC-011.247/2022-3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2021) 
1.1. Responsáveis: Bruno Bianco Leal (220.123.808-16); Caio Mario Paes de Andrade 

(326.865.105-44); Carlos Alexandre Jorge da Costa (980.332.127-72); Diogo Mac Cord de Faria 
(052.507.137-77); Esteves Pedro Colnago Júnior (611.417.121-72); José Barroso Tostes Neto 
(042.030.702-87); Marcelo Pacheco dos Guaranys (837.440.611-91); Martha Seillier (005.397.141-86); 
Paulo Roberto Nunes Guedes (156.305.876-68); Ricardo Soriano de Alencar (606.468.451-87); Roberto 
Fendt Junior (022.026.707-34); Waldery Rodrigues Junior (357.025.913-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal 

(AudFiscal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3002/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c 
os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em: a) acatar 
parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis Leomar Douglas Ribeiro e Associação 
Indígena dos Agricultoras da Linha Mó; e b) julgar regulares com ressalvas as contas de Leomar Douglas 
Ribeiro e da Associação Indígena dos Agricultores da Linha Mó, e dar-lhes quitação, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.670/2016-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Associação Indígena dos Agricultores da Linha Mó (08.304.718/0001-83); João 

Gilberto da Silva Nogueira (110.307.472-53); Leomar Douglas Ribeiro (970.811.750-15); Liliane Ribeiro 
(006.908.040-24). 

1.2. Órgão/Entidade: Associação Indígena dos Agricultores da Linha Mó. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3.1. Ministro que declarou impedimento na sessão: Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Antonio Izomar Marini (30887/OAB-SC), representando Liliane Ribeiro; 

Antonio Izomar Marini (30887/OAB-SC), representando Leomar Douglas Ribeiro; Marconi Miranda 
Vieira (22.098/OAB-DF), representando João Gilberto da Silva Nogueira; Antonio Izomar Marini 
(30887/OAB-SC) e Vanderlei Pompeo de Mattos (27488/OAB-RS), representando Associação Indígena 
dos Agricultores da Linha Mó. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência da presente deliberação aos responsáveis e à Fundação Nacional do Índio - Funai. 

ACÓRDÃO Nº 3003/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso V, alínea “b”; 169, inciso 
VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, 
sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos interessados, de acordo com o parecer 
do Ministério Público junto ao TCU. 

1. Processo TC-008.748/2022-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Ângela Maria de Amorim Guimaraes (023.405.355-06); Itamar Lopes da Costa 

(007.320.095-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Novo Horizonte. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3004/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”; 169, inciso 
VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, 
sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos interessados, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-008.940/2022-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Daniel Fogaça (596.134.408-87); Missão Evangélica Caiuá 

(03.747.268/0001-80). 
1.2. Órgão/Entidade: Missão Evangélica Caiuá. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Frederico Pereira da Silva (37849/OAB-DF), representando Missão 

Evangélica Caiuá. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3005/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando que com a extinção da empresa Frantz & Dazzi Ltda. (à época Irai Comércio de 

Suprimentos em TI Ltda.), baixada por liquidação voluntária na Receita Federal do Brasil - RFB, no dia 
29/9/2021 (peça 177), antes, portanto, do trânsito em julgado da decisão condenatória, ocorrido em 
6/4/2024 (peça 172), não há como persistir a penalidade de multa aplicada à entidade, por tratar-se de 
sanção que possui natureza personalíssima, em observância ao que preceitua o artigo 5º, inciso XLV, da 
Constituição Federal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, em rever, de ofício, o Acórdão 8284/2021 - 2ª Câmara, sessão de 15/6/2021, Ata 
nº 20/2021, com fundamento no artigo 3º, § 2º, da Resolução-TCU 178/2005, com redação dada pela 
Resolução-TCU 235/2010, para tornar insubsistente a penalidade de multa aplicada à empresa Frantz & 
Dazzi Ltda. (17.389.648/0001-02). 

1. Processo TC-010.295/2019-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Frantz & Dazzi Ltda (17.389.648/0001-02); Luiz Fernando Dazzi 

(010.636.870-20); Vanio Von Ende Frantz Junior (943.846.060-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Valter Adriano Fernandes Carretas (25.735/OAB-PR), representando Luiz 

Fernando Dazzi; Cassiano Altoe (142.963/OAB-RJ) e Valter Adriano Fernandes Carretas (25.735/OAB-
PR), representando Frantz & Dazzi Ltda; Valter Adriano Fernandes Carretas (25.735/OAB-PR), 
representando Vanio Von Ende Frantz Junior. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3006/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pelo Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória em relação a Prodestec 
- Projetos e Desenvolvimento Técnico Ltda bem como da prescrição da pretensão ressarcitória em relação 
aos herdeiros de Edison Raposo Nogueira, Roberto Teixeira e Álvaro Martins Bisnetto; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, incisos I, alínea “b”, e V, alínea “a” e 169, inciso VI 
do Regimento Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em: 

a) reconhecer, com fundamento nos artigos 1º, 8º, 10 e 18 da Resolução TCU 344/2022, a ocorrência 
da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória em relação a Prodestec - Projetos e Desenvolvimento 
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Técnico Ltda e da prescrição da pretensão ressarcitória em relação aos herdeiros de Edison Raposo 
Nogueira, Roberto Teixeira e Álvaro Martins Bisnetto; 

b) encerrar os processos de cobrança executiva TC 042.068/2021-5 (multa a Prodestec Ltda.) e 
TC 042.069/2021-1 (débito solidário aos quatro responsáveis), apensando-o nestes autos; e 

c) dar ciência da presente deliberação aos responsáveis e/ou seus respectivos representantes legais e 
ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 

1. Processo TC-010.450/1997-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 001.530/1993-3 (ACOMPANHAMENTO); 042.053/2021-8 (COBRANÇA 

EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Antonio Carlos de Miranda Milet (180.552.906-44); Edison Raposo Nogueira 

(047.354.477-68); Luiz Eduardo Conde (540.588.997-00); Omar da Silveira Filho (510.447.657-04); 
Prodestec Projetos e Desenvolvimento Tecnico Ltda (27.106.863/0001-02); Roberto Hempel 
(674.142.227-72); Roberto Teixeira (064.952.817-49); Álvaro Martins Bisnetto (270.402.167-87). 

1.3. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 

(AudGovernanca). 
1.7. Representação legal: Nancy Silva Ferreira Teixeira, representando Roberto Teixeira. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3007/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-022.854/2023-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Fundação Universidade de Brasília - CDT - Centro de Desenvolvimento 

Tecnológico (00.038.174/0013-87); Luis Afonso Bermudez (265.056.900-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília - CDT - Centro de Desenvolvimento 

Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3008/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c 
os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar 
regulares com ressalva as contas a seguir relacionadas, e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-031.475/2022-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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1.1. Responsáveis: Carlos Sergio Rufino Moreira (362.783.193-49); Roberio Wagner Martins 
Moreira (730.923.473-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Ipu - CE. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Raimundo Augusto Fernandes Neto (6615/OAB-CE) e Esio Rios Lousada 

Neto (18190/OAB-CE), representando Roberio Wagner Martins Moreira; Raimundo Augusto Fernandes 
Neto (6615/OAB-CE) e Esio Rios Lousada Neto (18190/OAB-CE), representando Carlos Sergio Rufino 
Moreira. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência do teor da presente deliberação aos responsáveis e à Caixa Econômica Federal. 

ACÓRDÃO Nº 3009/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da Lei 8.443/92; artigos 143, V, “a”, 169, inciso 
VI, e 212 do Regimento Interno, em: a) excluir do rol de responsáveis deste processo a Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas - Funai e o Sr. Marcelo Augusto Xavier da Silva; e b) determinar o arquivamento do 
processo a seguir indicado, sem julgamento de mérito, ante a ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, devendo ser dada ciência desta deliberação aos responsáveis, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-033.508/2023-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Franklimberg Ribeiro de Freitas (499.065.267-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes; Fundação Nacional 

dos Povos Indígenas. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3010/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória sobre as irregularidades 
apuradas nos presentes autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-035.208/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 000.660/2012-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.2. Responsáveis: Empa S/A Serviços de Engenharia (17.159.856/0001-07); Hideraldo Luiz Caron 

(323.497.930-87). 
1.3. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
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1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação 

Civil (AudRodoviaAviação). 
1.7. Representação legal: Guilherme Gonçalves Martin (42989/OAB-DF) e Elísio de Azevedo Freitas 

(18596/OAB-DF), representando Hideraldo Luiz Caron; Alexandre Aroeira Salles (28.108/OAB-DF), 
Patrícia Guercio Teixeira Delage (90.459/OAB-MG) e outros, representando Empa S/A Serviços de 
Engenharia. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3011/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória sobre as irregularidades 
apuradas nos presentes autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-039.728/2023-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Luiza da Cunha Stankevicins (057.191.837-95). 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3012/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciado 
145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o 
Acórdão 8.199/2023 - TCU - Segunda Câmara, prolatado na sessão de 15/8/2023, Ata 27/2023, 
relativamente ao subitem “9.1”, de modo que onde se lê: “da Caixa Econômica Federal”, leia-se: “do 
Tesouro Nacional”, mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-040.711/2018-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 033.941/2023-8 (SOLICITAÇÃO) 
1.2. Responsáveis: Marta Maria Del Bello (123.077.968-00); Oxigênio - Desenvolvimento de 

Políticas Públicas e Sociais (59.587.949/0001-82). 
1.3. Órgão/Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 3013/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c 
os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em: a) acolher 
parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Sergio Luis Cardoso; b) julgar regulares 
com ressalva as contas a seguir relacionadas, e dar quitação ao responsável; e c) informar aos interessados 
o teor da presente deliberação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-045.628/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Sergio Luis Cardoso (801.401.907-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3014/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso V, do Regimento Interno, 
em considerar cumprida a determinação constante do subitem 9.3 do Acórdão 4206/2023 - TCU - 2ª 
Câmara, e determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem prejuízo de que seja dada 
ciência da presente deliberação aos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-032.857/2023-3 (MONITORAMENTO) 
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Vitória do Palmar - RS. 
1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3015/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de documentação autuada como representação, noticiando supostas irregularidades ocorridas 

no Contrato 148/2022, celebrando entre o Município de Santarém - PA e a Engset Consultoria em 
Engenharia e Segurança do Trabalho Ltda, objetivando a elaboração de programa de controle médico de 
saúde ocupacional de atestados de saúde ocupacional e realização de exames periódicos dos agentes 
comunitários de saúde, agentes de combate as endemias e demais servidores da Secretaria Municipal de 
Saúde de Santarém. 

Considerando que a irregularidade noticiada consiste, em síntese, na ausência de pagamento devido 
aos serviços prestados pela representante, o qual parece buscar garantir por intermédio da ação desta Corte 
de Contas. 

Considerando que, de acordo com a jurisprudência predominante do TCU, as competências 
constitucionais e legais desta Corte “estão direcionadas à tutela do interesse público, e não à proteção de 
interesses particulares dissociados do interesse público” (Acórdão 597/2016 - TCU - Plenário). 

Considerando, como bem salientado na instrução de peça 9 dos autos, que o “exame do pagamento 
devido ao representante no presente caso, na condição de contratado, respeitados os princípios da 
administração pública, é de competência precípua do órgão contratante. Em caso de insatisfação quanto à 
pertinência ou proporcionalidade do posicionamento do órgão, caberá ao eventual prejudicado recorrer ao 
Poder Judiciário”. 
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 143, inciso III; 
235, parágrafo único, e 237, parágrafo único, do Regimento Interno, em não conhecer da representação 
adiante indicada, em razão do não preenchimento dos requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, 
bem como determinar o seu arquivamento após as comunicações processuais devidas, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-039.241/2023-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Saúde - FMS. 
1.2. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Jessica da Silva Souza e Emilly Claudia Vercosa Pinheiro (21062/OAB-

AL), representando Engset Consultoria em Engenharia e Segurança do Trabalho Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3016/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas identificaram as seguintes irregularidades: 
- concessão de quintos de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e a publicação da Medida 

Provisória 2.225-45/2001, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 
- averbação de contagem ponderada de tempo insalubre sem apresentação de laudo pericial oficial ou 

outro documento idôneo de comprovação das condições de insalubridade; 
Considerando, em relação à primeira irregularidade, que a incorporação de quintos/décimos está 

amparada por decisão judicial transitada em julgado (Ação Ordinária 0000307-87.2010.404.7102, ajuizada 
pelo Sindicato dos Servidores Federais da Educação Básica e Profissional - Sinasefe/Seção Sindical de 
Alegrete-RS; trânsito em julgado: 19/04/2012; peça 2, pág. 5-74); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos da decisão proferida no RE 
638.115/CE, para manter os efeitos financeiros da incorporação de quintos de função comissionada, sem 
transformação em parcela compensatória, quando a vantagem estiver amparada por decisão judicial 
transitada em julgado; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 
8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital 
do Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de 
Oliveira), 7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Aroldo Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª 
Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 
8.319/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: 
Ministro Substituto André Luís de Carvalho), entre outros; 

Considerando que a primeira irregularidade de ajusta à hipótese de incidência do inciso II do art. 7º 
da Resolução-TCU 353/2023, a prever o julgamento pela ilegalidade, mas com registro, em caráter 
excepcional, dos atos com irregularidade insuscetível de correção, em face de decisão judicial apta a 
sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros;  

Considerando que a segunda irregularidade também é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte 
de Contas, a exemplo dos Acórdãos 607/2022-Plenário (relator: Ministro Antonio Anastasia), 
2.409/2024-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 2.228/2024-1ª Câmara (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), 10.365/2023-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 
6.174/2023-2ª Câmara (relator: Ministro Jhonatan de Jesus), 3.780/2022-2ª Câmara (relator: Ministro 
Marcos Bemquerer), 2.253/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), entre outros; 
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Considerando, porém, que, mesmo após descontado o tempo ficto averbado indevidamente, a 
interessada ainda cumpre os requisitos à aposentadoria concedida nos termos do artigo 3º da Emenda 
Constitucional 47/2005; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que, segundo as apurações procedidas, a interessada não recebeu proventos de 
aposentadoria sem amparo legal ou judicial, o que torna inócua, in casu, a invocação da Súmula TCU 106; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 143, inciso II e 260 
do Regimento Interno-TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em considerar ilegal, mas, em 
caráter excepcional, conceder registro ao ato de aposentadoria de Maria Cleonice Lima da Silva (e-Pessoal 
n. 32515/2019, peça 2), expedindo o comando discriminado no item 1.7. 

1. Processo TC-003.102/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Cleonice Lima da Silva (286.330.320-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7. determinar ao órgão de origem que dê ciência desta deliberação à interessada, no prazo de quinze 

dias, comprovando essa notificação ao Tribunal nos quinze dias subsequentes. 

ACÓRDÃO Nº 3017/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-004.772/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elieser Barros Correia (082.417.405-49); Hugo Marivaldo Cruz (112.341.565-04); 

Jose de Paulo Lemos de Morais (161.356.796-00); Paulo Henrique Gois (078.623.695-72); Petronio Jose 
dos Santos (134.128.685-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3018/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
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junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-004.927/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Acacio Barreto Alves (570.645.207-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3019/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Fernanda Truzzi de Almeida encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
10/3/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Fernanda Truzzi de Almeida concedendo-
lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 
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c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-001.642/2023-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Fernanda Truzzi de Almeida (222.443.898-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3020/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Angela Marina Estocher Leal encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
10/2/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Angela Marina Estocher Leal concedendo-
lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 
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c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-005.966/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Angela Marina Estocher Leal (746.143.046-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3021/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Juslei Maioni encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 24/2/2021 (peça 3). 
Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 

judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Juslei Maioni concedendo-lhe registro, 
excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável ao interessado, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-008.870/2023-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Juslei Maioni (809.872.061-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3022/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Ednilda Cibelle Pereira Malheiros encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
13/4/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Ednilda Cibelle Pereira Malheiros 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-019.798/2023-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Ednilda Cibelle Pereira Malheiros (923.941.244-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3023/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Gabriel Henrique Rocha Rossi encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
16/7/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Gabriel Henrique Rocha Rossi 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável ao interessado, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-021.050/2023-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Gabriel Henrique Rocha Rossi (012.023.101-84). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3024/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Damiane Vicentina de Sousa Gramacho encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro 
em 19/7/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Damiane Vicentina de Sousa Gramacho 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-021.063/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Damiane Vicentina de Sousa Gramacho (003.546.261-24). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3025/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão, emitido pela Caixa Econômica, Federal em favor 

de Katia Cristina Machado Bartholomei, encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro 
em 10/10/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, no sentido de 
ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas"; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Katia Cristina Machado Bartholomei 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-021.068/2023-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Katia Cristina Machado Bartholomei (001.616.347-88). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3026/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Elizangela Pazeto Altoe encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 21/5/2020 
(peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Elizangela Pazeto Altoe concedendo-lhe 
registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-022.270/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Elizangela Pazeto Altoe (057.418.377-94). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3027/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Luciana de Matos Andrade encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 7/12/2020 
(peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Luciana de Matos Andrade concedendo-
lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-022.281/2023-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Luciana de Matos Andrade (029.834.803-99). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3028/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Jessica Patricia da Silva Miranda encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
9/12/2020 (peça 2). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Jessica Patricia da Silva Miranda 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-022.295/2023-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Jessica Patricia da Silva Miranda (074.699.964-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3029/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão, emitido pela Caixa Econômica, Federal em favor 

de Patricia Erica de Medeiros Vasconcelos, encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de 
registro em 16/7/2021 (peça 3). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas"; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Patricia Erica de Medeiros Vasconcelos 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-022.312/2023-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Patricia Erica de Medeiros Vasconcelos (076.650.334-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3030/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão, emitido pela Caixa Econômica, Federal em favor 

de Marcos Roberto Pereira, encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
28/12/2020 (peça 2). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais 
001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil 
Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, no sentido de 
ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas"; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Marcos Roberto Pereira, concedendo-lhe 
registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável ao interessado, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-031.821/2023-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Marcos Roberto Pereira (327.677.218-39). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3031/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Vanessa de Souza Carvalho encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
13/4/2021 (peça 2). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Vanessa de Souza Carvalho concedendo-
lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
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d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-031.834/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Vanessa de Souza Carvalho (351.920.748-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3032/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão, emitido pela Caixa Econômica, Federal em favor 

de Rafael Macedo da Cunha, encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 
19/7/2021 (peça 2). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais 
001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil 
Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, no sentido de 
ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas"; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Rafael Macedo da Cunha, concedendo-
lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável ao interessado, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 7 | n° 83 | Segunda-feira, 20/05/2024 134 

d) arquivar os presentes autos. 
1. Processo TC-031.843/2023-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Rafael Macedo da Cunha (222.894.428-95). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3033/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Natali Dantas encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de registro em 7/8/2020 (peça 2). 
Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 

judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 
0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário no sentido de 
ser possível “a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas”; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Natali Dantas concedendo-lhe registro, 
excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
d) arquivar os presentes autos. 
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1. Processo TC-031.856/2023-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Natali Dantas (069.108.449-12). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3034/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de admissão, emitido pela Caixa Econômica, Federal em favor 

de Fernanda de Faria dos Santos Sparapan, encaminhado ao Tribunal de Contas da União para fins de 
registro em 5/11/2020 (peça 2). 

Considerando que o ato em questão contempla admissão expedida com fundamento em decisão 
judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que tramitou na 6ª Vara do 
Trabalho de Brasília e cuja sentença determinou que a validade dos certames regidos pelos Editais de 
número 001/2014-NM e 001/2014-NS fosse postergada até o trânsito em julgado da referida decisão; 

Considerando que a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, que 
expiraria em 16/6/2016, foi prorrogada por tempo indeterminado, fato que contraria as disposições contidas 
no art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade dos certames públicos pode se 
postergar até no máximo quatro anos; 

Considerando que a sobredita decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil 
Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 transitou em julgado em 26/5/2023; 

Considerando que, em situações como a que ocorre nos presentes autos, este Tribunal tem entendido 
que, a despeito de a Caixa Econômica Federal ter dado cumprimento à decisão judicial, o caso possui 
contornos que não permitem oferecer a chancela de legalidade a essas contratações; 

Considerando que a referida questão jurídica está em desacordo com a uníssona jurisprudência desta 
Corte de Contas acerca do assunto; 

Considerando que, no caso dos autos, incide o comando constante do art. 7º, inciso II, da Resolução-
TCU 353/2023: 

Art. 7º Ao apreciar os atos sujeitos a registro, o Tribunal: 
(...) 
II - considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido 

identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência 
de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, no sentido de 
ser possível "a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas"; 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a 
este Tribunal, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão emitido em favor de Fernanda de Faria dos Santos Sparapan, 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 

b) esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, em razão de decisão judicial transitada em julgado, 
favorável à interessada, proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, proposta 
originalmente perante a 6ª Vara do Trabalho de Brasília-DF; 

c) encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal; 
d) arquivar os presentes autos. 
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1. Processo TC-031.868/2023-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Fernanda de Faria dos Santos Sparapan (079.672.699-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3035/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil emitido pelo Ministério da Saúde, 

submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas identificaram o cálculo irregular da pensão baseado nos 

proventos integrais do instituidor, derivados da contagem ponderada de tempo insalubre, no total de 3 anos, 
6 meses e 19 dias, sem apresentação de laudo pericial oficial ou outro documento idôneo de comprovação 
das condições de insalubridade; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 607/2022-Plenário (relator: Ministro Antonio Anastasia), 2.409/2024-1ª 
Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 2.228/2024-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 10.365/2023-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 6.174/2023-2ª 
Câmara (relator: Ministro Jhonatan de Jesus), 3.780/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Marcos Bemquerer), 
2.253/2022-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão 
civil instituída por Ivan de Sá em favor de Marlene Maurer Furtado (e-Pessoal n. 125062/2022, peça 7), 
expedindo os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-008.169/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Marlene Maurer Furtado (429.366.407-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
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1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 3036/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão militar 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-003.689/2024-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Amelia Meira da Silva (106.413.837-38); Ana Paula Calcas da Silva Ferreira 

(297.720.268-48); Elisabeth Motta Campos (021.897.967-33); Luiza Maria Ernesto Galvao 
(660.492.534-04); Marlene Reginaldo Ferreira Baptista (277.407.497-53); Sofia Beatriz Calcas da Silva 
(291.328.078-13). 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3037/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTO e relacionado estes autos de Reforma, cujos atos foram encaminhados a este Tribunal, por 

intermédio do sistema Sisac para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
Considerando que, não foram detectados pagamentos para os militares no período de agosto/2022 a 

agosto/2023; 
Considerando o parecer do Ministério Público junta a este tribunal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

de conformidade com o preceituado no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c os arts. 
1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso VIII, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, c/c os arts. 6º e 7º, da Resolução TCU 206/2007 e na forma prevista no artigo 260, caput, do 
Regimento Interno-TCU, em: 

a) Considerar prejudicado, por perda de objeto o exame dos atos de reforma de ANTONIO ALVES 
DA ROCHA (79278/2019), WALTER HERCOWITZ (73768/2019) e EUDES ROCHA DE OLIVEIRA 
(118084/2019), com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º, inciso V, e 39, 
inciso II, da Lei 8.443/1992 e art. 260, § 5º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União; e 

b) informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-000.911/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Alves da Rocha (078.828.827-04); Eudes Rocha de Oliveira 

(057.223.817-72); Walter Hercowitz (084.335.347-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3038/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional em desfavor de Estrutural Edificações e Projetos Ltda., em 
razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio de registro Siafi 648838, firmado 
com o Estado do Rio Grande do Norte, o qual teve por objeto “implantar o Centro Tecnológico Têxtil do 
Seridó, visando a promoção e fortalecimento da indústria têxtil, da região do Seridó”, vigente de 15/1/2009 
a 4/5/2016; 

Considerando que transcorreu prazo superior a três anos entre 28/11/2018 (apresentação da defesa da 
responsável, peça 63) e 4/4/2022 (emissão do Parecer Técnico Conclusivo da execução do convênio, peça 
64); 

Considerando que “Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 122-124) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 125), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional. 
1. Processo TC-000.288/2024-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Estrutural Edificações e Projetos Ltda. (04.201.519/0001-99). 
1.2. Órgão: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3039/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) em razão de irregularidades verificadas na execução do Convênio MMA/SRH 004/2001, 
celebrado com o Instituto Agroambiental Cacau-Cabruca, cujo objeto era a montagem e implementação de 
instrumento técnico-legais para o suporte técnico-administrativo de municípios do Espírito Santo; 

Considerando que transcorreu prazo superior a cinco anos entre o despacho de 23/5/2012 (peça 16, 
p. 34), mediante o qual o então relator, Ministro Raimundo Carreiro, determinou à então Secex/BA emitir 
parecer quanto ao mérito da TCE; e o Ofício 2/2024, juntado em 7/2/2024 (peça 45), em que o Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional (sucessor do MMA na matéria objeto da TCE) questionou 
sobre eventual deslinde do presente processo; 

Considerando que “Prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 
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Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 49-50) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 51), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional. 
1. Processo TC-010.171/2008-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Deusiclea Barboza de Castro (280.020.671-34); Instituto Agroambiental Cacau-

Cabruca (03.773.787/0001-12); Israel Beserra de Farias (132.513.174-15); Itazil Fonseca Benicio dos 
Santos (400.974.477-49); Luciano de Petribú Faria (499.437.076-15); Mestra Ltda. (03.457.778/0001-12); 
Oscar Cabral de Melo (083.235.264-00); Paulo Ramiro Perez Toscano (076.068.501-00); Pedro Thadeu 
Miranda de Argollo Pereira (130.377.905-63); Raymundo Cesar Bandeira de Alencar (039.076.001-34); 
Rui Melo de Carvalho (370.198.997-49); Tl Construtora Ltda. (00.058.984/0001-61); Wallace Coelho 
Setenta (155.842.165-34). 

1.2. Órgão: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Alexandre Melo Soares (24518/OAB-DF), representando Paulo Ramiro 

Perez Toscano. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3040/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do 

Regimento Interno/TCU, c/c o enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribunal 
de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material o Acórdão 
9756/2021 - 2ª Câmara- TCU, Sessão de 27/7/2021, Ata nº 26/2021, relativamente ao item 9.2; a fim de 
substituir a expressão “já restituído” por “crédito” e incluir, nas demais linhas, a expressão “débito”. Para 
que: 

- Onde se lê: “9.2. julgar irregulares ..., sob as seguintes condições:” 

Data da Ocorrência Valor Original (em R$) Observações: 

28/7/2007 2.580.919,55   

21/9/2008 42.124,49   

28/5/2007 15.058,24   

24/7/2012 2.153,35 já restituído 

24/7/2012 360,99 já restituído 

24/7/2012 18.224,24 já restituído 

14/11/2012 271,80 já restituído 

14/11/2012 822,79 já restituído 

10/5/2013 6,45 já restituído 

10/5/2013 1.727,99 já restituído 

19/12/2008 42.124,49 já restituído 
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- Leia-se: “9.2. julgar irregulares ..., sob as seguintes condições:” 

Data da Ocorrência Valor Original (em R$) Observações: 

28/7/2007 2.580.919,55  débito 

21/9/2008 42.124,49  débito 

28/5/2007 15.058,24  débito 

24/7/2012 2.153,35 crédito 

24/7/2012 360,99 crédito 

24/7/2012 18.224,24 crédito 

14/11/2012 271,80 crédito 

14/11/2012 822,79 crédito 

10/5/2013 6,45 crédito 

10/5/2013 1.727,99 crédito 

19/12/2008 42.124,49 crédito 

Mantendo-se os demais termos do Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos pela unidade técnica e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, e informando aos interessados 
que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-034.263/2019-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto Tecnico de Estudos Agrarios e Cooperativismo (07.876.282/0001-34); 

Paulo César Ueti Barasioli (312.237.612-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Rafael Modesto dos Santos (43179/OAB-DF), representando Paulo César 

Ueti Barasioli. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3041/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) em desfavor das ex-servidoras Denise Seice Gierkens, Maria Gabriela Nogueira 
Gomes, Nádia Helena da Silva e Sianis Mara Mescolin, dos intermediários José Roberto Pimentel e Walter 
Passos da Silva, e dos beneficiários Antônio Capita Neto, Carlos Alberto da Cunha Fonseca, Cidiomar 
Marques Borges, Custodio Soares Couto Neto, Dalcindo de Oliveira Ferreira, Elisabete Medeiros de Souza 
Amado, Francisco Augusto, Jair de Azevedo, Joaquim Antunes Barnabé, Jorge Antônio Serrano de 
Oliveira, José Manoel da Silva, José Silva, Jurema Viana, Lenira Paes de Sousa, Magaly de Oliveira 
Ferreira, Maria das Neves Portela de Lima, Maria Ermelinda dos Reis Moca Goncalves, Maria Helena 
Nunes Fuly de Souza, Marinete Teixeira da Silva, Moacir Vieira de Souza, Nilson Alves dos Santos, Nilton 
Lima Mascarenhas, Pedro Cezar Tropiano, Ricardo Joaquim Goncalves, Roberto Coelho de Oliveira, 
Sandra Regina Honório Alo, Sebastião Ferreira da Silva, Suely Lins da Silva, Theotônio José Resende de 
Souza, Vera Lucia dos Santos Pádua e Wanderley Ferreira, em razão da habilitação e da concessão 
irregulares de benefícios previdenciários ocorridas na Agência de Previdência Social Copacabana, Rio de 
Janeiro (RJ); 

Considerando que transcorreram prazos superiores a cinco anos entre 31/12/2007 (data possível da 
instauração do Processo Administrativo Disciplinar PAD 35301.002870/2007-98 para apurar a conduta 
funcional das ex-servidoras, peças 4-5 - a data precisa não consta dos autos, apenas o ano em que o 
procedimento foi instaurado) e 29/8/2014 (reabertura do PAD 35301.002870/2007-98, em razão do 
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despacho da Corregedoria Geral 513/2014, peça 301, p. 1, parágrafo 4); e entre 4/5/2017 (decisão final no 
PAD, peça 7) e 15/5/2023 (instauração da TCE, peça 1); 

Considerando que “Prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 311-313), com os ajustes pugnados pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 314), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Instituto Nacional do Seguro Social. 
1. Processo TC-037.288/2023-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antonio Capita Neto (520.273.417-49); Carlos Alberto da Cunha Fonseca 

(385.501.567-87); Cidiomar Marques Borges (215.196.257-15); Custodio Soares Couto Neto 
(522.757.527-49); Dalcindo de Oliveira Ferreira (593.950.367-53); Denise Seice Gierkens 
(775.167.707-44); Elisabete Medeiros de Souza Amado (412.249.577-68); Francisco Augusto 
(317.235.197-15); Jair de Azevedo (224.002.067-91); Joaquim Antunes Barnabe (403.581.007-04); Jorge 
Antonio Serrano de Oliveira (462.229.607-15); Jose Manoel da Silva (435.997.707-78); Jose Roberto 
Pimentel (359.964.717-87); Jose Silva (567.684.277-68); Jurema Viana (375.993.567-20); Lenira Paes de 
Sousa (839.776.867-04); Magaly de Oliveira Ferreira (513.679.397-04); Maria Ermelinda dos Reis Moca 
Goncalves (369.904.857-87); Maria Gabriela Nogueira Gomes (641.266.687-72); Maria Helena Nunes 
Fuly de Souza (098.383.517-92); Maria das Neves Portela de Lima (727.335.357-49); Marinete Teixeira 
da Silva (463.308.287-68); Moacir Vieira de Souza (215.068.507-82); Nilson Alves dos Santos 
(401.477.547-04); Nilton Lima Mascarenhas (223.259.807-15); Nádia Helena da Silva (540.282.567-04); 
Pedro Cezar Tropiano (222.819.407-72); Ricardo Joaquim Goncalves (505.400.417-34); Roberto Coelho 
de Oliveira (217.480.047-00); Sandra Regina Honorio Alo (087.037.867-81); Sebastiao Ferreira da Silva 
(360.504.667-34); Sianis Mara Mescolin (599.948.607-63); Suely Lins da Silva (094.675.717-81); 
Theotonio Jose Resende de Souza (528.756.447-34); Vera Lucia dos Santos Padua (341.164.197-53); 
Walter Passos da Silva (037.519.987-05); Wanderley Ferreira (459.211.137-00). 

1.2. Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Rio de Janeiro/RJ - INSS/MPS. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3042/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo abaixo relacionado, que trata de 

Monitoramento das deliberações prolatadas no Acórdão 1056/2017-TCU-Plenário, alterado pelo Acórdão 
600/2019- TCU-Plenário. O referido acórdão apreciou auditoria operacional que avaliou as ações 
promovidas para redução de consumo de papel, energia elétrica e água na Administração Pública Federal 
(TC 006.615/2016-3) com fundamento nos arts. 143, inciso III, 17, 105 e 243, do Regimento Interno/TCU, 
c/c art.17 da Resolução 315/2020 TCU, ACORDAM em: 

a) Considerar as determinações dos itens 1.6.1, 9.2.1.1, 9.2.1.2 e 9.2.4 do Acórdão 3254/2021-TCU-
Plenário cumpridas; 

b) Considerar a determinação dos itens 9.2.3 do Acórdão 3254/2021-TCU-Plenário em cumprimento; 
c) Considerar não mais aplicável a determinação do item 9.2.2 e a recomendação do item 9.8.2.1, do 

Acórdão 3254/2021-TCU-Plenário; 
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d) Restituir os autos à AudAgroAmbiental para realizar o monitoramento da deliberação consideradas 
em cumprimento (item 9.2.3); e 

e) Encaminhar cópia do presente Acórdão ao Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos; 
informar aos interessados que ele pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-000.706/2022-1 (MONITORAMENTO) 
1.1. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 

Serviços Públicos; Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3043/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.437/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Vitor de Oliveira (625.828.878-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3044/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar legal, para fins de registro, 
o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.441/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Marcia Terezinha Carlos (551.058.077-15). 
1.2. Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3045/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-004.751/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Diogo Joao Strazzabosco Braggio (133.766.400-68); Francisco Lourenco de Souza 

(103.240.892-87); Genival Ferreira de Lima (132.476.894-00); Maria Aparecida de Lima Brandao 
(131.696.454-04); Sergio Flavio Munhoz de Camargo (151.474.360-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3046/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-004.846/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Julio Cesar Sousa Ramos (720.985.037-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3047/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.057/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Alessandra Cassia Cardoso (152.899.118-47). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3048/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.925/2024-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dair Vasques Di Vaio (399.500.345-15); Edna Xavier Padrão (014.899.357-54); 

Maria Teresa Sarmento Gomes (686.885.637-72); Natalina Maria Antonio (125.969.657-04); Santa Luzia 
Gomes Perlingeiro da Silvaz Braga (544.273.637-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3049/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.502/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Zelia Melo de Lima (861.316.214-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3050/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Universidade 

Federal de Pernambuco, em desfavor do Sr. Juliano Sálvio Interaminense Cazuzu, José Lamartine da Silva, 
Frederico Jorge Ribeiro, Epitácio Frederick Bezerra Cavalcanti Villar, Lúcia de Fátima Nunes Freitas, 
Iaracy Soares de Melo, José Ângelo Rizzo, Diagnocel Comércio e Representações Ltda, George da Silva 
Telles e Marcos Alberto Pinto Carvalho, em razão da prática de atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos 
consistentes em recebimento e atestos indevidos em documentos fiscais, promovendo condição para 
liquidações irregulares de despesas relativas a fornecimentos de reagentes, em desconformidade com os 
termos previstos no Contrato 009/2012-UFPE; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 288 a 290) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pela Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
(peça 70); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 22/10/2013 (peça 287), data em que a 2ª Câmara do TCU proferiu o Acordão 
6232/2013, determinando a adoção de medidas, pela UFPE, para caracterização ou elisão de dano ao erário 
e, caso necessário, instauração do pertinente processo de tomada de contas especial (art. 4º, inciso IV); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 18 da instrução, peça 288, p. 4), e atentando que o intervalo havido entre o Relatório de Tomada de 
Contas Especial 001/2015 (peças 246 a 275), de 7/6/2016, e o Relatório de TCE 5/2015 (peça 277), de 
18/11/2021, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que 
caracteriza a prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
à Universidade Federal de Pernambuco e aos responsáveis, e de informar à UFPE sobre a necessidade de 
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providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito apurado nos autos, nos termos do art. 16 da IN/TCU 
71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-000.265/2022-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Diagnocel Comercio e Representacoes Ltda (01.490.595/0001-73); Epitacio 

Frederick Bezerra Cavalcanti Villar (362.611.654-91); Frederico Jorge Ribeiro (428.029.114-49); George 
da Silva Telles (126.910.464-00); Iaracy Soares de Melo (572.513.204-87); Jose Angelo Rizzo 
(281.673.090-53); Jose Lamartine da Silva (781.689.374-49); Juliano Salvio Interaminense Cazuzu 
(707.675.054-68); Lucia de Fatima Nunes Freitas (025.067.464-55); Marcos Alberto Pinto Carvalho 
(168.932.474-00). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3051/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da 

Pesca e Aquicultura - MPA, em desfavor do Sr. Wlademir de Souza Volk, em razão da não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Convênio de registro Siafi 767687 
(peça 6), firmado entre o então Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) e o município 
de Dois Irmãos do Buriti/MS, que tinha por objeto o instrumento descrito como “Adequação do entreposto 
de pescado de Dois Irmãos do Buriti/MS”, conforme Plano de Trabalho aprovado (peça 19); 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 204 a 206) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 207); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 17/6/2014 (peça 79), data da apresentação da prestação de contas ao Convenente (art. 
4º, inciso II); 

Considerando, que, consoante o art. 8º, § 3º, da Resolução 344/2022, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 367/2024, o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente é a ocorrência do 
primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o que se deu em 17/3/2015 (peça 48); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 46 da instrução, peça 204, p. 9), e atentando que o intervalo havido entre a apresentação do documento 
Cota 01787/2015-AGU, de 23/12/2015 (peças 57 e 68), e o Despacho s/nº, de 26/8/2020 (peça 76), foi 
superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição 
intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao responsável e ao Ministério da Pesca e Aquicultura, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.263/2022-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Wlademir de Souza Volk (836.177.101-82). 
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1.2. Entidade: Município de Dois Irmãos do Buriti/MS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3052/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 208 
e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos responsáveis a seguir indicados 
regulares com ressalva e dar-lhes quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem 
prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.134/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Kamille Sartori Beal (982.040.179-87); Município de Capinzal/SC 

(82.939.406/0001-07). 
1.2. Entidade: Município de Capinzal/SC. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3053/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, em expedir quitação ao Estado do Rio 
Grande do Norte, ante o recolhimento do débito que lhe foi imputado, promovendo-se, em seguida, o 
arquivamento dos autos, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao Estado do Rio Grande do 
Norte e ao Fundo Nacional de Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-012.173/2018-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Estado do Rio Grande do Norte (08.241.739/0002-88); Isau Gerino Vilela da Silva 

(086.217.214-49); Luiz Roberto Leite Fonseca (440.952.013-04). 
1.2. Órgão: Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Werbert Benigno de Oliveira Moura (8703/OAB-RN), representando Isau 

Gerino Vilela da Silva; Carlos Frederico Braga Martins (48.750/OAB-DF), representando Estado do Rio 
Grande do Norte. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
Estado do Rio Grande do Norte 
Quitação relativa ao subitem 9.1 do Acórdão 1.910/2022, proferido pela 2ª Câmara, em Sessão de 

26/4/2022, Ata 12/2022. 
Datas de origem do débito: Valores originais do débito: 
14/12/2012 24.009,25 
20/12/2012 1.004,39 
24/01/2013 183.470,46 
29/01/2013 1.196,94 
08/02/2013 266,65 
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12/03/2013 266,65 
08/04/2013 266,65 
26/06/2013 7.368,00 
03/07/2013 767,11 
06/08/2013 239,47 
18/11/2013 2.371,45 
04/12/2013 44.330,19 
26/12/2013 230,88 
Data do recolhimento: 10/11/2022 Valor recolhido: R$ 479.248,53 

ACÓRDÃO Nº 3054/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, em expedir quitação ao Sr. Ruberval 
Gomes da Silva, ante o recolhimento integral da multa que lhe foi aplicada, promovendo-se, em seguida, o 
arquivamento dos autos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.795/2015-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: TC-002.182/2024-6 (Cobrança Executiva); TC-000.500/2012-7 (Representação); 

TC-000.213/2024-1 (Cobrança Executiva); TC-000.216/2024-0 (Cobrança Executiva); 
TC-000.215/2024-4 (Cobrança Executiva); TC-000.214/2024-8 (Cobrança Executiva); 
TC-006.652/2017-4 (Solicitação) 

1.2. Responsáveis: Joventino Pereira da Costa (231.726.301-53); Ruberval Gomes da Silva 
(158.213.741-20); Ruidiard de Sousa Brito (344.103.843-68); Valdinez Ferreira de Miranda 
(042.238.883-15). 

1.3. Órgão/Entidade: Município de Axixá do Tocantins/TO. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: Sergio Augusto Pereira Lorentino (2418/OAB-TO) e Gustavo Henrique 

Francisco da Silva Pereira (6943-B/OAB-TO), representando Ruberval Gomes da Silva; Ronan Pinho 
Nunes Garcia (1956/OAB-TO), representando Morema Construções Pavimentações e Incorporações Ltda; 
Raimunda de Souza Amorim (60229/OAB-GO) e Valdinez Ferreira de Miranda (500/OAB-TO), 
representando Joventino Pereira da Costa. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
Ruberval Gomes da Silva 
Quitação relativa ao subitem 9.4 do Acórdão 7.202/2022, proferido pela 2ª Câmara, em Sessão de 

22/11/2022, Ata 40/2022. 
Data de origem da multa: 22/11/2022  Valor original da multa: R$ 5.000,00 
Datas dos recolhimentos:  Valores recolhidos: 
08/08/2023  R$ 1.000,00 
1º/09/2023  R$ 1.000,00 
02/10/2023  R$ 1.000,00 
1º/11/2023  R$ 1.000,00 
1º/12/2023  R$ 1.227,43 
18/01/2024 R$ 1,04 

ACÓRDÃO Nº 3055/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, em desfavor do Sr. Nilson Roberto Areal de Almeida, em razão 
da não comprovação da regular aplicação dos recursos do Convênio de registro Siafi 478416 (peça 4), 
firmado entre o então Ministério do Desenvolvimento Regional e o município de Sena Madureira/AC, que 
tinha por objeto “pavimentação de ruas”; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 38 a 40) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 
41); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 8/12/2006 (peça 6), data da apresentação da prestação de contas (art. 4º, inciso II); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 38, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a apresentação da prestação 
de contas (peça 6), em 8/12/2006, e o Parecer 196/2022/RENOR/ CGSRR/GAB-SE (peça 16), de 
23/8/2022, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que 
caracteriza a prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e ao responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-033.367/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Nilson Roberto Areal de Almeida (138.144.432-68). 
1.2. Entidade: Município de Sena Madureira/AC. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3056/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do 

Turismo, em desfavor da Sra. Regina Maura Ferreira Mesquita e do Centro de Desenvolvimento Integrado 
Social e Cultural - Cedisc, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, por meio do Convênio de registro Siafi 635850 (peça 6), firmado entre o Ministério do Turismo e 
Cedisc, que tinha por objeto a "Festa do Pau da Bandeira no Município de Barbalha no Estado do Ceará”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 71 a 73) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Júlio Marcelo de Oliveira (peça 74); 
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Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 1º/9/2008, data em que as contas deveriam ter sido prestadas (art. 4º, inciso I); 

Considerando, que, consoante o art. 8º, § 3º, da Resolução 344/2022, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 367/2024, o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente é a ocorrência do 
primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o que se deu em 29/7/2010 (peça 27), data do Parecer 
Técnico 280; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 71, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a notificação via Edital de 
Convocação 101/2013, de 28/10/2013 (peça 42), e o Parecer Técnico 76/2018/GSNPTur/SNPTur, de 
4/4/2018 (peça 46), foi superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que 
caracteriza a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis e ao Ministério do Turismo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-037.437/2023-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Centro de Desenvolvimento Integrado Social e Cultural - Cedisc 

(07.080.251/0001-72); Regina Maura Ferreira Mesquita (112.732.913-87). 
1.2. Órgão: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3057/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do 

Turismo, em desfavor do Sr. Darcir Paulo de Lima e do Instituto Solid' Art Gestão Profissional Cultural 
Turismo e Ambiental (Isa), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União, por meio do Convênio de registro Siafi 739379 (peça 6), firmado entre o Ministério do Turismo 
e o aludido instituto, que tinha por objeto o instrumento descrito como “Cross Country Acreano”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 62 a 64) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado (peça 65); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 20/10/2010 (peça 12), data da apresentação da prestação de contas (art. 4º, inciso II); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 62, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre o Despacho (peça 34), de 
12/2/2014, e o Parecer Financeiro 29 (peça 35), de 3/5/2019, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo 
art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
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prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério do Turismo e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-037.438/2023-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Darcir Paulo de Lima (602.546.101-53); Isa - Instituto Solid' Art Gestão 

Profissional Cultural Turismo e Ambiental (07.326.941/0001-69). 
1.2. Órgão: Ministério do Turismo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3058/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional 

de Saúde/MS, em desfavor do Sr. Igor Malus Leite Jorge, em razão do recebimento indevido 
de bolsa formação do Programa Mais Médicos para o Brasil/Edital SGTES/MS 39, de 8 de junho de 2013 
(1º ciclo); 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 25 a 27) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé (peça 28); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 1º/12/2016, data do último recebimento indevido de bolsa formação (irregularidade 
de natureza continuada, art. 4º, inciso V); 

Considerando, que, consoante o art. 8º, § 3º, da Resolução 344/2022, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 367/2024, o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente é a ocorrência do 
primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o que se deu em 15/3/2017 (peça 5, p. 1-2), data em 
que foi elaborada a Nota Técnica 249/2017 - DEPREPS/SGTES/MS; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(subitem 18.1 da instrução, peça 25, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a ciência tácita do Ofício 
348/2017, conforme defesa apresentada em 30/3/2017 (peças 9, p. 1-2, e 11), e o Relatório de Solicitação 
de Desligamento, de 14/9/2020 (peça 4), foi superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução 
344/2022, o que caracteriza a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao responsável e ao Fundo Nacional de Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-039.210/2023-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Igor Malus Leite Jorge (763.978.152-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3059/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, em desfavor do Sr. Aluízio Bezerra de Oliveira, em razão da 
não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio do Convênio de registro Siafi 
389083 (peça 10), firmado entre o então Ministério da Integração Nacional e o município de Cruzeiro do 
Sul/AC, que tinha por objeto “pavimentação de vias públicas”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 67 a 69) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pela Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
(peça 70); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 12/12/200 (peça 25), data da apresentação da prestação de contas (art. 4º, inciso II); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 67, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre o Edital de Notificação 
057/2005 (peça 42), de 12/1/2005, e o Parecer 94/2022/RENORT/CGSRR/GAB-SE (peça 44), de 1/6/2022, 
foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução 344/2022, o que caracteriza a 
prescrição principal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e ao responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-040.314/2023-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Aluízio Bezerra de Oliveira (003.402.431-04, falecido). 
1.2. Entidade: Município de Cruzeiro do Sul/AC. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3060/2024 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “b”, 
207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas do responsável a seguir indicado 
regulares e dar-lhe quitação plena, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo 
de dar ciência desta deliberação ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, de acordo 
com o parecer do Ministério Público/TCU: 

1. Processo TC-040.332/2023-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Joao Batista Vieira de Assis (215.371.516-49, falecido). 
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1.2. Entidade: Município de Santana do Manhuaçu/MG. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 3061/2024 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa Econômica 

Federal, em desfavor dos Srs. Giodilson Pinheiro Borges e João da Silva Costa, bem como da empresa W. 
B. de Assis Lobato Ltda., em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, por meio do Contrato de Repasse de registro Siafi 825288 (peça 20), firmado entre o então 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o município de Mazagão/AP, que tinha por objeto 
o instrumento descrito como “Aquisição de equipamentos - Grupo geradores a diesel”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 98 a 100) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado (peça 101); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 30/7/2017, data em que as contas deveriam ter sido apresentadas (art. 4º, inciso I); 

Considerando, que, consoante o art. 8º, § 3º, da Resolução 344/2022, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 367/2024, o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente é a ocorrência do 
primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o que se deu em 5/12/2017 (peça 4), data do Relatório 
de Fiscalização 201701722; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 21 da instrução, peça 98, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre o Relatório de Fiscalização 
201701722, de 5/12/2017 (peça 4), e Ofício 788/2021/AERIN/MAPA, de 13/12/2021, requerendo a adoção 
de providências pela Caixa (peça 95), foi superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução 
344/2022, o que caracteriza a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis e à Caixa Econômica Federal, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-040.535/2023-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Giodilson Pinheiro Borges (571.879.162-72); João da Silva Costa 

(432.158.902-91); W. B. de Assis Lobato Ltda. (24.092.674/0001-21). 
1.2. Entidade: Município de Mazagão/AP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.
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ENCERRAMENTO 
Às 11 horas e 12 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 17 de maio de 2024. 

AUGUSTO NARDES 
na Presidência 

(Publicado no DOU Edição nº 96 de 20/05/2024, Seção 1, p. 264) 

COMUNICADOS 
 

O Edital-Seproc nº 559/2024, que constou do BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e 
Relatores nº 75, de 08/05/2024, página 7, foi publicado no DOU nº 96, de 20/05/2024, Seção 3, página 
124.  

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 76007687.


